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C.3 DRENAGEM URBANA E MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS 

C.3.1. Medidas Mitigadoras para os Impactos Relacionados à Drenagem Urbana 

TABELA 2.103 — IMPACTOS E MEDIDAS MITIGADORAS RELACIONADOS A DRENAGEM URBANA 

Impacto 

• Erosão e conseqüente assoreamento devido ao 
regime de escoamento supercritico nos pontos de 
descaraa de áauas oluviais 

• Poluição por resíduos sólidos carreados nos 
pontos de descarga de águas pluviais 

• Contaminação das águas pluviais por águas 
servidas lançadas indevidamente na rede 

• Enxurradas devido a problemas na micro 
drenagem 

• Assoreamento de bocas de lobo devido ao solo 
carreado de lavouras próximas ao perímetro 
urbano 

• Pontos de canalização com AS —  Area  de Seção 
inferior a montante, causando enchentes  

Medidas Mitigadoras 

• Instalação de dissipadores de energia hidráulica 

• Conscientização da população para evitar o 
lançamento de resíduos sólidos nas bocas de 
lobo e nas ruas 

• Utilização de gradeamento nos pontos de 
descarga de águas pluviais 

• Conscientização da população para o não 
lançamento de águas servidas junto a galeria de 
águas pluviais 

• Fiscalização por parte da Prefeitura Municipal 
• Interceptação das águas pluviais por meio de 

bocas de lobo 

• Aplicação de métodos de conservação de solo 

• Estudar a implantação de bacia de acumulo fora 
da área urbana, para quando ocorrer chuvas 
evitar enchentes na área central 

C.3.2. Diretrizes para o Controle do Escoamento Superficial 

Para que exista um maior controle sobre as águas que escoam superficialmente, é 

necessária a fixação de algumas diretrizes: 

• Implantação de cisternas nos prédios públicos (prefeitura, câmara de vereadores, 

hospital, escolas,  etc.).  

• Incentivo a instalação de cisternas nos domicílios particulares. 

• Redução da descarga de águas pluviais dos domicílios particulares nas sarjetas 

através da orientação para uso de sumidouros. 

• Revisão da lei de uso e ocupação do solo fixando taxa de permeabilidade  minima  

para cada localidade. 

Outra solução para evitar as enchentes na área urbana é a implantação de 

reservatórios de detenção. Os reservatórios de detenção, popularmente  con  ecidos como 

"piscinões", são estruturas de acumulação temporária das águas de chuva, q contribuem 
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para a redução das inundações urbanas. Embora estas estruturas apresentem como principal 

função o amortecimento das ondas de cheias e a redução das inundações urbanas elas podem 

também proporcionar a captação de sedimentos e detritos, assim como a recuperação da 

qualidade das águas dos córregos e rios urbanos. 

As vantagens dos reservatórios de detenção é que eles podem ter um caráter 

multifuncional agregando áreas verdes e de lazer e, compondo projetos urbanisticos com 

valorização da presença de água em espaço urbano. Depois de construidos causam pouca 

interferência no tráfego de veículos e no funcionamento de atividades de comércio e serviços, 

alem de ter fácil limpeza e diminuem seu custo, pois os sedimentos e o lixo carreados pelas 

águas de chuva acabam concentrados em um único ponto. 

Porem para sua implantação exista algumas precações a serem tomadas, como a 

ausência de manutenção planejada e continua pode acarretar na proliferação de animais e 

vetores de doenças e vegetação, bem como na utilização do terreno para o lançamento ilegal 

de lixo e entulho; Carências de ações de saneamento, como a coleta de lixo e a coleta 

adequada de esgoto, fazem que os reservatórios de detenção sejam submetidos a cargas 

elevadas de poluentes. 

C.3.3. Diretrizes para o tratamento de fundos de vale 

0 tratamento para as áreas denominadas como fundo de vale deve ser continuo e visto 

como o estabelecimento de serviços, manutenções ou ainda preservação e manejo. A 

conservação destes locais e de suas características ambientais deve ser realizada, pois 

contribui eficazmente para a minorização de problemas socioambientais relacionados 6 

saúde pública e ao urbanismo. 

Podem ser citados como serviços para a conservação e tratamento dos fundos de vale: 

• Proteção e prevenção de enchentes ou inundações; 

• Manutenção das vegetações ciliares; 

• Criação de parques ou áreas verdes para lazer ao longo dos rios urbanos; 

• Realizar ações de manutenção periódicas e desassoreamento de canais e corpos 

hidricos. 
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C.3.4. Previsão de eventos de emergência e contingência 

— RISCOS POTENCIAIS — DRENAGEM URBANA E MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS 
1. Alagamentos, enxurradas e ineficiência da drenagem 

Origem Plano de Contingência/Emergência 

• Situações de alagamento • Mobilizar a prefeitura municipal para a realização da manutenção da microdrenagem 
• Acionar o engenheiro da prefeitura para verificar a existência de risco as edificações 
• Acionar a vigilância sanitária para verificar os riscos de propagação de doenças 
• Propor soluções para o problema com participação da população e informando a 
mesma sobre a importância de se preservar o sistema de drenagem 
• Acionar a Defesa Civil para auxilio na retirada das pessoas em situações de risco 

• Inexistência ou ineficiência da rede de 
drenagem urbana 

• Comunicar ao setor de planejamento a necessidade de ampliação ou correção da 
rede de drenagem 
• Limpeza de bocas de lobo. 

• Presença de materiais de grande porte, 
como 	carcaças 	de 	eletrodomésticos, 
móveis ou pedras 

• Aumentar o trabalho de conscientização da população sobre a utilização dos canais 
de drenagem 
• Comunicar o setor de manutenção sobre a ocorrência 
• Aumentar a eficiência e cobertura da limpeza pública 

• Assoreamento 	de 	bocas 	de 	lobo, 
bueiros e canais 

• Comunicar o setor de manutenção sobre a ocorrência 
• Verificar se os intervalos entre as manutenções periódicas se encontram satisfatórios 
• Aumentar a eficiência e cobertura da limpeza pública 

C.4. LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

C.4.1. Estimativas anuais dos volumes de produção de resíduos sólidos 

A geração de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, conforme citado no diagnóstico 

técnico-participativo segundo ABRELPE, 2011, na região sul, o índice per capita de geração de 

resíduos sólidos é de 0,887 kg/hab/dia e segundo o SNIS, a massa de resíduos coletadas em 

municípios com população de até 30.000habitantes é de 0,82 Kg/hab/dia. 

Ainda conforme o diagnóstico técnico participativo o município de Pitanga tem 20.587 

habitantes na área urbana, e segundo dados obtidos junto a Secretaria de Meio Ambiente a 

quantidade de resíduos domiciliares coletados é de 16 toneladas/dia, portanto a geração per 

capta em Pitanga é de 0,77 kg/hab/dia, abaixo da média da região sul. 

A partir desta informação bem como do gráfico a seguir que demonstra a composição 

gravimétrica dos resíduos no Brasil, pode-se criar uma planilha contemplando a parcela de 

resíduos orgânicos, resíduos recicláveis bem como dos resíduos que serão aterrados (rejeito). 
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FIGURA 2.282 - ESTIMATIVA DA COMPOSIÇÃO GRAVIMETRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS COLETADOS NO BRASIL EM 2008 

FONTE: MMA (2011) 

Para realizar uma estimativa da geração de resíduos para os próximos 20 anos no 

município, levou-se em consideração um crescimento anual de 2,5% na geração per capita e a 

universalização da coleta a partir do ano 2030, levando em consideração que a população do 

meio rural não possui serviço de coleta de resíduo sólidos. 

TABELA 2.105 — ESTIMATIVA DE GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 
ATENDIMENTO COM COLETA, PARCELA DE RESÍDUOS ORGÂNICO, RESÍDUOS 

RECICLÁVEIS E RESÍDUOS QUE  SERA()  ATERRADOS 

Ano PopulacAo 
Total (hab) 

Atendi 

com coleta 
CVO  

e G racAo Per Capita 
de resíduos 

domiciliares e 
comerciais (Kg/ 

hab.dia) 

mento 
 

Total anual 
coletado de 

resíduos 
domiciliares e 

comerciais (Kg) 

Parcela de 
Resíduos orgânico 

anuais (Kg)  

Parcela dos 
Resíduos , 

recicláveis anual 
(Kg) 

Parcela dos 
Resíduos 

Aterrados anual 
(kg) 

2018 32.638 63 0,77 5.778.933,24 2.970.371,68 1.843.479,70 965.082 
2019 32.438 65 0,79 6.079.773,25 3.125.003,45 1.939.447,67 1.015.322 
2020 32.238 68 0,82 6.561.206,71 3.372.460,25 2.093.024,94 1.095.722 
2021 32.038 70 0,84 6.875.995,56 3.534.261,72 2.193.442,58 1.148.291 
2022 31.838 73 0,87 7.380.414,54 3.793.533,07 2.354.352,24 1.232.529 
2023 31.638 75 0,89 7.708.203,23 3.962.016,46 2.458.916,83 1.287.270 
2024 31.438 78 0,92 8.234.366,71 4.232.464,49 2.626.762,98 1.375.139 
2025 31.238 80 0,94 8.574.206,24 4.407.142,01 2.735.171,79 1.431.892 
2026 31.038 83 0,97 9.120.873,24 4.688.128,84 2.909.558,56 1.523.186 
2027 30.838 85 0,99 9.471.814,61 4.868.512,71 3.021.508,86 1.581.793 
2028 30.638 88 1,02 10.037.744,11 5.159.400,47 3.202.040,37 1.676 303 
2029 30.438 90 1,04 10.398.838,32 5.345.002,90 3.317.229,42 1.736.606 
2030 30.238 100 1,07 11.809.450,90 6.070.057,76 3.767.214,84 1.972.178 
2031 30.038 100 1,09 11.950.618,30 6.142.617,81 3.812.247,24 1.995.753 
2032 29.838 100 1,12 12.197.774,40 6.269.656,04 3.891.090,03 2.037.028 
2033 29.638 100 1,14 12.332.371,80 6.338.839,11 3.934,026,60 2.059.506 
2034 29.438 100 1,17 12.571.497,90 6.461.749,92 4.010.307,83 2.099.440 
2035 29.238 100 1,19 12.699.525,30 6.527.556,00 4.051.148,57 2.120 821 
2036 29.038 100 1,22 12.930.621,40 6.646.339,40 4.124.868,23 2.159.414 
2037 28.838 100 1,24 13.052.078,80 6.708.768,50 4.163,13,14 2.179.697 
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C.4.2. Metodologia para Cálculo dos Custos da prestação dos Serviços de 

Limpeza Pública e Manejo dos Resíduos Sólidos e Formas de Cobrança 

Conforme CEMPRE (2010) o controle de despesas e o cálculo dos custos de coleta são 

aspectos importantes que permitem: 

• Gerenciamento adequado dos recursos humanos e materiais; 

• Planejamento dos serviços; 

• Atualização da taxa de limpeza visando o custeio integral dos serviços de limpeza 

pública; 

• Elaboração do orçamento anual municipal; 

• Negociação em condições de igualdade com a prestadora de serviços contratada; 

• Cálculo da taxa a ser cobrada do munícipe pela execução do serviço. 

0 quadro a seguir demonstra a metodologia de cálculo dos custos da limpeza pública e 

manejo dos resíduos sólidos. 

TABELA 2.106 — METODOLOGIA DE CALCULO DOS CUSTOS DE LIMPEZA URBANA E 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

ITEM VARIÁVEIS FÓRMULA 

Custos Relacionados a 
Frota: levar em 
consideração 

Depreciação dos veículos (1)  

Remuneração do capital relacionado com a frota (2)  
IPVA - 

Veículos leves, 
caminhões e 

equipamentos 
(retroescavadeira,  pa-  
carregadeira, trator de 
esteira) utilizados na 
coleta, fiscalização, 

gerência e manutenção 
do aterro sanitário 

Seguro Obrigatório - 

Licenciamento Anual - 

Seguro do casco - 
Custo com combustível - 

Custo com lavagem dos veículos - 

Custo de Manutenção Mecânica (mão de obra e pegas) - 

Custo com pneus - 

Custos Relacionados a  
Mao  e Obra 

Salários dos funcionários envolvidos na gestão dos resíduos: diretor 
de departamento, chefe de seção, encarregados, garis, coletores, 

auxiliar de serviços gerais 
- 

Encargos sociais - 

Benefícios (refeições, assistência médica, assistência odontológica, 
diárias,  etc.)  - 

Custos Relacionados a 
manutenção das 

atividades do aterro 
sanitário 

Materiais de construção para drenos de Aguas pluviais, drenos de 
gases, drenos de percolados entre outros 

Material para impermeabilização (manta geotêxtil) - 

Monitoramento ambiental do aterro sanitário - 

Materiais diversos Listar todos os materiais e quantidade para o ano (EP1s, carrinhos 
para gari, vassouras,  pas,  enxadas, sacos de lixo,etc.) - 

Investimentos Listar os valores a serem investidos para melhoria da gestão dos 
serviços - 

(1) Para a obtenção do custo de depreciação da frota, admite-se como sendo de 'nco anos a 
vida útil de um veiculo, inclusive a caçamba. 0 valor a ser depreciado é normalm te 80% do 
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preço do veiculo novo (sem pneus e câmaras), considerando-se um valor residual, ou seja, 
valor do bem do final da sua vida  id  quando deve ser substituído, de 20%. Em alguns casos, 
pode-se considerar a depreciação de até 90% do preço do veiculo novo. 0 coeficiente de 
depreciação linear pode ser calculado pela seguinte expressão: 

Dep = 1 — VR/100 
VU  

Onde: 

Dep = coeficiente anual de depreciação; 

VR = Valor Residual, expresso como uma porcentagem do preço do veiculo novo;  

VU  = Vida Útil do veiculo em anos. 

(2) A renumeração do capital visa estabelecer o retorno ou renumeração do capital 

investido na frota. É dada pela seguinte expressão:  

RC = 2 + (VU - 1) (1 - R/100) 
2VU  

Onde:  

RC  = coeficiente anual de remuneração de capital. 

VR = valor residual, expresso como uma porcentagem do preço do veiculo novo  

VU  = vida  OW  do veiculo em anos 

Com relação as formas de cobrança, o Decreto 7.217/2010 em seu  Art.  14. menciona 

que "a remuneração pela prestação de serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos 

deverá levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados, bem como poderá 

considerar: 

I - nível de renda da população da  area  atendida; 

II - características dos lotes urbanos e  areas  neles edificadas;  

III  - peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicilio; ou 

IV - mecanismos econômicos de incentivo a minimização da geração de resíduos e 

recuperação dos resíduos gerados." 

Atualmente, o município realiza a cobrança levando em consideração número de vezes 

que é coletado por semana o resíduo nas residências, segue assim: 

344 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

BELA 2.107- COBRANÇA DAS TAXAS DE LIXO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
_ 

N.° COLETAS SEMANAIS VALOR ANUAUUFM 

A COLETA LIXO 01 0,5 

B COLETA LIXO 02 1,0 

C COLETA LIXO 03 2,5 

D COLETA LIXO Acima de três vezes 3,5 

Salienta-se que a Unidade Fiscal do Município (UFM) corresponde ao valor de R$ 48,53 

(quarenta e oito reais e cinqüenta e três centavos). 

Com essa forma de cobrança o município está tendo um déficit de 70 mil reais por ano, 

ideal seria uma atualização do valor para que o serviço tenha sustentabilidade econômica 

assegurada conforme a legislação vigente. 

Para que existe sustentabilidade econômica, a formula a ser aplicada deverá abranger 

as seguintes variáveis: 

VPG = VSA 

onde 

• VSG: Valor de Previsão de Gastos (incluindo investimentos a serem feitos levando 

em consideração o Plano Municipal de Saneamento Básico) e, 

• VSA: Valor a Ser Arrecadado 

Conforme mencionado, apenas uma atualização de valores cobrados supriria as 

necessidades sem ocasionar déficit, devendo a cobrança ser realizada conforme  art.  303 da 

Lei Municipal n.° 008/2009 citada no caderno de "Diagnóstico Técnico Participativo". 

C.4.3. Regras para o Transporte e Outras Etapas do Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos 

a) Resíduos da Logística Reversa 

São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 

retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público 

de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes de: 

I - agrot6xicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento 

de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos 

do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

Ill - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
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V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Para tanto, são identificados os empreendimentos que comercializam os resíduos 

passíveis de logística reversa e deles são exigidos dos mesmos, o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos, onde devem constar as ações relativas aos produtos comercializados que 

se enquadrem como: embalagens de agrotóxicos, pilhas, baterias, pneus, óleos lubrificantes, 

seus resíduos eembalagens, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e produtos 

eletroeletrônicos. Anualmente estes empreendimentos deverão apresentar relatórios 

descrevendo e comprovando o destino final dos resíduos passiveis de logística reversa, tendo 

em vista os dispostos no  art.  33 da Lei Federal n.° 12305/2010. Cabe ao município fiscalizar e 

aprovar os PGRS destes empreendimentos. 

Esses empreendimentos são: 

- Lojas que vendem lâmpadas Fluorescentes, como a Comercial Ivaipork Casa do 

Construtor, Casa Maciel,Constrular, Teka materiais de construção, Casa Forte, Zampier e 

Polleto,Lojas Colombo, Lojas Mercado Móveis, entre outras; 

- Lojas de eletrônicos e refrigeração, como a  Alpha Tech,  AJGrande Informática,  Tim,  

Vivo, Zico motosserras e ferragens, San  Lorenzo  materiais elétricos, Lojas Colombo, Eletrônica 

Satélite, Refrigeração Pitanga,  NM  Refrigeração, Refrigeração Lima, entre outras; 

- Borracharias e lojas que vendem pneus e óleo lubrificante como a Borracharia Pitanga, 

Borracharia Paraíso, Borracharia do Darci, Borracharia do Adão, Auto Mecânica  Kruger,  Posto 

Molas Pitanga, G3 Auto Clinica, Oficina São Joçao, An Pneus, Mecânica Gaúcha, 2 Irmãos 

Auto Peças, Auto Elétrica JJC, Fernando Auto Pegas Cristiano Auto  Center,  Marmith Auto  

Center,  Auto  Center  Brasil, entre outras. 

- Lojas que vendem pilhas e Baterias como as já citadas de eletrônicos e borracharias, 

há os supermercados, como o supermercado Regina, Super Pão,  Mix  Pitanga, São José, 

Suchodolak, entre outras. 

b) 	Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento Básico 

A SANE PAR deverá apresentar o seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

qualificando e quantificando os resíduos gerados na atividade de abastecimento de água 

potável e esgotamento sanitário. O PGRS deverá serapresentado anualmente para a Prefeitura 

Municipal. 

Os resíduos gerados na atividade de abastecimento de água potável são: lodo, resíduos 

dos produtos químicos gerados na  ETA  e resíduos com características domésticas, como 

recicláveis, orgânicos e rejeitos. 
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c) Resíduos Industriais 

As indústrias existentes no município apresentam, no momento do requerimento do 

alvará de funcionamento junto a prefeitura, seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

quantificando e qualificando os resíduos a serem gerados, informando o destino dos resíduos 

industriais (que não possam ser reciclados ou aterrados), e comprovando o seu destino através 

de documentação técnica. 

A maioria desses empreendimentos deve possuir licença ambiental para o 

funcionamento. Os que não necessitam, são empresas de pequeno porte que geram poucos 

resíduos considerados perigosos, como óleo lubrificante, estopas, produtos químicos. A maioria 

apresenta o PGRS, comprovam o destino adequado de seus resíduos. Como exemplo desses 

empreendimentos há: Vila Rica artefatos de concreto, mecânicas em geral já citadas no item 

anterior, entre outros. 

d) Resíduos de Serviço de Saúde 

Os empreendimentos de serviços de saúde apresentam a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente seus Pianos de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde, demonstrando a 

forma de gerenciamento interno (acondicionamento, coleta interna) conforme as categorias 

previstas na Resolução CONAMA n.° 358/2005, e na Resolução AN VISA RDC 306/2004 bem 

como o acondicionamento externo e destino final adequado. 

Esses empreendimentos são clinicas médicas, farmácias, clinicas veterinárias, 

laboratórios de exames clínicos entre outros. Como exemplopodem ser citados, Farmácia 

Pitanga, Famácia Minaspar, Farmácia Onix, Farmácia São Francisco, Farmácia Farmatotal, 

Farma Fórmulas, Farmais, Clinica Veterinária Saúde Animal, Clinica São Paulo, Clinica Médica 

Dequêch, Farmácia São Lucas, Laboratório São Vicente, Laboratório Meprolab,  Slim,  entre 

outras. 

C.4.4. Critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza nos diversos setores 

da  Area  de planejamento 

Com intenção de evitar o acumulo desordenado de resíduos em locais inadequados e 

assim influenciar na qualidade dos serviços de limpeza urbana, são elencados critérios para a 

implantação de pontos de apoio ao sistema de limpeza urbana existente, com a finalidade de 

melhorar a gestão dos resíduos. Os pontos de apoio podem ser: 

• Ecopontos — são áreas licenciadas para transbordos e triagem de pequeno porte 

destinada ao recebimento de pequenas quantidades de resíduos volumosos, da 

construção civil, podes e ainda materiais recicláveis. 

• Locais de Entrega Voluntária (LEV's) ou Pontos de Entrega Volunt ria (PEV's) — De 
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maneira complementar e similar aos ecopontos, os LEV's e PEV's são caçambas, 

contéineres ou conjunto de recipientes devidamente identificados para o depósitos 

de resíduos segregados pelos próprios geradores. 

Para a melhor gestão dos resíduos sólidos no município de Pitanga para a área rural 

foram indicadas 10 localidades para a implantação de PEV's, que são estruturas implantadas 

em locais estratégicos nas comunidades rurais, para receber tanto o resíduo domiciliar quando 

o resíduo reciclável. As figuras abaixo mostram um exemplo de PEV's. 

FIGURA 2.283 — MODELO DE PEV. 
FONTE — PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2012. 
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FIGURA 2.284 — MODELO DE PEV. 
FONTE — PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, 2012. 

As comunidades que possuem PEV's são: Comunidade Patrimônio dos Cajos, 

Comunidade da Limeira, Comunidade do Rio XV, Comunidade do Arroio Grande, Comunidade 

Borboleta  Berardi,  Comunidade Bom Jesus Cantú, Barra Bonita, Borboleta São Roque e, em 

dois bairros na área urbana, Vila Santa Izabel e Vila Santa Rosa. Durante o diagnóstico técnico 

participativo foram levantadas as seguintes comunidades mais povoadas de cada setor para 

receber um PEV: do setor A: Cinco Encruzilhada e Borboleta Abaixo; do setor B: Palmital 43 e 

Serra da Palmeira; do setor C: Arroio Grande Santo Antônio e Borboleta  Berardi  e do setor D: 

Assentamento Vale da Serra e Barro Preto. 

Os PEVs caracterizam-se por ser uma estrutura simples e relativamente barata e 

atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de 

resíduos, que tem que ser cobertos e fechados, de modo que nenhum animal tenha contato 

com estes resíduos. 0 quadro abaixo demonstra a quantidade de materiais necessários para 

construção de um PEV de 2,64 m2  : 
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TABELA 2.108 - CUSTO ESTIMADO PARA CONSTRUÇÃO DE UM PEV 
- MATFRIAI  LINO  VAI  OR UN  1R11 VAI  OR  TOTAI 11781 

Tijolos cerâmica 6 furos 60 0,80 48,00 

Areia 0,15 m3  105,00 15,75 

Pedra brita n.°01 0,5 m3  80,00 40,00 

Cimento (saco 50 Kg) 02 un. 30,00 60,00 

Cal (saco 20 kg) 01 un. 9,00 9,00 

Telha fibrocimento 2,44 x 0,50 x 4mm 05 un. 12,50 62,50 

Prego para telha fibrocimento (pacote) 01  pc  5,50 5,50 

Grampo de cerca 01  pc  7,50 7,50 

Tela arame galv. fio 10 BWG malha 
quadrada 5 cm 13 m2  14,00 182,00 

Caibros 8x10 cm 3m (madeira de lei) para 
cobertura 

2 un. 60,00 120,00 

Caibro 8x10 cm 2,5 m (madeira de lei) para 
suporte da porta 

1 un. 42,50 42,50 

Caibro 2x5 cm 7,0 m (madeira de lei) para 
estrutura da porta 

lun. 25,00 25,00 

Dobradiça grande 2 un. 3,10 6,20 

Postes de concreto 3,0 m 15x15 cm 3 un. 55,00 165,00 

Postes de concreto 2,5 m 15x15 cm 2 un. 50,00 100,00 

Mão de obra 2,64 m2  250,00 660,00 

TOTAL 1.578,95 

C.4.5. Descrição das Formas e dos Limites de Participação do Poder Público na  

Goleta  Seletiva e na Logística Reversa 

No sistema de coleta seletiva o poder público (prefeitura municipal) agirá como parceiro, 

sendo que a responsabilidade da coleta e triagem do material recolhido é da AAGAP. 

município auxiliará na busca de recursos financeiros para ampliação do barracão, aquisição de 

novos equipamentos e até a busca de cursos para aperfeiçoamento da mão de obra da 

cooperativa. 

Já com a relação à logística reversa, a administração municipal agirá como 

intermediadora no sentido da conscientização da população e comerciantes, além de agir como 

fiscalizador, cobrando dos comerciantes o PGRS e a comprovação do destino correto dos 

produtos que são passíveis de logística reversa. 

Como a prefeitura municipal se caracteriza como grande consumidora de lâmpadas, 

baterias, pilhas, pneus e eletroeletrônicos (computadores), esta  sera  responsável por colocar 

nas possíveis licitações para aquisição de tais produtos, que o fornecedor se comprometerá a 

recolher e destinar de forma adequada a mesma quantidade de produtos adquiridos. 

C.4.6. Critérios para Escolha da  Area  para localização do bota - fora dos resíduos 

inertes gerados 

A Resolução CONAMA 307/2002, trás que os resíduos da construção civil Classe A 

(resíduos recicláveis ou reutilizáveis como agregados) deverão ser acorçHcionados em um local 
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denominado "aterro de resíduos classe A de reservação de material pra usos futuros" que nada 

mais é do que um depósito para que os mesmos possam ser futuramente reciclados ou 

utilizados, por exemplo, como agregados na adequação de estradas rurais. 

Os critérios que devem ser observados para escolha da área para armazenamento de 

resíduos da construção civil classe A são: 

• Local não distante da sede municipal (onde serão gerados e coletados tais resíduos, 

evitando maiores custos de transporte). 

• Local distante de minas, nascentes, sangas e rios (para evitar o carreamento de 

sólidos e erosão). 

• Distância  minima  de habitações para evitar incômodos paisagísticos e poeiras. 

Atualmente, no município de Pitanga não há um local licenciado utilizado como bota 

fora. 

C.4.7. Identificação de  Areas  Favoráveis para Disposição Final ambientalmente 

adequada de Rejeitos 

Atualmente o município conta com aterro sanitário que com o requerimento de licença 

de operação em análise pelo IAP. Este aterro está com a vida útil no fim, sendo necessário já 

a busca por uma nova área. No final de 2017 foi elaborado um projeto de readequação do aterro 

para visualizar possíveis locais de futuras valas e a organização do trabalho do aterro. Este 

projeto encontra-se em anexo. 

Uma área adequada para instalação de aterro sanitário significa menores riscos ao meio 

ambiente e a saúde pública, mais fundamentalmente, significa menores gastos com preparo, 

operação e encerramento do aterro. Deste modo, escolhendo uma boa área, a Prefeitura estará 

prevenindo-se contra os efeitos da poluição dos solos e das águas subterrâneas do seu 

município, além de eventuais transtornos decorrentes de oposição popular e elevados custos 

futuros para operação e encerramento do local. 

Os trabalhos de viabilização exigem, assim, a compatibilização de vários fatores, 

buscando-se o equilíbrio entre aspectos sociais, alterações no meio ambiente e custos 

decorrentes das opções anteriores e as inerentes ao empreendimento. 

Três aspectos devem ser destacados, antes da discussão das atividades de viabilização 

de área e elaboração de projeto do aterro sanitário: 

• 0 primeiro é o caráter não dissociado das atividades de viabilização de área e de 

elaboração de projeto do aterro sanitário. Na metodologia proposta, esta estreita  

inter-relação estará sempre presente; 

• Um segundo aspecto é a importância da manutenção da comunicação entre a 

municipalidade, o órgão ambiental responsável pelo li enciamento e a população; 
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• Finalmente, a execução dos procedimentos de acordo com a legislação ambiental 

vigente para requerer licenças ambientais exigidas para implantação de aterro 

sanitário. 

C.4.8. Procedimentos Operacionais e Especificações Mínimas a Serem Adotados 

nos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e de Manejo de Resíduos Sólidos 

Diversos procedimentos operacionais existem para o ideal gerenciamento dos resíduos 

sólidos. Tais procedimentos e especificações ajudam a garantir a qualidade, a regularidade, a 

integralidade e a eficiência da prestação dos serviços, a saúde e segurança dos trabalhadores 

envolvidos, a redução, reutilização e reciclagem dos resíduos. 

Para cada categoria de resíduos, existem normas e diretrizes que tem que ser seguidas. 

Os quadros a seguir sintetizam as informações sobre procedimentos operacionais e 

especificações para cada categoria de resíduos. 

TABELA 2.109 — PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
GESTÃO DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 

Acondicionamento Armazenar os resíduos temporariamente de modo que 
este fique longe das intempéries e de modo seguro Sacos de rafia reutilizáveis População (gerador) 

Coleta Seletiva Coleta com caminhão detentor de compartimento para 
recicláveis. 

Compartimento compatível com 
geração de resíduos recicláveis 

AAGAP com auxilio da 
Prefeitura Municipal 

Roteiro de Coleta Percurso percorrido pelo caminhão para coleta Coleta pelo menos 3 vez na 
semana 

AAGAP com auxilio da  
Prefeitura Municipal 

Destino Final Reciclagem Tiragem dos materiais para 
classificação e comercialização AAGAP 

 

TABELA 2.110 — PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
GESTÃO DOS RESÍDUOS ORGANICOS E REJEITOS 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 

Acondicionamento 
Armazenar os resíduos 

temporariamente de modo que 
evite a proliferação de vetores 

Sacos plásticos conforme 
NBR 9191/2008 População (gerador) 

Coleta Coleta com caminhão 
compactador 

Compartimento 
compatível com a 

geração de resíduos 
Prefeitura Municipal 

Roteiro de Coleta Percurso percorrido pelo 
caminhão para coleta Coleta uma vez ao dia Prefeitura Municipal 

Destino Final Compostagem 
Tiragem dos materiais 

para classificação e 
compostagem 

Prefeitura Municipal 
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TABELA 2.111 - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 

Acondicionamento 

Armazenar os resíduos temporariamente 
Classe A: Caçamba Estacionaria, 

Classe B: sacos de rafia, Classe C: Caçamba 
Estacionaria e 

Classe D: Recipientes Rígidos e Estanques 

Caçambas 
estacionarias 

População (gerador) 
com caçambas 

fornecidas 
Pela Empresa 
Especializada. 

Goleta  
Coleta dos resíduos da construção civil: 

Classes A, B, C, D 

Classe A: caminhão poli guindaste 
Classe B: coleta seletiva 

Classe C: caminhão poli guindaste 
Classe D: Empresa especializada em coleta 

de resíduos perigosos. 

Empresa  
Especializada 

Roteiro de  Goleta  Percurso percorrido pelo caminhão para coleta Coleta conforme a demanda 
Empresa 

Especializada 

Destino Final Reciclagem, reutilização e aterro industrial 

Armazenamento para posterior reuso 
(Classe A e C) NBR 15113/2004. 

Tiragem dos materiais para classificação e 
comercialização (Classe B). Aterro Industrial 

(Classe D) 

Empresa 
Especializada 

TABELA 2.112- PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
GESTÃO DOS RESTOS VEGETAIS 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 

Acondicionamento Armazenar os resíduos temporariamente 
de modo que evite acidentes 

Em sacos plásticos quando se tratar apenas de 
folhas e no interior da propriedade quando se tratar 

de galhos 
População (gerador) 

Goleta  e Trituração Coleta e trituração com equipamento 
especifico. 

Equipamento compatível para trituração e  
acomodação dos resíduos. Prefeitura Municipal 

Roteiro de  Goleta  Percurso percorrido pelo caminhão para 
coleta Conforme demanda pela população Prefeitura Municipal 

Destino Final Compostagem Montagem das leiras de compostagem junto com a 
parcela orgánica dos resíduos domiciliares. Prefeitura Municipal 
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TABELA 2.113 — PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
GESTÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO0 DE SAÚDE 

RESÍDUO 
ARMAZENAMENTO/ 

ACONDICIONAMENTO 
COLETA/ 

TRANSPORTE TRATAMENTO DISPOSIÇÃO FINAL 

*Ilp 

Grupo A 

Sacos plásticos 
Brancos leitosos, resistente, 

impermeável. 
Empresa Especializada 

Micro-ondas 
Autoclavagem Incineração 

Aterro 	Sanitário 
Classe I   

• A• 

-. 

Recipientes 
de material lavável, 

resistente a pucuntura, 
ruptura e vazamento, com 

tampa. 

Empresa Especializada Incineração/ Recuperação Aterro 	Sanitário 
Classe I 

Grupo B 

*tuçAo  

4. 
IsooloamIe qUwilliffiki 

OA Recipientes especiais 
blindados com tampa e 

lacrados. 

Comissão Nacional de 
Energia Nuclear 

(CNEN) 
Armazenamento   

Grupo C e 
\----.19 

Sacos Plásticos Prefeitura Municipal Compostagem/ 
Triagem 

Aterro Sanitário, 	Uso 
no solo (húmus), 

reciclagem 

Grupo D 

teslax) PERFutocarrAtm 

Grupo E 

Recipiente rígido, resistente 

a pucuntura. 
Empresa Especializada Autoclavagem 

Aterro Sanitário 

Classe I 

TABELA 2.114— PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES PARA 
VARRI Ao 

ETAPA PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 

Varrição Varrição manual dos 
logradouros públicos 

Deve ser ofertada em toda 
a parcela urbana do 
município e distrito. 

Equipamentos: vassoura, 
pá, carrinho, sacos 
plásticos e EPIs. 

Prefeitura Municipal 
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C.4.9. Prever eventos de emergência e contingência 

TABELA 2.115 — RISCOS POTENCIAIS — LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

1. 	Paralisação da Varrição dos Logradouros Públicos 

Origem Plano de Contingência/Emergência 

• Greve dos garis 

• Acionar conta  minima  de funcionários da secretaria responsável pelos 
serviços para efetuarem a limpeza dos pontos mais críticos; 
• Realizar mutirões excepcionais com associações de moradores e 
bairros em locais críticos. 
• Contratacão de empresa terceirizada em caráter emergencial. 

2. 	Paralisação da Coleta 
Origem Plano de Contingência/Emergência 

• Greve dos coletores 
• Acionar conta  minima  de funcionários da secretaria responsável 
pelos serviços para efetuarem a coleta nos pontos mais críticos. 
• Contratação de empresa terceirizada em caráter emergencial. 

• Falta de veiculo coletor (manutenção, acidente, furto) • Utilizar veiculo caçamba basculante disponível na secretaria. 

3. 	Paralisação parcial ou total do aterro sanitário 
Origem Plano de Contingência/Emergência 

• Explosão/incêndio/acidente 

• Acionar 6rgão ambiental 
• Acionar defesa civil 
• Acionar corpo de bombeiros 
• Acondicionar os resíduos fora da área do aterro temporariamente até 
a resolução do problema. 
• Enviar os resíduos para outro aterro sanitário municipal  proximo,  ou 
contratar aterro sanitário particular. 

• Vazamento de chorume  

• Acionar órgão ambiental 
• • Contenção e remoção através de caminhão limpa fossa e envio para 

estação de tratamento de esgoto mais próxima. 
• Inicializar procedimentos de remediação emergenciais da área. 

2.2.3. PRODUTO E. RELATÓRIO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

A. INTRODUÇÃO 

Nesta fase serão criados programas de governo municipal especifico que contemplem 

soluções práticas (ações) para alcançar os objetivos e ainda que compatibilizem o crescimento 

econômico, a sustentabilidade ambiental e a equidade social no município de Pitanga. 

Sendo assim, este caderno define os programas, projetos e ações que devem ser 

colocados na prática para melhorar a prestação dos serviços de saneamento básico em 

Pitanga. 

Conforme caderno de prospectiva e planejamento estratégico, os prazos para 

atendimento das demandas se caracterizam da seguinte maneira: 

• Imediato (até 1 ano); 

• De curto prazo (de 1 a 4 anos); 

• De médio prazo (de 4 a 8 anos); 
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• De longo prazo (de 8 a 20 anos). 

Todas as ações e projetos vão estar inseridos dentro dos programas, ou seja, serão 

mais abrangentes, podendo agregar mais de um objetivo delineado na prospectiva e 

planejamento estratégico. 

Os Programas propostos para o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de 

Pitanga são: 

1) Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua no Setor 

A; 

2) Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado no Setor 

A; 

3) Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos no Setor A; 

4) Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua no Setor 

B; 

5) Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário grado no Setor B; 

6) Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos no Setor B; 

7) Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua no Setor 

C; 

8) Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado no Setor 

C, 

9) Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos no Setor C; 

10) Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua no 

Setor D; 

11) 	Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado no Setor 

D, 

12) Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos no Setor D; 

13) Programa de Otimização Operacional da Prestação de Serviços de Abastecimento 

de Agua na  Area  Urbana; 

14) Programa de Otimização Operacional da Prestação de Serviços de Esgotamento 

Sanitário na  Area  Urbana; 

15) Programa de Otimização Operacional da Gestão dos Resíduos Sólidos na  Area  

Urbana; 

16) Programa de Otimização Operacional da Drenagem Urbana; 

17) Programa de Logística Reversa; 

18) Programa Saúde e Saneamento; 

19) Programa de Investimento em Saneamento. 
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B. PROGRAMAS 

SETOR A: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR A 
PROGRAMAS PROJETOS ACO E S 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  ''..:OD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇAO PRAZO RESPONSÁVEL 

P
R

O
G

R
A

M
A

 D
E

 O
T

IM
IZ

A
Ç

Ã
O

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L
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 Q
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A
L
ID

A
D

E
 N

O
 A
B

A
S

T
E

C
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E
N

T
O

 D
E

 A
G

U
A

  
N

O
 S
E

T
O

R
 A

 

Visa 
proporcionar 
a população 

das 
comunidades 
abrangentes 
ao setor A 
acesso a 
agua com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

! 

PA  

01 

Sistema de 
Abastecimen- 

to de agua 
potável na 

comunidade 
Vila Nova dos 

Alemães 

Promover a 
melhoria da 
qualidade da 
agua e saúde 

pública na 
comunidade  

Vila Nova dos 
Alemães, 

diminuindo 
com isso a 

taxa de 
incidência de 
doenças de  
veiculação 

hidrica 

AA  
01 

Reformar das 
estruturas de captação 

comunitário na Vila 
Nova 

Na comunidade Vila Nova dos Alemães as estruturas do poço artesiano do sistema abastecimento comunitária 
existe a necessidade de reformas, desde reparos simples até reformas estruturais. Sendo assim, primeiramente 
[era que ser feita reforma elétrica da captação, verificando a necessidade de substituição da rede elétrica ou não, 
pois com o passar dos anos nunca houve uma revisão do sistema elétrico. 
Após dará inicio da reforma da estrutura do poço, verificando assim a necessidade de reformar a casa de energia 
e tratamento, realizar a pintura do local, além de trocar aortas e fechaduras danificadas, para evitar a entrada de 
pessoas estranhas no local. Após todas as reformas terá que ser realizada a limpeza do local, cortando grama e 

Igumas arvores que atrapalham o funcionamento, retirando o lixo depositado nos locais de forma inadequada, e 
azer revisão da cerca em tomo da estrutura do poço, evitando assim o acesso de pessoas não autorizadas nestes 

locais. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de  
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social e 

Vigilancia Sanitária 

AA  
02 

Medir do volume 
captado 

Atualmente o sistema não conta com macromedidor, ou seja, medição do volume de agua captado, sendo assim  
não se sabe ao certo qual volume de agua esta sendo captado do  pogo.  Saber este dado é muito importante para 
se ter uma projeção de ampliação do sistema, para poder atender mais famílias da comunidade. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilancia 
Sanitária 

AA  
03 

Reativar tratamento da 
agua captada 

No diagnóstico técnico participativo foi levantada a questão de falta de tratamento da agua distribuída do poço 
artesiano. Visto que no meio rural é muito comum a população usar água de córregos, rios, minas e poços 
artesianos. Quem vive nessas  areas  tem o pensamento de que ao tirar a agua da fonte, esta tendo acesso a agua 
pura e de qualidade. Porem, na maioria das vezes, essa agua é fonte de contaminação, pois as impurezas podem 
chegar a esses mananciais vindos de pontos de contaminação desconhecidos, podendo trazer riscos a saúde das 
pessoas. Para ser considerada agua própria para consumo humano, deve ser limpida, inodora, fresca, arejada, 
leve ao estamago, isenta de compostos químicos nocivos e de agentes biológicos veiculadores de doenças 
nfecciosas e parasitárias. Para que agua no meio rural tenha esses fatores existe ha necessidade de reativação 
do tratamento no sistema comunitário, para que a população consiga receber agua de qualidade em suas 
residências. 

!media- 
to 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social e 

Vigilancia Sanitária 

AA  
04 

Ampliar da rede de 
distribuição e 

capacidade de 
reservaçã o  

No diagnóstico técnico participativo foi verificada a necessidade de ampliação da rede de distribuição da agua 
captada no poço artesiano. Porém, a possível ampliação da rede de distribuição e da reservação da agua captada 
s6  sera  possivel após as melhorias propostas no sistema comunitário, coma, medição do volume captado e 
reformas das estruturas. Tal ampliação terá que ser baseada em dados reais do sistema para não sobrecarregar çã 
au  ate mesmo ocorrer intermitência de água ou a falta de agua por determinado periodo. 

Médio  
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social, 
Assessoria de Planejamento e 

Vigilância Sanitária  

AA  
05 

Realizar a manutenção 
preventiva da estrutura  

dos reservatórios 

Desde a implantação do reservatório de abastecimento comunitário, a manutenção da mesma é realizada pela la  
própria comunidade. Não houve uma avaliação sobre a sua estrutura, sendo esta ação imprescindível para o bom 
funcionamento do sistema. Alem de evitar um possível acidente a revisão estrutural pode avaliar se existe a 
necessidade de alguma manutenção corretiva. 

Médio 
Prazo 

Sec.  Munic. de Meio 
Ambiente de Agricultura e de  

Desenv,.Social, Asse.s.de  
Planejamento e Vigilancia 

Sanitária 

AA  
06 

Verificar a questão de  
perdas no sistema de  

abastecimento de agua 

No sistema de abastecimento de água pode ocorrer perdas. Para tanto, é necessária a verificação do sistema 
co  mo um todo e corrigir falhas se necessário 

Médio 
Prazo 

Sec.  Munic de Meio Ambiente  
e de Agricultura, Asses, de 

Planej. e Vigilância Sanitária 

AA  
07 

Realizar o 
monitoramento da 
qualidade da agua 

captada 	_Agua 

0 monitoramento visa permitir uma avaliação adequada da qualidade da agua. Sendo que as praticas 
relacionadas ao monitoramento de quaidade de agua incluem a coleta de dados e de amostras de agua em 
locais específicos, ou seja, nos pontos de captações para assim ter um contrate operacional da qualidade da 

captada e distribuida para a população rural. 

Imedia- 
to 

Secretarias Municipais de  
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 
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PROGRAMA DE oTimizAÇÃo OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR A CONT. I 
PROGRAMAS I 	 PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRICAO  COD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO , 	RESPONSÁVEL 
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Visa 
proporcionar 
a população 
do meio rural 

acesso a 
água com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PA 
02  

Sistemas 
coletivos 

de 
abasteci- 
mento de 
agua nas 
demais 
comuni- 
dades 

rurais do 
Setor A 

Promover a  
melhoria da 
qualidade da 
agua e saúde 

pública, 
diminuindo com 
isso a taxa de 
incidência de  
doenças de 
veiculação 

hidrica. Essas 
aguas referente 

ao 
abastecimento 

coletivo vindo de 
minas e poços  

rasos. 

AA  
08 

Criar um cadastro municipal 
das captações individuais 

Criação de um banco de dados que servirá como base para monitoramento da qualidade da 
água. 
Um exemplo de quadro base do cadastramento pode ser visualizado na Tabela 2.116. 

lmediat 
o 

Secretarias 
Municipais de Meio  

Ambiente, de 
Agricultura e de 

Educação e 
Vigilância Sanitária 

AA  
09 

Criar e executar um 
cronograma de coleta para 

analise nos pontos de 
abastecimento coletivo com a 
agua vinda de minas e poços 

rasos 

Existe a necessidade de criação de um cronograma de coleta de agua nas captações para 
serem analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o monitoramento da 
qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coli c  turbidez 

Curto 
Prazo  

Secretarias 
Municipais de Meio 

Ambiente e de 
Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AA  
10 

Criar material para 
demonstração das maneiras 
de desinfecção da dgua bem 

rote  como proteção do ponto de 
captação de agua çã 

A criação de material educativo de como descontaminar a agua que é consumida pela 
população rural muito é importante, pois uma simples ação pode tomar uma agua de 
contaminada para própria para o consumo humano. 
A recuperação da mata ciliar deve acontecer de acordo com o determinado pela Lei Federal 
12.6541/2012 que institui o novo código florestal brasileiro. Os proprietários poderão adquirir 
mudas gratuitamente nos hortos florestais do IAP. 
Já a recuperação das nascentes e pontos de captação poderá ser feitas parcerias, com a 
prefeitura municipal e a EMATER e ter uma ação conjunta de proteção destes locais. 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais de Meio 

Ambiente, de 
Agricultura, de 

DesenvoNimento 
Social e de 
Educação e 

Vigilância Sanitária 

AA  
11 

Realizar orientações 
periodicamente população 

demonstrando as formas e a 
importância do tratamento das 

Aguas 

Esta etapa do programa deverá envolver toda a comunidade rural do municipio e ocorrer 
anualmente, ou quando necessário. Deverá ser realizado em conjunto das Secretarias de 
Meio Ambiente e Agricultura com a Vigilância Sanitária na qual deverá ser apresentado os 
resultados das coletas e abrangerá a importancia do tratamento da agua para consumo 
humano 

Médio 
Prazo 

Secretarias 
Municipais de Meio 

Ambiente, de 
Agricultura, de 

Desenvolvimento 
Social e de 
Educação e 

Vigilância Sanitária 

AA  
12 

Preservar e recuperar 
captações coletivas de agua 

já existentes 

Atualmente existe o Projeto Olho d'Agua que recupera nascentes de agua. Atualmente são 
recuperadas de 3 a 4 nascentes ao ano em todo municipio. Após o cadastro  (AA  08),  sera  
necessária a coleta e o monitoramento da qualidade da água e da estrutura das nascentes 
cadastradas, além da orientação da população a respeito de captações individuais de agua. 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais de Meio  

Ambiente e de 
Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

PA PA 
03 

Poços 
Comunita 

-rios 

Amplar o 

comunidades  
com poço 

comunitário e o 
SAA 

AA  
13 

de  

Perfurar poços comunitários 

0 setor A conta com poço comunitário na Vila Nova dos Alemães. Como apresentado no  
diagnostico técnico participativo existe a necessidade de perfurar mais poços comunitários 
nas comunidades mais povoadas (Cinco Encruzilhada e Borboleta Abaixo) para as menos 
povoadas. 

Médio 
Prazo 

Prefeitura* 

AA  
14 

Implantar um SAA nas 
comunidades rurais mais 

povoadas desse setor 

Com a perfuração de mais poços comunitários  sera  necessária a implantação de SAA nas 
comunidades mais povoadas (Cinco Encruzilhada e Borboleta Abaixo) 

Longo 
Prazo 

Prefeitura 

AA  
15 

Implantar um SAA nas demais 
comunidades rurais desse 
setor, conforme demanda 

Após a perfuração de poços comunitários nas comunidades mais povoadas, planejar e  
executar a implantação de novos poços comunitários nas demais comunidades, conforme 
demanda e, consequentemente,  sera  necessária a implantação de SAA nas comunidades 
que serao abrangidas pelos novos pólos comunitários. 

Longo 
Prazo 

Prefeitura* 

Prefeitura*: para perfurar e instalar novos poços comunitários e SAA em comunidades do interior, a Prefeitura Municipal de Pitanga por meio de convénios e/ou parcerias Ira buscar recursos perante instituições estaduais e/ou federais, tais como 
Instituto das Aguas do  Parana,  SANEPAR, FUNASA, entre outros para a execução dessas ações. 

TABELA 2.116 — MODELO PARA CADASTRAMENTO DOS PONTOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR A 

PPONTO 
MANANCIAL  (EX.  

POÇO, MINA, OUTRO) 
SE POÇO, QUAL 

PROFUNDIDADE? 
FORMA DE CAPTAÇÃO  (EX.  RODA 

D'ÁGUA, BOMBA, GRAVIDADE) 

LOCALIZAÇAO (NOME 
DO SITIO OU DA 

FAMiLIA) 

QUANTIDADE DE 
RESIDÊNCIAS 
ABASTECIDAS 

QUANTIDADE DE 
PESSOAS 

ABASTECIDAS 

UTILIZA ALGUM MEIO 
DE TRATAMENTO  

(CLORO,  UV)  

CONDIÇOES DO LOCAL 
(EX.  PROTEGIDO, 

PRECÁRIO) 

COORDENADA 
GEOGRÁFICA 

 
01 
02 _1 

-T--- 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR A (CONT. II) 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 
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Visa 
proporcionar 
a população 
do meio rural 

acesso a 
agua com 
qualidade 

para o 

humano 

PA 
04  

Sistemas 
individual 

s de 
abasteci- 
mento de 
. 
agua nas 
demais 
comuni- 
dades 

rurais do 
Setor A 

consumo cadastradas, 

Promover a 
melhoria da 

qualidade da agua 
e saúde pública, 
diminuindo com 
isso a taxa de 
incidência de 
doenças de 

veiculação hidrica. 
Essas águas 
referente aos 

sistemas 
individuais. 

AA  
16 

Fazer o monitoramento 
da qualidade da agua 

dos sistemas . 
individuais em 20% das 
comunidades do setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações 
individuais para serem analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o  
monitoramento da qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia coli e turbidez 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 
Agricultura e Vigilância

Sanitária 

AA  
17 

Fazer o monitoramento 
da qualidade da agua 

dos sistemas . 
individuais em 50% das 
comunidades do setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações 
individuais para serem analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o  
monitoramento da qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

AA  
18 

Realizar orientações 
periodicamente 

população 
demonstrando as 

formas e a importância 
do tratamento das 

Aguas 

Esta etapa do programa deverá envolver toda a comunidade rural do municipio e ocorrer 
anualmente, ou quando necessário. Deverá ser realizado em conjunto das Secretarias de 
Meio Ambiente e Agricultura com a Vigilância Sanitária na qual deverá ser apresentado os 
resultados das coletas e abrangerá a importância do tratamento da agua para consumo 
humano 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente, de 

Agricultura, de 
Desenvolvimento 

Social e de Educação e 
Vigilância Sanitária 

A 
19 
A Preservar e recuperar 

. captações  individuals  
de agua já existentes 

Atualmente existe o Projeto Olho d'Agua que recupera nascentes de agua. Atualmente são 
recuperadas de 3 a 4 nascentes ao ano em todo municipio. Ap6s o cadastro  (AA  07),  sera  
necessária a coleta e o monitoramento da qualidade da agua e da estrutura das nascentes 

além da orientação da população a respeito de captações individuais de agua. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

AA  
20 

Preservar e recuperar 
novas captações 

conforme a demanda 

A. 
 Os o cadastro, a coleta e a orientação da população a respeito de captações individuais de 

agua, deve existir um monitoramento periódico 	da qualidade da dgua. Além disso, conforme 
a demanda, deve haver novas instalações de captação individual e o monitoramento da 
qualidade das mesmas. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais  
de Meio Ambiente e de 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

PA 
05 

Caixas de 
água 

_ 

Promover a 
melhoria da 

qualidade da agua 
e saúde pública, 

realizando a  
limpeza das caixas 

de agua de 
escolas e postos 

de saúde 
periodicamente 

AA  
21 

Fazer a limpeza de 
caixas de agua 

A prefeitura municipal devera realizar a impeza dos das caixas d agua dos prédios públicos 
existentes nas comunidades rurais, como escolas, postos de saúde,  etc.  
No Setor A, são uma escola municipal (Escola Municipal do Campo Ney Braga) e duas 
Unidades de Saúde Básicas (UBS) — (Vila Nova dos Alemães e Cinco Encruzilhada) 

!medial 
o 

Secretarias Municipais 
de Saúde e de 

Educação e Vigilância 
Sanitária 

359 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR A 
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NOME DESCRIÇAO  COD.  NOME DESCRIÇAO  COD.  AÇÕES 	PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSAVEL 
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Visa 
proporcionar a 
população do 

meio rural 
acesso ao 

tratamento de  
esgoto 

sanitário 
adequado 

PA 06 

de 
Esa  

-ot°  

no setor 
A 

ProjetoPromover 

Sanitário 24 

o 
tratamento 
de esgoto 

sandal-la  no 
Setor A 

AA  
22 

Inspecionar as unidades 
de tratamento individual 

de esgoto existentes nas 
comunidades rurais 

E necessaria a inspeção dos sistemas de tratamento individuais par verificar a eficiência 
dos mesmos. Caso seja necessária alguma modificação, o proprietário  sera  orientado a 
realizar

" A eficiência desses sistemas é necessária para não ocorrer a poluição do solo e das 
aguas subterrâneas. 

Curto 
Prazo 

Vigilância Sanitária e  
Secretarias Municipais de 

 
Agricultura e Meio Ambiente 

AA  
23 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 20% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  de  

Curto 
Prazo 

Vigilância Sanitária e 
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio Ambiente 

responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e de agricultura, irá buscar junto 
aos órgios federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

AA  
Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 50% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  de 
responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricuttura, irá buscar junto 
aos argãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Médio 
Prazo 

Vigilância Sanitária e 
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio Ambiente 

AA  
25 

Implantar unidades de  
tratamento de esgoto 

sanitário em 100% das 
casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  de 
responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto 
aos órgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Longo 
Prazo 

Vigilância Sanitária e 
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio Ambiente 

AA  
26 

Conscientizar da 
necessidade do sistema 
de tratamento individual 

para o esgoto sanitário na 
area  rural 

A prefeitura municipal, por meio da vigilância sanitária e das secretarias municipais de 
meio ambiente e agricultura, deve conscientizar e orientar, por meio de palestras, 
conversas e cartilhas, a população para a necessidade do sistema de tratamento 
individual de esgoto sanitário visando a minimização do impacto ambiental e na saúde 
da população. 

Curto 
Prazo 

Vigilancia Sanitária e 
secretarias Municipais de Meio  
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de  

Educação 

360 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO SETOR A 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇAO C6D. NOME DESCRIÇÃO cOD. AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO 1_ 	RESPONSÁVEL 
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Visa 
promover a  

melhoria 
continua da 
gestão de 
residuos 

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.305/2010) 

PA 07 

Projeto 
de 

Gestão  
de 

Resíduos 
 

Rurais do 
setor A 

Promover a 
Gestão de 
Residuos 

Sólidos 	rais rurais 
do setor A 

AA  
27 

Criar cronograma para 
coleta dos residuos 

domiciliares erecicláveis no 
setor A 

0 município terá que fazer a criaçáo de cronograma especifico para a coleta regular dos residuos  
domiciliares 	e 	recicláveis 	na 	area 	rural. 	Deverá 	elaborado 	um 	itinerário 	que 	atenda 
satisfatoriamente a todas as comunidades rurais. Atualmente no setor A. quinzenalmente é 
realizada a coleta no PEV da  Vita  Nova dos Alemães. 

Médio 	Secretaria Municipal 
Prazo 	Do Meio Ambiente 

AA  
28 

Implantar PEV's nas 
comunidades rurais Cinco 
Encruzilhada e Borboleta 

Abaixo 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de residuos. 
São estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha contato com estes 
residuos. Desenvolvimento  

i 
I 	Secretarias 
i 	Municipais de Meio  

Médio 	I 	Ambiente, de 

Prazo 	1 	Agricultura,  de 

Social e de 
Educação 

AA  
29 

Implantar PEV's em, 
aproximadamente 15 

comunidades desse setor, 
de forma a abranger 100% 
da população desse setor Sólidos  

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de residuos. 
São estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha contato com estes 
residuos. 
A Figura 2.285 a seguir, apresenta exemplo de PEV já existente em comunidade rural do 
município de Pitanga. 

Longo 
Prazo 

, 
Secretarias 

Municipais de Meio 
 Ambiente, de 
Agricultura, de 

Desenvolvimento 
Social e de 
Educação 

AA  
30 

Orientar melhor separação 
do material reciclavel do 

rejeito 

A prefeitura municipal deverá realizar nas comunidades rurais periodicamente orientações de 
como realizar a melhor separação dos residuos, podendo ser realizadas palestras educativas ou 
até mesmo desenvolver cartilhas para poder ter um resultado satisfatório. 

Secretarias  

lmediat 
o 

Municipais de Meio 
Ambiente, de  
Agricultura, de 

Desenvolvimento 
Social e de 
Educação e 

Vigilância Sanitária 

AA  
31 

Adquirir veiculo para coleta 
dos residuos na  area  rural 

Como sugestão para a coleta na zona rural é aquisição de veiculo para a  Goleta  dos residuos. 
Uma opção é um veiculo cuja consiga atender os dois tipos de resíduos, ou seja, com 
compartimento para residuos recicláveis e outro compartimento compactador para os rejeitos. A 
Figura 2.286, a seguir apresenta um exemplo de veiculo para coleta rural. 

Longo 
Prazo 

Secretarias  
Municipais de Meio 

Ambiente e de 
Agricultura e 

Vigilância Sanitária 
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FIGURA 2.285 — MODELO DE PEV PARA ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS NO MEIO RURAL 
Fonte: Prefeitura Municipal de Pitanga-PR (2018) 

FIGURA 2.286 — EXEMPLO DE VEÍCULO INDICADO PARA COLETA DE REJEITOS E RESÍDUOS RECICLÁVEIS EM LOCALIDADES DISTANTES 
DO ATERRO E DA USINA DE TRIAGEM 

Fonte: Prefeitura Municipal de José de Freitas-PI (2013) 
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SETOR 6: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO SETOR 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO C6D. NOME DESCRIÇÃO CÓD. AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa 
proporcionar 
a população 
do meio rural 

acesso a 
agua com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PB 
01 

Sistema 
de 

Abasteci- 
mento de 

água 
potável 

nas 
comum- 
dades 
Barra 

Bonita e 
Vila Rural 

Promover a 
melhoria da 

da agua e 
saúde 

pública nas 
comunidade 

s Barra 
Bonita e 

Vila Rural, 
diminuindo 
com isso a 

taxa de 
incidência 

de doenças 
de 

veiculação  
hidrica 

AB  
01 

Reformar das 
estruturas de 
captação e 
reservatório 

comunitário nas 
comunidades Barra 
Bonita e Vila Rural 

Nas comunidades Barra Bonita e Vila Rural as estruturas do poço artesiano e do reservatório do sistema 
abastecimento comunitário existe a necessidade de reformas, desde reparos simples até reformas estruturais 
Sendo assim, primeiramente terá que ser feita reforma elétrica das captações, verificando a necessidade de 
substituição da rede elétrica ou não, pois com o passar dos anos nunca houve uma revisão do sistema elétrico 
de cada captação.  
Após dará inicio da reforma da estrutura do  pogo,  verificando assim a necessidade de reformar a casa de energia 
e tratamento, realizar a pintura do local, além de trocar portas e fechaduras danificadas, para evitar a entrada de 
pessoas estranhas no local. 
Após todas as reformas terá que ser realizada a limpeza do local, cortando grama e algumas árvores que 
atrapalham o funcionamento, retirando o lixo depositado nos locais de forma inadequada, e fazer revisão da cerca 
em tomo da estrutura do poço, evitando assim o acesso de pessoas não autorizadas nestes locais. 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente, de 

Agricultura e de 
Desenvolvimento 
Social e Vigilância 

Sanitária 

AB  
02 

Readequar a 

• 
p rofundidade da rede 

de distribuição 

No diagnóstico técnico participativo foi levantada a questão de readequação da profundidade da rede de 
distribuição na comunidade Barra Bonita. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de  . Agricultura, Assessoria 

de Planejamento e 
Vigilância Sanitária 

AB  
03 

Medir do volume 
captado 

Atualmente os sistemas não contam com macromedidor, ou seja, medição do volume de agua captado, sendo  
assim não se sabe ao certo qual volume de agua esta sendo captado do poço. Saber este dado é muito importante 
para se ter uma projeção de ampliação do sistema, para poder atender mais famílias das comunidades. Agricultura e Vigilânciaqualidade 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 

Sanitária 

AB  
04 

Reativar tratamento 
da agua captada 

No diagnóstico técnico participativo foi levantada a questão de falta de tratamento da agua distribuída do  pogo  
artesiano. No meio rural é muito comum a população usar agua de córregos, rios, minas e poços artesianos. Quem 
vive nessas  areas  tem o pensamento de que ao tirar a agua da fonte, esta tendo acesso a agua pura e de 
qualidade. Porém, na maioria das vezes, essa agua é fonte de contaminação, pois as impurezas podem chegar a 
esses mananciais vindos de pontos de contaminação desconhecidos, podendo trazer riscos a saúde das pessoas. 
Para ser considerada agua própria para consumo humano, deve ser limpida, inodora, fresca, arejada, 	ao , le 
estómago, isenta de compostos químicos nocivos e de agentes biológicos veiculadores de doenças infecciosas e 
parasitarias. 
Para que agua no meio rural  ten  ha esses fatores existe há necessidade de ativação dos tratamentos nos sistemas 
comunitários, para que a população consiga receber agua de qualidade em suas residências. 

Imediato 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente, de 

Agricultura, de  
Educação e de 

Desenvolvimento 
Social e Vigilância 

Sanitária 

AB  
05 

Ampliar a 
capacidade de 

rv reseação do 
sistema e da rede de 

distribuição e 
capacidade de 

reservação 

A possível ampliação da capacidade dos sistemas e das redes de distribuição só será possivel após as melhorias çã 	 se 
propostas nos sistemas comunitários rurais como, medição do volume captado e reformas das estruturas. 
Tal ampliação terá que ser baseada em dados reais do sistema para não sobrecarregar ou ate mesmo ocorrer 
intermitência de água ou a falta de água por determinado período. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente, de 

Agricultura e de 
Desenvolvimento 

Social, Assessoria de 
Planejamento e 

Vigilância Sanitária 

AB  
06 

Revisar estrutural 
dos reservatórios 

Desde a implantação dos sistemas comunitários na  area  rural nenhum reservatório passou por uma avaliação  
sobre a sua estrutura, sendo esta ação imprescindível para o bom funcionamento do sistema. 
Alem de evitar um possivel acidente a revisão estrutural pode avaliar se existe a necessidade de alguma 
manutenção preventiva ou corretiva. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 
Agricultura, Assessoria 

de Planejamento e 
Vigilância Sanitária 

AB  
07 

Verificar a questão  
de perdas no sistema 
de abastecimento de 

agua 

No sistema de abastecimento de agua pode ocorrer perdas. Para tanto, é necessária a verificação do sistema 
como um todo e corrigir falhas se necessário 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente e de 
Agricultura, Assessoria 

de Planejamento e 
Vigilância Sanitária 

AB  
08 

Fazer o 
monitoramento da 
qualidade da agua 

captada 

0 monitoramento visa permitir uma avakação adequada da qualidade da agua. Sendo que as praticas 
relacionadas ao monitoramento de qualidade de agua incluem a coleta de dados e de amostras de agua em locais 
especificos, ou seja, nos pontos de captações para assim ter um controle operacional da qualidade da agua 
captada e distribuida para a população rural. 

Imediato 

Secretarias Municipais  
de Meio Ambiente e de 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 
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PROGRAMA DE  OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR B (CONT. I) 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES  

NOM  EI DESCRIÇAO  COD.  NOME I DESCRIÇÃO  COD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa 
proporcio4 

nar a 
população 
do meio 

rural 
acesso a 
água com 
qualidade  

para o 
consumo 
humano 

PB 
02 

Slate-  
mas 

individu 
-ais de 
abastec 
i-mento 

de 
água 
no 

Setor B 

Promover a 
melhoria da 
qualidade 
da agua e ' 

saúde 
pública, 

diminuindo  
com isso a 

taxa de 
incidência 

de doenças  
de 

veiculação 
hidrica. 

AB  09 Criar um cadastro municipal 
das captações individuais 

Criação de um banco de dados que servirá como base para monitoramento da qualidade da 
água.  
Um exemplo de quadro base do cadastramento pode ser visualizado no quadro 1. 

Imediato 
Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AB  10 
Criar um cronograma de 

coleta para análise nos pontos 
de abastecimento individual 

Existe a necessidade de criação de um cronograma de coleta de agua nas captações para 
serem analisadas. Assim o município terá um banco de dados para o monitoramento da 
qualidade da água consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no mínimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Prazo 

Secretarias Municipais de Meio  
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AB  11 * 

Criar material para 
demonstração das maneiras 
de desinfecção da água bem  
como proteção do ponto de 

captação de água 

A criação de material educativo de como descontaminar a agua que é consumida pela 
população rural muito é importante, pois uma simples ação pode tomar uma água de 
contaminada para própria para o consumo humano. 
A recuperação da mata ciliar deve acontecer de acordo como determinado pela Lei Federal 
12.6541/2012 que institui o novo código florestal brasileiro. Os proprietários poderão adquirir 
mudas gratuitamente nos hortos florestais do IAP. 
Já a recuperação das nascentes e pontos de captação poderá ser feitas parcerias, com a 
prefeitura municipal e a EMATER e ter uma ação conjunta de proteção destes locais. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio  
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de 

Educação e VigilAncia Sanitária  

AB  12 

Realizar orientações 
periodicamente população 

demonstrando as formas e a 
importância do tratamento das 

águas 

Esta etapa do programa deverá envolver toda a comunidade rural do município e ocorrer 
anualmente, ou quando necessário. Devera ser reahzado em conjunto das Secretarias de 
Meio Ambiente e Agricultura com a Vigilância Sanitária na qual deverá ser apresentado os 
resultados das coletas e abrangerá a importância do tratamento da agua para consumo 
humano  

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 

 
Desenvolvimento Social e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AB  13 
Preservar e recuperar 

captações individuais de água 
já existentes 

Atualmente existe o Projeto Olho crAgua que recupera nascentes de água. Atualmente são 
recuperadas de 3 a 4 nascentes ao ano em todo município. Após o cadastro  (AB  08),  sera  
necessária a coleta e o monitoramento da qualidade da água e da estrutura das nascentes 
cadastradas, além da orientação da população a respeito de captações individuais de agua. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Educação, de 

Desenvolvimento Social e de 
Agricultura e Vigilancia Sanitária 

AB  14 
Preservar e recuperar novas 

captações conforme a 
demanda 

Após o cadastro, a coleta e a orientação da população a respeito de captações individuais de 
água, deve existir um monitoramento periódico da qualidade da agua. Além disso, conforme 
a demanda, deve haver novas instalações de captação individual e o monitoramento da 
qualidade das mesmas. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Educação, de 

Desenvolvimento Social e de 
Agricultura e Vigilância Sanitária 

AB  15 

Fazer o monitoramento da 
qualidade da agua dos 

sistemas individuais em 20% 
das comunidades do setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações 
individuais para serem analisadas. Assim o municipio tera um banco de dados para o 
monitoramento da quahdade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados conformes totais e Eschetichia  coil  e turbidez 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio  
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AB  16 

Fazer o monitoramento da 
qualidade da água dos 

sistemas individuais em 50% 
das comunidades do setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da água nas captações 
individuais para serem analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o 
monitoramento da quandade da água consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no mínimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados colformes totais e Escherichia cofi e turbidez 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio  
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

PB 
03 

Poços 
Comuni 
ta-rios 

Ampliar o 
número de 

comunidade  
s com poço 
comunitário 

e o S AA 

AB  17 Perfurar poços comunitários 
0 setor B conta com poço comunitário na Barra Bonita e Vila Rural. Como apresentado no  
diagnóstico técnico participativo existe a necessidade de perfurar mais poços comunitários 
nas comunidades mais povoadas (Palmital 43 e Serra da Palmeira) para as menos povoadas. 

M
édio 

Prazo Prefeitura* 

AB  18 
Implantar um SAA nas 

comunidades rurais mais 
povoadas desse setor 

Com a perfuração de mais poços comunitários  sera  necessária a implantação de SAA nas 
comunidades mais povoadas (Palmital 43 e Serra da Palmeira) 

Longo 
Prazo 

Prefeitura* 

AB  19 
Implantar um SAA nas demais  

comunidades rurais desse 
setor, conforme demanda 

Após a perfuração de poços comunitários nas comunidades mais povoadas, planejar e  
executar a implantação de novos poços comunitários nas demais comunidades, conforme 
demanda e, consequentemente,  sera  necessária a implantação de SAA nas comunidades 
que  sera()  abrangidas pelos novos pólos comunitários.  

Longo 
Prazo 

Prefeitura * 

AB  11*: o material a ser criado é o mesmo da ação  AA  10. 
Prefeitura: para perfurar e instalar novos poços comunitários e SAA em comunidades do interior, a Prefeitura Municipal de Pitanga por meio de convênios a/0u parcerias irá buscar recursos perante instituições estaduais e/ou federais, 

tais como Instituto das Aguas do  Parana,  SANEPAR, FUNASA, entre outros para a execução dessas ações. 
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PROGRAMA DE oTimizAÇÃo OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR B CONT. II 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO CÓD. NOME DESCRIÇÃO CÓD. Ageon 
PROPOSTAS 

DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 

PROGRAMA DE 
OTIMIZAÇÃO 

OPERACIONAL E 
QUALIDADE NO 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NO SETOR B 

Visa proporcionar a 
população do meio 
rural acesso A água 
com qualidade para 
o consumo humano 

PB 
o4 

Caixas de 
água 

Promover a melhoria 
da qualidade da 
água e saúde 

pública, realizando a  
limpeza das caixas 

de água 

AB  20 
Fazer a limpeza de 

caixas de agua 
periodicamente 

A prefeitura municipal deverá realizar a limpeza dos das caixas d agua 
dos prédios públicos existentes nas comunidades rurais, como escolas, 
postos de saúde,  etc.  
No Setor B. são duas escolas municipais (Escola Municipal do Campo 
Afonso Camargo e Escola Municipal do Campo Caramuru) e uma UBS 
(da Barra Bonita). 

Imediat 
o 

Secretarias 
Municipais de Saúde 

e Educação e 
Vigilância Sanitária 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR B 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD.  . AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇA0 PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa 
proporcionar a 
população do 

meio rural 
acesso ao 

tratamento de 
esgoto 

sanitário 
adequado 

PB 
05 

Projeto 
de Esgoto 
Sanitário 
no setor 

B 

Promover o 
tratamento de  

esgoto 
sanitário no 

setor B 

AB  21 

Inspecionar as unidades 
de tratamento individual 
de esgoto existentes nas 

comunidades rurais 

t necessária a inspeção dos sistemas de tratamento individuais par verificar a eficiência 
dos mesmos. Caso seja necessária alguma modificação, o proprietário será orientado a 
realizar. 
A eficiéncia desses sistemas é necessária para não ocorrer a poluição do solo e das águas 
subterrâneas. 

Curto 
Prazo 

Vigilância Sanitária e  
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio 
Ambiente 

AB  22 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 20% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual será de 
responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigiláncia 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto aos 
órgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate mesmo o 
subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Curto 
Prazo 

Vigilância Sanitária e  
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio 
Ambiente 

AB  23  

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 50% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  de 
responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigiláncia 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto aos 
órgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate mesmo o 
subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Médio 
Prazo 

Vigilância Sanitdria e 
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio 
Ambiente 

AB  24 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 

sanitário em 100% das 
casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  de 
responsabilidade da população, porem a prefeitura municipal, por meio da vigiláncia 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto aos 
órgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate mesmo o 
subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Longo 
Prazo 

Vigilância Sanitária e  
Secretarias Municipais de 

Agricultura e Meio 
Ambiente 

AB  25 

Conscientizar da 
necessidade do sistema 
de tratamento individual 
para o esgoto sanitário 

na área rural 

A prefeitura municipal, por meio da vigiláncia sanitária e das secretarias municipais de meio 
ambiente e agricultura, deve conscientizar e orientar, por meio de palestras, conversas e 
cartilhas, a população para a necessidade do sistema de tratamento individual de esgoto 
sanitário visando a minimização do impacto ambiental e na saúde da população. 

Curto 
Prazo 

Vigiláncia Sanitária e 
Secretarias Municipais de  

Meio Ambiente, de 
Agricultura, de 

Desenvolvimento Social e 
de Educação 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO SETOR B 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES  

NOME DESCRIÇÃO co  
D . NOME  DESCRIÇA 

0 
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COD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa  
promover a 

melhoria 
continua da 
gestão de  
residuos 

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política  
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n°  

12.305/2010) 

PB 
06 

Projeto 
de 

Gestão 
de 

Resíduos 

Rurais do 
setor B 

Sólidos 
 

Promover a 
Gestão de  
Resíduos 
Sólidos no 

setor B 

AB  
26 

Criar cronograma para coleta 
dos residuos domiciliares e 

recicláveis no setor B 

0 município terá que fazer a criação de cronograma especifico para a coleta regular dos 
residuos domiciliares e recicláveis na  area  rural. Deverá elaborado um itinerário que 
atenda satisfatoriamente a todas as comunidades rurais. 

Médio 
Prazo 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

AB  
27 

Implantar PEV na comunidade 
rural Serra da Palmeira 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas 
e atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento 
de residuos. São estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha 
contato com estes residuos. 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 
DesenvoNimento Social e de 

Educação 

AB  
28 

ula 
 

Implantar PEV"s em, 
aproximadamente 15 

comunidades desse setor, de 
forma a abranger 100% da 

população desse setor 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas 
e atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento 
de residuos.  Sao  estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha 
contato com estes residuos. 
A Figura 1 apresenta exemplo de PEV ja existente em comunidade rural do município de 
Pitanga. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de 

Educação 

AB  
29 

Orientar melhor separação do 
material reciclavel do rejeito 

A 	prefeitura 	municipal 	devera 	realizar 	nas 	comunidades 	rurais 	periodicamente 
orientações de como realizar a melhor separação dos residuos, podendo ser realizadas , 
palestras educativas ou até mesmo desenvolver cartilhas para poder ter um resultado 
satisfatório. 

Imediat 
o 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AB  
30* 

Adquirir veiculo para coleta 
dos residuos na  area  rural 

Como sugestão para a coleta na zona rural é aquisição de veiculo para a coleta dos 
residuos. Uma opção é um veiculo cuja consiga atender os dois tipos de residuos, ou 
seja, com compartimento para residuos recicláveis e outro compartimento compactador 
para os rejeitos. A Figura 3 apresenta um exemplo de veiculo para coleta rural. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária  

AB  30. mesmo caminhão da ação  AA  31 
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Visa 
proporcionar 
a população 
do meio rural 

acesso a 
água com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PC 
01 

Sistema 
de 

Abasteci- 
mento de 

água 
potável 

nas 
comuni- 

dades Rio 
XV e Vila 

Rural 

Promover a 
melhoria da 
qualidade 
da agua e 

saúde 
pública nas 
comunidade 
s Rio XV e 
Vila Rural, 
diminuindo 
com isso a 

taxa de 
incidência 

de doenças 
de 

veiculação 
hidrica 

AC 
01 

Reformar das 
estruturas de 
captação e 
reservatório 

comunitário nas 
comunidades Rio XV 

e Vila Rural 

Nas comunidades Rio XV e Vila Rural as estruturas do poço artesiano e o reservatório do sistema abastecimento 
comunitário existe a necessidade de reformas, desde reparos simples até reformas estruturais 
Sendo assim, primeiramente terá que ser feita reforma elétrica das captações, verificando a necessidade de 
substituição da rede elétrica ou não, pois com o passar dos anos nunca houve uma revisão do sistema elétrico 
de cada captação. 
Após clara inicio da reforma da estrutura do poço, verificando assim a necessidade de reformar a casa de 
energia e tratamento, realizar a pintura do local, além de trocar portas e fechaduras danificadas, para evitar a 
entrada de pessoas estranhas no local. 
Após todas as reformas terá que ser realizada a limpeza do local, cortando grama e algumas árvores que 
atrapalham o funcionamento, retirando o lixo depositado nos locais de forma inadequada, e fazer revisão da 
cerca em tomo da estrutura do poço, evitando assim o acesso de pessoas não autorizadas nestes locais. 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de 

Agricultura e de 
Desenvolvimento Social e 

Vigilância Sanitária 

AC 
02 

Medir do volume 
captado 

Atualmente nenhum dos sistemas conta com macromedidor, ou seja, medição do volume de agua captado, 
sendo assim não se sabe ao certo qual volume de agua esta sendo captado do poço. Saber este dado é muito 
importante para se ter uma projeção de ampliação do sistema, para poder atender mais famílias das 
comunidades. Todos os sistemas comunitários deverão ter macromedidores. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AC 
03 

Reativar tratamento 
da agua captada 

No diagnóstico técnico participativo foi levantada a questão de falta de tratamento da água distribuída do poço 
artesiano. No meio rural é muito comum a população usar agua de córregos, dos, minas e poços artesianos. 
Quem vive nessas  areas  tem o pensamento de que ao tirar a agua da fonte, esta tendo acesso a agua pura e 
de qualidade. Porém, na maioria das vezes, essa agua é fonte de contaminação, pois as impurezas podem 
chegar a esses mananciais vindos de pontos de contaminação desconhecidos, podendo trazer riscos a saúde 
das pessoas. 
Para ser considerada agua própria para consumo humano, deve ser limpida, inodora, fresca, arejada, leve ao 
estômago, isenta de compostos quimicos nocivos e de agentes biológicos veiculadores de doenças infecciosas 
e parasitárias. 
Para que agua no meio rural tenha esses fatores existe há necessidade de ativação dos tratamentos nos 
sistemas comunitários, para que a população consiga receber água de qualidade em suas residências. 

. i mediat 
o 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de 

- Agricultura, de Educação 
e de Desenvolvimento 

Social e Vigilância 
Sanitária 

AC 
al  

Ampliar da rede de 
distribuição e 

capacidade de 
reservação 

A possivel ampliação da rede de distribuição e da reservação da agua captada só  sera  possível após as 
melhorias propostas nos sistemas comunitários rurais como, medição do volume captado e reformas das 
estruturas. 
Tal ampliação terá que ser baseada em dados reais do sistema para não sobrecarregar ou ate mesmo ocorrer 
intermitência de agua ou a falta de agua por determinado  period°.  

Curto  
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de 

Agricultura e de 
Desenvolvimento Social,  

Assessoria de 
Planejamento e Vigilancia 

Sanitária 

AC 
05 

Revisar estrutural 
dos reservatórios 

Desde a implantação dos sistemas comunitários na  area  rural nenhum reservatório passou por uma avaliação 
sobre a sua estrutura, sendo esta ação imprescindivel para o bom funcionamento do sistema.  
Alem de evitar um possível acidente a revisão estrutural pode avaliar se existe a necessidade de alguma 
manutenção preventiva ou corretiva. 

Curio  
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de 

Agricultura e de 
Desenvolvimento Social 

Assessoria de 	' 

Planejamento e Vigilância 
Sanitária 

AC 
06 

Verificar a questão 
de perdas no sistema 
de abastecimento de 

água 

No sistema de abastecimento de agua pode ocorrer perdas. Para tanto, é necessária a verificação do sistema 
como um todo e corrigir falhas se necessário 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura, Assessoria  
de Planejamento e 
Vigilância Sanitária 

AC 
07 

Fazer o 
monitoramento da 
qualidade da agua 

captada 

0 monitoramento visa permitir uma avaliação adequada da qualidade da agua. Sendo que as praticas 
relacionadas ao monitoramento de qualidade de agua incluem a coleta de dados e de amostras de água em 
locais específicos, ou seja, nos pontos de captações para assim ter um controle operacional da qualidade da 
agua captada e distribuída para a população rural. 

Imediat 
o 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 
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, 
i 

Visa 
proporcionar 

do meio rural 
acesso a 
agua com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PC 
02 

Sistemas 
individu- 
ais de 

abasteci- 
mento de 
água no 
Setor C 

Promover a 
melhoria da 
qualidade da 
agua e saúde 

pública, 
diminuindo 

taxa de 
incidência de 
doenças de 
veiculação 

hidrica. 

AC 
08 

Criar um cadastro 
municipal das captações 

individuais 

Criação de um banco de dados que servirá como base para monitoramento da qualidade da água. 
Um exemplo do quadro base do cadastramento pode ser visualizado no quadro 1. 

Imediat 
o 

Secretarias Municipais de Meio . 
Ambiente, de Agricultura e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AC 
09 

Criar um cronograma de 
coleta para análise nos 

pontos de abastecimento 
individual 

Existe a necessidade de criação de um cronograma de coleta de agua nas captações para serem 
analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o monitoramento da qualidade da . 	 - agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AC 
10* 

Criar material para 
demonstração das 

maneiras de desinfecção 
da agua bem como 

proteção do ponto de 
captação de água 

A criação de material educativo de como descontaminar a agua que é consumida pela população 
rural muito é importante, pois uma simples ação pode tomar uma água de contaminada para 
própria para o consumo humano. 
A recuperação da mata ciliar deve acontecer de acordo com o determinado pela Lei Federal 
12.6541/2012 que institui o novo código florestal brasileiro. Os proprietários poderão adquirir 
mudas gratuitamente nos hortos florestais do IAP. 
Já a recuperação das nascentes e pontos de captação poderá ser feitas parcerias, com a 
prefeitura municipal e a EMATER e ter uma ação conjunta de proteção destes locais. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AC 
11 

com isso a das 

Realizar orientações 
periodicamente 

população demonstrando 
formasas 	e a importância 

do tratamento das aguas 

Esta etapa do programa deverá envolver toda a comunidade rural do município e ocorrer 
anualmente, ou quando necessário. Deverá ser realizado em conjunto das Secretarias de Meio 
Ambiente e Agricultura com a Vigilância Sanitária na qual deverá ser apresentado os resultados 

coletas e abrangerá a importancia do tratamento da agua para consumo humano 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Agricultura, de 
Desenvolvimento Social e de 

Educação e Vigilância Sanitária 

AC 
12 

Preservar e recuperar 
captações individuais de 

agua já existentes 

a população 
Atualmente existe o Projeto Olho d"Água que recupera nascentes de agua. Atualmente são 
recuperadas de 3 a 4 nascentes ao ano em todo município. Após o cadastro (AC 07),  sera  
necessária a coleta e o monitoramento da qualidade da água e da estrutura das nascentes 
cadastradas, além da orientação da população a respeito de captações individuais de agua. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Educação, de 

Desenvolvimento Social e de 
Agricultura e Vigilância Sanitária 

AC 
13 

Preservar e recuperar 
novas captações 

conforme a demanda 

Após o cadastro, a coleta e a orientação da população a respeito de captações individuais de 
água, deve existir um monitoramento periódico da qualidade da agua. Além disso, conforme a 
demanda, deve haver novas instalações de captação individual e o monitoramento da qualidade 
das mesmas. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente, de Educação, de 

Desenvolvimento Social e de 
Agricultura e Vigilância Sanitária 

AC 
14 

Fazer o monitoramento 
da qualidade da água dos 
sistemas individuais em 

20% das comunidades do 
setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações individuais 
para serem analisadas. Assim o município terá um banco de dados para o monitoramento da 
qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no mínimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AC 

Fazer o monitoramento 
da qualidade da agua dos 
sistemas individuais em 

50% das comunidades do 
setor 

15 Prazo 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações individuais 
para serem analisadas. Assim o município terá um banco de dados para o monitoramento da 
qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser realizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Longo Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente e de Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

PC 
03 

Poços 
Comunita 

-rios 

Ampliar o 
número de 

comunidades 
com  pop  

comunitário e 
o SAA 

AC 
16 

Perfurar poços 
comunitários 

0 setor C conta com poço comunitário no Rio XV e Vila Rural Rio XV. Como apresentado no 
diagnóstico técnico parlicipativo existe a necessidade de perfurar mais poços comunitários nas 
comunidades mais povoadas (Arroio Grande Santo Antônio e Borboleta  Berardi)  para as menos 
povoadas. 

Médio 
Prazo Prefeitura* 

AC 
17 

Implantar um SAA nas 
comunidades rurais mais 

povoadas desse setor 

Com a perfuração de mais poços comunitários  sera  necessária a implantação de SAA nas 
comunidades mais povoadas (Arroio Grande Santo Antônio e Borboleta  Berardi)  

Longo 
Prazo 

Prefeitura* 

AC 
18 

Implantar um SAA nas 
demais comunidades 

rurais desse setor, 
conforme demanda 

Após a perfuração de poços comunitários nas comunidades mais povoadas, planejar e executar 
a implantação de novos poços comunitários nas demais comunidades, conforme demanda e, 
consequentemente,  sera  necessária a implantação de SAA nas comunidades que serão 
abrangidas pelos novos pólos comunitários. 

Longo 
Prazo Prefeitura* 

AU 10. o materiala ser cna o e o mesmo da açao ae  10 
Prefeityre: para perfurar e instalar novos poços comunitários e SAA em comunidades do interior, a Prefeitura Municipal de Pitanga por meio de convênios e/ou parcerias irá buscar recursos perante instituições estaduais e/ou federais, 

tais como Instituto das Aguas do  Parana,  SANEPAR, FUNASA, entre outros para a execução dessas ações. 
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NOME DESCRIÇAO CÓD. NOME DESCRIÇÃO CÓD. AÇOES 
PROPOSTAS 

DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 

PROGRAMA DE 
OTIMIZAÇÃO 

OPERACIONAL E 
QUALIDADE NO 
ABASTECIMENT 
0 DE ÁGUA NO 

SETOR C 

Visa proporcionar 
a população do 

meio rural acesso 
a agua com 

qualidade para o 
consumo 
humano 

PC 
04 

Caixas 
de 

agua 

Promover a 
melhoria da 

qualidade da agua 
e saúde pública, 

realizando a 
limpeza das caixas 

de agua 

AC 
19 

Fazer a limpeza de 
caixas de agua 
periodicamente 

A prefeitura municipal deverá realizar a limpeza dos das caixas d agua dos prédios 
públicos existentes nas comunidades rurais, como escolas, postos de saúde,  etc.  
No Setor C, são seis escolas municipais (Escola Municipal do Campo  Sao  Judas 

. 	. 
Tadeu, 	Escola 	Municipal 	do 	Campo 	Angelo 	Seguro, 	Escola 	Municipal 	do 
Campo Carlota Portugal  Berardi,  Escola Municipal do Campo  Chico  Mendes, Escola 
Municipal do Campo Mascarenhas de Moraes e Escola Municipal do Campo Sagrada 
Família), uma UBS (do Rio XV de Baixo) e uma Estratégia Saúde da Família — ESF 
(São  Joao  da Cana). 

Imediat 
o 

Secretarias 
Municipais de Saúde 	' 

e Educação e 
Vigilância Sanitária 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR C 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 	 I 

NOME DESCRIÇAO  COD. 	NOME DESCRIÇAO CÓD.  AWES  PROPOSTAS DESCRIÇAO PRAZO RESPONSAVEL 

P
R

O
G

R
A

M
A

 D
E

 IN
C

E
N

T
IV

O
 A

O
 T
R

A
T

A
M

E
N

T
O

 IN
D

IV
ID

U
A

L
  D

E
 

E
S

G
O

T
O

 S
A

N
IT

Á
R

IO
 G

E
R

A
D

O
 N

O
 S

E
T

O
R

 C
 

Visa 
proporcionar 
a população 

do meio 
rural acesso 

ao 
tratamento 
de esgoto 
sanitário 
adequado 

PC 05 

Projeto 
de Esgoto 
Sanitário 
no setor 

C 

Promover o 
tratamento de 

esgoto 
sanitário no 

setor C 

AC 
20 

Inspecionar as unidades 
de tratamento individual 
de esgoto existentes nas 

comunidades rurais 

E necessária a inspeção dos sistemas de tratamento individuais par verificar a 
eficiência dos mesmos. Caso seja necessária alguma modificação, o proprietário  sera  
orientado a realizar. 
A eficiência desses sistemas é necessária para não ocorrer a poluição do solo e das 
aguas subterrâneas. 

Curto Prazo 
Vigilância Sanitária e 

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AC 
21 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 20% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  
de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto 
aos orgaos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Curto Prazo 
Vigilância Sanitária e 

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AC 
22 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 
sanitário em 50% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual será 
de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto 
aos órgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Médio Prazo 
Vigilância Sanitária e 

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AC 
23 

Implantar unidades de 
tratamento de esgoto 

sanitário em 100% das 
casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual  sera  
de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio da vigilância 
sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e agricultura, irá buscar junto 
aos orgãos federais e estaduais, parcerias para aquisição destas unidades, ou ate 
mesmo o subsidio para fabricação, se for fabricação de alvenaria. 

Longo Prazo 
Vigilância Sanitária e 

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AC 
24 

Conscientizar da 
necessidade do sistema 
de tratamento individual 

para o esgoto sanitário na 
area  rural 

A prefeitura municipal, por meio da vigilância sanitária e das secretarias municipais de 
meio ambiente e agricultura, deve conscientizar e orientar, por meio de palestras, 
conversas e cartilhas, a população para a necessidade do sistema de tratamento 
individual de esgoto sanitário visando a minimização do impacto ambiental e na saúde 
da população. 

Curto Prazo 

Vigilância Sanitária e 
Secretarias Municipais de 

Meio Ambiente, de 
Agricultura, de 

Desenvolvimento Social e  
de Educação 
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NOME DESCRIÇAO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD. AWES  PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO 	I 	RESPONSAVEL 
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Visa 
promover a 

melhoria 
continua da 
gestão de 
residuos  

sólidos no 
Municipio, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 

Residuos 
Sólidos (Lei 
Federal n° 

PC 06 

Projeto 
de 

Gestão 
de 

Resíduos 
Sólidos 

Rurais do 
setor C 

Promover a 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos no 

setor C 

AC 
25 

Criar cronograma para coleta 
dos residuos domiciliares e 

reciclaveis no Setor C 

0 município terá que fazer a criação de cronograma especifico para a coleta regular dos 
residuos domiciliares e recicláveis na  area  rural. Deverá elaborado um itinerário que atenda 
satisfatoriamente a todas as comunidades rurais. 

Médio 
Prazo 

Secretaria 
Municipal Do Meio 

Ambiente 

AC 
26 

Implantar PEV nas 
comunidades Arroio Grande 
Santo Antonio e Borboleta 

Berardi  

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de 
residuos.  Sao  estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha contato 
com estes residuos. 

Médio 
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

Agricultura e do 
Meio Ambiente 

AC 
27 

Implantar PEV's em, 
aproximadamente 15 

comunidades desse setor, de 
forma a abranger 100% da 

população desse setor 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de 
residuos.  Sao  estruturas cobertas e fechadas. de modo que nenhum animal tenha contato 
com estes residuos. 
A Figura 1 apresenta exemplo de PEV já existente em comunidade rural do município de 
Pitanga. 

Longo 
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

Agricultura e do 
Meio Ambiente 

AC 
28 

Orientar melhor separação do 
material reciclavel do rejeito 

A prefeitura municipal deverá realizar nas comunidades rurais periodicamente orientações de 
como realizar a melhor separação dos residuos, podendo ser realizadas palestras educativas 
ou até mesmo desenvolver cartilhas para poder ter um resultado satisfatório. 

Imediato 

Secretaria 
Municipal Do Meio 

Ambiente e 
Vigilancia Sanitária 

AC 
29* 

Adquirir veiculo para coleta 
dos residuos na  area  rural 

Como sugestão para a coleta na zona rural é aquisição de veiculo para a coleta dos residuos. 
Uma opção é um veiculo cuja consiga atender os dois tipos de residuos, ou seja, com 
compartimento para residuos recicláveis e outro compartimento compactador para os 
rejeitos. A Figura 3, apresenta um exemplo de veiculo para coleta rural. 

Curto 
Prazo 

Secretaria
. . 
	Meio Municipal Do Mel() 

Ambiente Ambiente 
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Visa 
proporcionar 
a população 
do meio rural 

acesso à 
agua com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PD 
01 

Sistema 
de 

Abasteci- 
Mento De 

Agua  Potável 
Nas 

Comuni- 
Dades 
Rio do 
Meio e 

Vila Rural 

Promover a 
melhoria da 
qualidade da 
agua e saúde 
pública nas 

comunidades 
. Rio do Meio e 

Vila Rural, 
diminuindo 
com isso a 

taxa de 
incidência de 
doenças de 
veiculação 

hídrica  

AD  
01 

Reformar das estruturas 
de captação e 

reservatório comunitário 
nas comunidades Rio do 

Meio e Vila Rural 

Nas comunidades Rio do Meio e Vila Rural as estruturas do poço artesiano e do reservatório 
do sistema abastecimento comunitário existe a necessidade de reformas, desde reparos 
simples até reformas estruturais 
Sendo assim, primeiramente terá que ser feita reforma elétrica das captações, verificando a 
necessidade de substituição da rede elétrica ou não, pois com o passar dos anos nunca houve 
uma revisão do sistema elétrico de cada captação.  
Após dará inicio da reforma da estrutura do poço, verificando assim a necessidade de reformar 
a casa de energia e tratamento, realizar a pintura do local, além de trocar portas e fechaduras 
danificadas, para evitar a entrada de pessoas estranhas no local. 
Após todas as reformas terá que ser realizada a limpeza do local, cortando grama e algumas 
árvores que atrapalham o funcionamento, retirando o lixo depositado nos locais de forma 
inadequada, e fazer revisão da cerca em tomo da estrutura do poço, evitando assim o acesso 
de pessoas não autorizadas nestes locais. 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social 

e vigilância Sanitária 

AD  
02 Medir do volume captado 

Atualmente os sistemas não contam com macromedidor, ou seja, medição do volume de água 
captado, sendo assim não se sabe ao certo qual volume de agua esta sendo captado do poço. 
Saber este dado é muito importante para se ter uma projeção de ampliação do sistema, para 
poder atender mais famílias das comunidades. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de  
Meio Ambiente e de 

Agricultura e vigilância 
Sanitária 

AD  
03  

Reativar tratamento da 
agua captada 

No diagnóstico técnico participativo foi levantada a questão de falta de tratamento da agua 
distribuida do poço artesiano. No meio rural é muito comum a população usar água de córregos, 
rios, minas e poços artesianos. Quem vive nessas  areas  tem o pensamento de que ao tirar a 
agua da fonte, esta tendo acesso a agua pura e de qualidade. Porem, na maioria das vezes, 
essa água é fonte de contaminação, pois as impurezas podem chegar a esses mananciais 
vindos de pontos de contaminação desconhecidos, podendo trazer riscos a saúde das pessoas. 
Para ser considerada dgua própria para consumo humano, deve ser limpida, inodora, fresca, 
arejada, leve ao est6mago, isenta de compostos quimicos nocivos e de agentes biológicos 
veiculadores de doenças infecciosas e parasitárias. 
Para que agua no meio rural tenha esses fatores existe há necessidade de ativação dos 
tratamentos nos sistemas comunitários, para que a população consiga receber agua de 
qualidade em suas residências. 

I 	ediato 
m  

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de  

Agricultura, de Educação e de 
Desenvolvimento Social e 

Vigilância Sanitária 

AD  
04 

Ampliar a capacidade de 
reservação do sistema e 
da rede de distribuição e 

capacidade de 
reservação 

A possível ampliação da capacidade dos sistemas e das redes de distribuição s6  sera  possível 
após as melhorias propostas nos sistemas comunitários rurais como, medição do volume 
captado e reformas das estruturas. 
Tal ampliação terá que ser baseada em dados reais do sistema para não sobrecarregar ou ate 
mesmo ocorrer intermitência de água ou a falta de água por determinado periodo. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social, 
Assessoria de Planejamento e 

Vigilância Sanitária 

AD  
05 

Revisar estrutural dos 
reservatórios 

Desde a implantação dos sistemas comunitários na  area  rural nenhum reservatório passou por 
uma avaliação sobre a sua estrutura, 	sendo esta ação imprescindível para o bom 
funcionamento do sistema. 
Alem de evitar um possível acidente a revisão estrutural pode avaliar se existe a necessidade 
de alguma manutenção preventiva ou corretiva. 

Curto 
Prazo  

Secretarias Municipais de  
Meio Ambiente, de Agricultura 
e de Desenvolvimento Social, 
Assessoria de Planejamento e 

Vigilância Sanitária 

AD  
06 

Verificar a questão de 
perdas no sistema de 

abastecimento de agua 

No sistema de abastecimento de agua pode ocorrer perdas. Para tanto, é necessária a 
verificação do sistema como um todo e corrigir falhas se necessário 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de  

Agricultura, Assessoria de 
Planejamento e vigilância 

Sanitária 

AD  
07 

Fazer o monitoramento  
da qualidade da água 

captada 

0 monitoramento visa permitir uma avaliação adequada da qualidade da agua. Sendo que as 
práticas relacionadas ao monitoramento de qualidade de água incluem a coleta de dados e de 

. 
amostras de agua em locais especificos, ou seja, nos pontos de captações para assim ter um 
controle operacional da qualidade da agua captada e distribuída para a população rural. 

I 	diato 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e vigilância 
Sanitária 
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Visa 
pro  porc  ion  

a r a 
população 
do meio  

rural 
acesso a 
agua com 
qualidade  

para o 
consumo 
humano 

. —_... 

PD 
02 

Sistemas 
individua- 

is de 
abasteci- 
mento de 
agua no 
Setor D 

Promover a 
mehoria da 
qualidade da 
agua e saúde 

pública,  
diminuindo com 
isso a taxa de 
incidéncia de 
doenças de 
veiculação 

hidrica. 

AD  
08 

Criar um cadastro municipal 
das captações individuais 

Criação de um banco de dados que servirá como base para monitoramento da qualidade da agua. 
Um exemplo de quadro base do cadastramento pode ser visualizado no quadro 1. 

lmediat 
o 

Secretarias Municipais de  
Meio Ambiente, de 

Agricultura e de Educação e 
Vigilancia Sanitária 

AD  
09 

Criar um cronograma de 
coleta para analise nos 

pontos de abastecimento 
individual 

Existe a necessidade de criação de um cronograma de coleta de agua nas captações para serem 
analisadas. Assim o município terá um banco de dados para o monitoramento da qualidade da  
água consumida pela população que utifiza estes sistemas. 
A coleta deve ser reatzada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados coliformes totais e Escherichia  coil  e turbidez 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AD  
10* 

Criar material para 
demonstração das maneiras  

de desinfecção da agua 
bem como proteção do 

ponto de captação de agua 

A criação de material educativo de como descontaminar a agua que é consumida pela população 
rural muito e importante, pois uma simples ação pode tomar uma agua de contaminada para 
pr6pria para o consumo humano. 
A recuperação da mata citar deve acontecer de acordo com o determinado pela Lei Federal 
12.6541/2012 que institui o novo código florestal brasileiro. Os proprietários poderão adquirir 
mudas gratuitamente nos hortos florestais do IAP. 
Já a recuperação das nascentes e pontos de captação poderá ser feitas parcerias, com a 
prefeitura municipal e a EMATER e ter uma ação conjunta de proteção destes locais. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AD  
11 

Reahzar orientaçõesEsta 
periodicamente população 
demonstrando as formas e 

a importância do tratamento 
das Aguas 

etapa do programa deverá envolver toda a comunidade rural do município e ocorrer 
anualmente, ou quando necessário. Devera ser realizado em conjunto das Secretarias de Meio 
Ambiente e Agricultura com a Vigilância Sanitária na qual deverá ser apresentado os resultados 
das coletas e abrangerá a importância do tratamento da água para consumo humano 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância  
Sanitária 

AD  
12 

Preservar e recuperar 
captações individuais de 

agua ja existentes 

Atualmente existe o Projeto Olha d'Agua que recupera nascentes de agua. Atualmente  sac)  
recuperadas de 3 a 4 nascentes ao ano em todo municipio. Após o cadastro  (AD  07),  sera  
necessária a coleta e o monitoramento da qualidade da agua e da estrutura das nascentes 
cadastradas, além da orientação da população a respeito de captações individuais de agua. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AD  
13  

Preservar e recuperar 
novas captações conforme 

a demanda 

Após o cadastro, a coleta e a orientação da população a respeito de captações individuais de 
agua, deve existir um monitoramento periódico da qualidade da agua. Além disso, conforme a 
demanda, deve haver novas instalações de captação individual e o monitoramento da qualidade 
das mesmas. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AD  
14 

Fazer o monitoramento da 
qualidade da agua dos 
sistemas individuais em 

20% das comunidades do 
setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da agua nas captações individuais 
para serem analisadas. Assim o municipio terá um banco de dados para o monitoramento da  
qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser reaizada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados cokformes totais e Eschetichia cofi e turbidez 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

AD  
15 

Fazer o monitoramento da 
qualidade da agua dos 
sistemas individuais em 

50% das comunidades do 
setor 

Existe a necessidade de realizar o monitoramento da qualidade da água nas captações individuais 
para serem analisadas. Assim o município terá um banco de dados para o monitoramento da  
qualidade da agua consumida pela população que utiliza estes sistemas. 
A coleta deve ser reatzada no minimo duas vezes no ano em cada ponto de abastecimento 
individual, sendo analisados colformes totais e Escherichia cofi e turbidez 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de 

Agricultura e Vigilância 
Sanitária 

PD 
03 

Poços  
Comunita 

-rios 

Ampliar o Ampliar 
número de 

comunidades 
com poço

17  
comunitário e o 

SAA  

AD  
Perfurar poços comunitários ç 16  

0 setor D conta com poço comunitário no Rio XV e Vila Rural. Como apresentado no diagnóstico  
técnico 	 idd 	d 	f 	i pp 	existe a necessidade 	e perfurar mas poços comunitários na comunidade 
mais povoadas (Limeira) para as menos povoadas. 

Media 
_ Prazo Prefeitura * 

AD  Implantar um SAA nas 
comunidades rurais mais 

povoadas desse setor 

Com a perfuração de mais poços comunitários  sera  necessária a implantação de SAA na 
comunidade mais povoadas (Limeira) 

Longo 
Prazo 

Prefeitura 

AD  
18 

Implantar um SAA nas 
demais comunidades rurais 

desse setor, conforme 
demanda 

Após a perfuração de poços comunitários nas comunidades mais povoadas, planejar e executar 
a implantação de novos poços comunitários nas demais comunidades, conforme demanda e. 
consequentemente,  sera  necessária a implantação de SAA nas comunidades que serão 
abrangidas pelos novos poços comunitários. 

Longo 
Prazo Prefeitura* 

AU 	. o ma enai a ser cna o e o mesmo da açao  AA  10 
Prefeitu 	para perfurar e instala novos poços comunitários e SAA em comunidades do interior, a Prefeitura Municipal de Pitanga por meio de convénios e/ou parcerias irá buscar recursos perante instituições estaduais e/ou federais, tais 

como Instituto das Aguas do  Parana,  SANEPAR, FUNASA, entre outros para a execução dessas ações. 
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Visa 
proporcion 

ar A 
população 
do meio 

rural 
acesso a 
agua com 
qualidade 

para o 
consumo 
humano 

PD 
04 

Caixas de 
agua 

Promover a melhoria 
da qualidade da 
água e saúde 

pública, realizando a  
limpeza das caixas 

de água de escolas e 
postos de saúde 
periodicamente 

AD  
19 

lipez Fazer a m 	a d 
caixas de agua e 
periodicamenteCampo 

A prefeitura municipal deverá realizar a limpeza dos das caixas d agua dos prédios públicos 
existentes nas comunidades rurais, como escolas, postos de saúde,  etc.  
No Setor D, são três escolas municipais (Escola Municipal do Campo Imperatriz Leopoldina, 
Escola 	Municipal 	do 	Campo 	Èbano 	Pereira 	e 	Escola 	Municipal 	do 

Rene Rocha), duas UBS (da Borboleta Abaixo e do Barro Preto) e uma ESF (Rio do 
Meio). 

Imediat 
o 

Secretarias 
Municipais de Saúde 

e Educação e 
Vigilância Sanitária 

PD 
05 

Vale da 
Serra 

Agua de 
abastecimento para  
a Comunidade Vale 

da Serra 

AD  
20 

Executar o projeto 
de abastecimento 

de agua na 
comunidade vale 

da serra assim que 
for finalizado 

A prefeitura municipal devera executar o projeto de abastecimento de agua na Comunidade 
Vale da Serra assim que for finalizado 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais de Meio 

Ambiente, de 
Agricultura e de 

Assistência Social e 
Vigilância Sanitária 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR D 
PROGRAMAS PROJETOS AÇOES 

NOME DESCRICAO  COD.  NOME DESCRIÇA0  COD.  AÇOES PROPOSTAS DESCRICAO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa 
proporcionar 
a população 

do meio 
rural acesso 

ao 
tratamento 
de esgoto 
sanitário 

adequado 

PD 06 

Projeto de 
Esgoto 

Sanitário no 
setor D 

Promover o 
tratamento de 

esgoto sanitário 
no setor D 

AD  
21 

Inspecionar as unidades 
de tratamento individual 
de esgoto existentes nas 

comunidades rurais 

E necessária a inspeção dos sistemas de tratamento  individuals  par verificar a 
eficiência 	dos 	mesmos. 	Caso 	seja 	necessária 	alguma 	modificação, 	o 
proprietário  sera  orientado a realizar. 
A eficiência desses sistemas é necessária para não ocorrer a poluição do solo 
e das águas subterraneas. 

Curto Prazo 
Vigilância Sanitária e  

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AD  
22 

Implantar unidades de  
tratamento de esgoto 
sanitário em 20% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual 
sera'  de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio 
da vigilância sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e 
agricultura, irá buscar junto aos órgãos federais e estaduais, parcerias para 
aquisição destas unidades, ou ate mesmo o subsidio para fabricação, se for 
fabricação de alvenaria. 

Curto Prazo 
Vigilância Sanitária e  

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AD  
23 

Implantar unidades de  
tratamento de esgoto 
sanitário em 50% das 

casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual 
sera  de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio 
da vigilância sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e 
agricultura, irá buscar junto aos orgSos federais e estaduais, parcerias para 
aquisição destas unidades, ou ate mesmo o subsidio para fabricação, se for 
fabricação de alvenaria. 

Médio Prazo 
Vigilância Sanitária e  

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AD  
24 

Implantar unidades de  
tratamento de esgoto 

sanitário em 100% das 
casas 

A implantação destas unidades para o tratamento do esgoto sanitário individual 
sera  de responsabilidade da população, porém a prefeitura municipal, por meio 
da vigilância sanitária e das secretarias municipais de meio ambiente e 
agricultura, irá buscar junto aos órgãos federais e estaduais, parcerias para 
aquisição destas unidades, ou ate mesmo o subsidio para fabricação, se for 
fabricação de alvenaria. 

Longo Prazo 
Vigilância Sanitária e  

Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente 

AD  
25 

Conscientizar da 
necessidade do sistema 
de tratamento individual 

para o esgoto sanitário na 
area  rural 

A prefeitura municipal, por meio da vigilância sanitária e das secretarias 
municipais de meio ambiente e agricultura, deve conscientizar e orientar, por  
meio de palestras, conversas e cartilhas, a população para a necessidade do  çã 
sistema de tratamento individual de esgoto sanitário visando a minimização do 
impacto ambiental e na saúde da população. 

Curio  Prazo 

Vigilância Sanitária e 
Secretarias Municipais de 

Meio Ambiente, de 
Agricultura, de 

Desenvolvimento Social e  
de Educação 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO SETOR D 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCORigik cóD. AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa 
promover a  

melhoria 
continua da 
gestão de  
residuos  

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei  
Federal n° 

12.305/2010) 

I 

PD 07 

Projeto 
de 

Gestão 
de 

Residuos 
Sólidos 

Rurais do 
setor D 

Promover a 
Gestão de  
Resíduos  
Sólidos no 

setor D 

AD  
26 

Criar cronograma para coleta 
dos residuos domiciliares e 

recicláveis no setor D 

0 município terá que fazer a criação de cronograma especifico para a coleta regular dos residuos 
domiciliares 	e 	recicláveis 	na 	area 	rural. 	Deverá 	elaborado 	um 	itinerário 	que 	atenda 
satisfatoriamente a todas as comunidades rurais. Atualmente no setor D, quinzenalmente é 
realizada a coleta dos residuos domiciliares na comunidade Rio do Meio. 

Médio 
Prazo 

Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente 

AD  
27 

Implanter  PEV nas 
comunidades rurais 

Assentamento Vale da Serra, 
Barro Preto e Pitanga Abaixo 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de residuos. 
São estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha contato com estes 
residuos. 

Médio 
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

Agricultura e do Meio 
Ambiente 

AD  
28 

Implanter  PEV's em, 
aproximadamente 15 

comunidades desse setor, de 
forma a abranger 100% da 

população desse setor 

Os Pontos de Entrega Voluntária (PEV's) são estruturas simples, relativamente baratas e 
atendem o que as leis ambientais determinam quanto aos locais de armazenamento de residuos. 
São estruturas cobertas e fechadas, de modo que nenhum animal tenha contato com estes 
residuos. 
A Figura 1 apresenta exemplo de PEV ja existente em comunidade rural do município de Pitanga. 

 Longo 
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

Agricultura e do Meio 
Ambiente 

AD  
29 

Orientar melhor separação do 
material reciclavel do rejeito 

A prefeitura municipal devera realizar nas comunidades rurais periodicamente orientações de 
podendo como realizar a melhor separação dos residuos, pendo ser realizadas palestras educativas ou 

até mesmo desenvolver cartilhas para poder ter um resultado satisfatório. 

Imediat 
o 

Secretaria Municipal  
do Meio Ambiente e 
Vigilância Sanitária 

AD  
30 

Adquirir veiculo para coleta 
dos residuos na  area  rural 

Como sugestão para a coleta na zona rural é aquisição de veiculo para a coleta dos residuos. 
Uma opção é um veiculo cuja consiga atender os dois tipos de resíduos, ou seja, com 
compartimento para residuos recicláveis e outro compartimento compactador para os rejeitos. A 
Figura 3 apresenta um exemplo de veiculo para coleta rural.  

Curto 
Prazo 

Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente 

AD  30' mesmo caminhão da ação  AA  31 
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SETOR E e F: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA  AREA  URBANA 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD. AWES  PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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 Visa A 
melhoria na 
qualidade 

da 
prestação 

de serviços 
de 

captação, 
tratamento, 
reservação 

e 
distribuição 

de água 
potável 

PU 
01 

Projeto de 
melhoria das 

estruturas 
físicas 

Evitar possíveis 
danos maiores, que 

possam ser 
causados p ela 

ao tempo 

AU 
01 

Reformar as estruturas 
da  ETA  existentes 

Conforme o diagnostico técnico participativo, as instalações existentes da  ETA  encontram-se precárias 
e sem manutenção 

Curto 
Prazo 

Prefeitura* e 
Concessionária` 

AU 
02 

Reformar as estruturas 
dos reservatórios 

existentes 

Conforme o diagnostico técnico participativo, as instalações existentes dos reservatórios denominados  
Pitanguinha e Alio da Colina encontram-se precárias e sem manutenção Concessionária'exposição 

Curio  
Prazo 

Prefeitura' e 

PU 
02 

Projeto de 
melhoria da 

distribuição da 
agua de 

abastecimento 

Promover a melhoria 
da distribuição 

qualidade da agua e 
da saúde pública 

AU 
03 

Verificar a quantidade 
de cloro na agua 

Uma reclamação constante nas reuniões do diagnostico técnico participativo e nas reuniões de 
prospectiva estratégicas foi o gosto muito forte de cloro na agua distribuída pela CONCESSIONÁRIA. 
Portanto, a CONCESSIONÁRIA que 6 a responsável pela captação, tratamento e distribuição da agua 
em Pitanga, devera verificar a quantidade de cloro adicionado. 

Imediato 
Prefeitura'e 

Concessionária' 

AU 
04 

Instalar um controle 
operacional do sistema 

Conforme o diagnóstico técnico, o sistema de abastecimento de agua potável na  area  urbana do 
município de Pitanga é completamente operado pela CONCESSIONÁRIA, porém não existe um 
controle operacional especifico do sistema. 
0 controle é realizado manualmente através de registros espalhados pela rede de distribuição. Esses 
registros podem ser fechados ou abertos, uma determinada hora do dia para fazer medição de um 
local especifico, sendo assim é passivel verificar se aumentou o consumo daquele local, o que pode 
se detectar algum vazamento ou outro possível dano a rede de distribuição. 
Sendo assim, a CONCESSIONÁRIA deverá encontrar um controle operacional que se enquadre 
dentro da realidade do município, e que atenda de forma satisfatória as expectativas. 

Curto 
Prazo 

Prefeitura' e 
Concessionária' 

AU 
05 

Verificar a questão de 
perdas no sistema de 

abastecimento de água 

No sistema de abastecimento de agua pode ocorrer perdas. Para tanto, é necessária a verificação do 
sistema como um todo e corrigir falhas se necessário 

Médio 
Prazo 

Prefeitura' e 
Concessionária' 

AU 
06 

Verificar intermitência 
de agua quando ocorre 
falta de energia elétrica 

A população que depende dos  Boosters,  que são equipamentos utiNzados para bombear agua a 
pontos mais altos da cidade, reclama que quando ha uma pequena queda de energia existe 
paralisação no fornecimento de agua, e que a volta do fornecimento demora as vezes até 6 horas. 
Portanto, a CONCESSIONÁRIA deverá ter um sistema que mesmo que em caso de uma pequena 
queda de energia o sistema não seja afetado. 

Imediato 
Prefeitura" e 

Concessionária' 

PU 
03 

Projeto de 
manancial 

futuro 

Promover a 
continuidade da 

captação de água 
bruta para 

tratamento e 
abastecimento para 

uso humano 

AU 
07 

Buscar captações para 
abastecimento futuro 

Sendo a responsável pelo abastecimento de agua potável na  area  urbana, a CONCESSIONÁRIA 
deverá buscar novas fontes para possíveis abastecimentos futuros, além de os projetos conseqüentes 
a essa busca, como de captação, tratamento, reservação e rede de distribuição para a população. 
A CONCESIONÁRIA deverá buscar a melhor forma de captação para o municipio, sendo ela captação 
superficial ou captação subterranea, salienta-se que atualmente existem dois tipos de captações em 
Pitanga, sendo subterranea e superficial. 

Curto 
Prazo 

Prefeitura" e 
Concessionária' 

• 

AU 
08 

Estudar viabilidade 
técnica para mudança 
da captação superficial 

A captação superficial da CONCESSIONÁRIA em Pitanga é no Rio Emesto, que é as margens da 
rodovia PR-466 que liga Guarapuava a Campo Mourão. A rodovia é muito movimentada, 
principalmente por caminhões transportando produtos perigosos, sendo que o risco de acidente no 
local é elevado, podendo assim afetar a captação se ocorrer um acidente com derramamento de 

químicos no  lo  produtos p 	q cal. 
Sendo assim. a CONCESSIONÁRIA deverá realizar um estudo para ver a possibilidade de mudança 
do local de captação, para outro lugar que não ofereça riscos a população, decorrentes de uma 
contaminação das águas.  

Curto 
Prazo 

Prefeitura" e 
Concessionaria* 

. 

Pre  eiture: por meio do contrato de concessão, a Prefeitura poderá  ex  qir da concessionária reforma e manutenção constantes nas estruturas operacionais do abastecimento de água potável para a população. 
Prefeitura": por me.o do contrato de concessao, a Prefeitura poderá exigir da concessionária um estudo técnico viável e. se necessário, a alteração do ponto de captação da agua para abastecimento. 
Concessionária': visando a melhoria continua a concessionária deve sempre estar com as suas dependências físicas em bom estado, além de todo o sistema regulado e funcionamento em perfeito estado. 
Concessionária": visando oferecer sempre uma agua de melhor qualidade em todos os parametros físico, químicos e biológicos, além do volume constante, a concessionária deve prever a necessidade de uma captação futura de abastecimento. 

Desta forma, toma-se necessário que a empresa tenha sempre disponivel um estudo técnico da viabilidade atualizado sobre a viabilidade de mudança do ponto de captação. 
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Visa 
proporcionar a 

população 
urbana acesso 
a uma gestão 

de esgoto 
sanitário mais 

eficaz e 
eficiente 

PU 
04 

Projetos de 
ampliação 

Promover a 
ampliação da 
rede coletora 
e da Estação 

de 
Tratamento 
de Esgoto 

(ETE) 

AU 
09 

Ampliar da rede 
coletora de esgoto 
sanitário em 80% 

A Prefeitura e a Concessionária deverão realizar projetos para ampliação da rede coletora de esgoto 
sanitário, sendo este projeto deverá atender o máximo de residências possiveis. Atualmente a rede 
contempla 58% da população urbana. Já existe contrato com a Concessionária para ampliar a rede. 

Médio 
Prazo 

Prefeitura* e 
Concessionária• 

AU 
10 

Ampliar da rede 
coletora de esgoto 
sanitário em 100% 

A Prefeitura e a Concessionário deverão realizar projetos para ampliação da rede coletora de esgoto 
sanitário, sendo este projeto deverá atender o máximo de residências possiveis. Atualmente a rede 
contempla 58% da população urbana. Já existe contrato com a Concessionária para ampliar a rede. 

Longo 
 Prazo 	. 
 Prefeitura* e 

Concessionária" 

AU 
11 

Ampliar da capacidade 
da ETE 

Conforme diagnostico técnico participativo a capacidade real de tratamento da ETE é de 30  Vs,  sendo 
que a vazão media medida em 2009 foi de 21  Vs,  em 2010 foi de 24 Ws, em 2011 27  Vs,  em 2012 foi de  
28  Vs  e em 2013 foi de 34  Vs,  portanto a ETE está operando com capacidade acima do projetado. Para 
tanto, veirifca-se a necessidade da ampliação do sistema de tratamento de esgoto. 

Curio  
Prazo 

Prefeitura e 
Concessionária 

PU 
05 

Projeto 
operacional 
do sistema 
de esgoto 

Verificar todo 
o sistema 

operacional 
desde a 

coleta até a 
ETE 

AU  
12 

Obter o controle 
operacional do sistema 

de esgoto sanitário 

Assim como no abastecimento de água na  area  urbana, no sistema de esgotamento sanitário no 
município a Concessionário não tem sistema operacional e de controle do sistema. 
0 controle operacional é essencial para o bom gerenciamento do sistema, assim a Concessionário tem 
o acesso a qualquer anormalidade que ocorrer em todas as etapas do sistema em tempo real, alem de 
dados de coleta e tratamento. 

Curio  
Prazo 

Prefeitura— 

AU 
13 

Vistoriar a rede 
coletora de esgoto 

sanitário 

E muito importante ter um cronograma de vistoria da rede coletora de esgoto para evitar possiveis 
ligações clandestinas, sendo que tais ligações podem afetar o bom funcionamento da estação de 
tratamento de esgoto, podendo extravasar a capacidade da mesma de tratamento. 

Imediato 

Vigilancia 
Sanitária e 

Concessionária* 
* 

AU 
14 

Verificar o motivo da 
infestação de pragas 
na rede coletora de 

esgoto 

As pragas urbanas são consideradas nocivas a saúde pública, e as redes coletoras de esgoto são 
ambientes naturais dessas pragas. Portanto, é necessário que haja uma atuação por parte dos agentes 
públicos no controle e monitoramento dessas pragas de modo a evitar sua proliferação, contribuindo 
assim para a melhoria das condições de saúde da população. 

Imediato  
Vigilancia 
Sanitário e 

Concessionária 

Prefeitura por meio do contrato de concessão, a Prefeitura poderá emir da concessionário ampliação, reforma e manutenção constantes nas estruturas operacionais do tratamento de esgoto sanitário. 
Prefeitura—: por meio do contrato de concessão, a Prefeitura poderá exigir da concessionário acesso ao sistema de controle operacional do sistema de esgoto sanitário. 
Concessionária: por meio de parcerias e convénios, a concessionário deve objetivara aplicação da rede de esgoto em 100% da  Area  urbana, para diminuir significativamente o potencial poluidor do solo e das aguas por meio das fossas sépticas. 

Para tanto, torna-se extremamente necessário a ampliação da capacidade de tratamento da ETE. 
Concessionária: para diminuir os problemas com a rede de esgoto e com a ETE, a concessionário  Pode agir em conjunto com a prefeitura para diminuir possiveis ligaçoes clandestinas além das infestações de pragas nas redes coletoras de 

esgoto. 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA  AREA  URBANA 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 	 I 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD.  AÇÕES 
PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
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Visa promover a 
melhoria 

continua da 
gestão de 
resíduos 

sólidos no 
Municipio, em 
atendimento 

aos princípios 
estabelecidos  
pela Política 
Nacional de  
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.305/2010) 

PU 
06 

Projeto 
de 

Gestão 
de 

Resíduos 
Solidos 

domestic  
os na 
Area  

Urbana 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos 

domésticos 
na  Area  
Urbana 

AU 
15 

Exigir o 
acondicionamento 

individual 

0 acondicionamento individual é importante para evitar que os sacos com lixos sejam rasgados por animais e 
assim deixando os resíduos espalhados em frente as residência. 
A prefeitura municipal poderá cobrar nos novos projetos de residências que protocolados junto a prefeitura para 
liberação de alvará de construção, para que sejam implantadas estruturas elevadas para o acondicionamento dos 
seus resíduos, já as residências existentes serão notificadas e orientadas a se adequar. 

M edia 
Prazo 

Secretaria 
Municipal de 

Meio Ambiente e 
Assessoria de 
Planejamento 

AU 
16 

Adquirir veiculo 
compactador 

0  site  Ambiente Brasil (2011) cita que os caminhões coletores de resíduos sólidos são os que mais emitem dioxido 
de carbono, chegando a 1,24 kg de CO2  por Km rodado. Isto se deve ao fato de que os caminhões andam sempre 
em primeira marcha o que aumenta relativamente o consumo. Os caminhões utilizados para a coletada dos  
resíduos domiciliares e comerciais no município possuem idade relativamente avançada e necessitam ser 
substituídos por veículos modernos, que reduz custo de manutenção, consumo e conseqüentemente a emissão 
de gases do efeito estufa, salienta-se que os caminhões utilizados na coleta são do ano de 1998, 2008 e 2015. 

Curio  
Prazo 

Secretaria 
Municipal do 

Meio Ambiente 

AU 
17 

Realizar a coleta 
diária dos 
resíduos 

domiciliares 

0 municipio possui cronograma para a coleta dos resíduos sólidos domiciliares na  area  urbana, porem varia de 
coleta uma vez por semana chegando a coletar nas  areas  centrais ate seis vezes por semana. 
A proposta é que sejam coletados os residuos diariamente em toda  area  urbana, para atender satisfatoriamente 
a toda população, não somente as  areas  centrais, sendo que isso ocorrera após as melhorias propostas no PMSB. 

Médio 
Prazo 	,! 

Secretaria 
Municipal do 

Maio Ambiente 
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	 PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA  AREA  URBANA (CONT. I) 
PROGRAMAS 
	

PROJETOS 	 I 	 A 6ES 
NOME DESCRICAO  COD.  NOME DESCRICAO  COD.  AÇOES PROPOSTAS DESCRICK0 PRAZO RESPONSAVEL 
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Visa 	, 
promover a 	, 

melhoria 
continua da 
gestão de  
residuos 

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 

Residuos 
Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.305/2010) 

PU 07 

Projeto de 
operação 
do aterro 
sanitário 

Promover a 
melhoria 

continua da 
operação 
do Aterro 
Sanitário 
Municipal 

AU 
18 

Fazer readequação 
do aterro sanitário 

0 municipio possui o aterro sanitário desde 2011, porém esta em processo requerimento da licença de 
operação. 0 aterro sanitário está passando por uma readequação e reestruturação conforme apresentado 
no Produto D. 

Curto 
Prazo  

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

AU 
19 

Adquirir nova  area  
para implantação de 
novo aterro sanitário 

Como o atual aterro sanitário de Pitanga esta com pouca vida  Ott,  o municipio terá que dar entrada para 
aquisição de nova  area  para poder atender a demanda, sendo que esta área deverá ser icenciada e 
atender a legislação vigente para implantação de aterro sanitário. 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais do 

Meio Ambiente e 
da Administração 

PU 08 

Projeto de 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos 
Verdes 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos 

verdes na 
Area  

Urbana 

AU 
20 

Criar cronograma 
especifico para 

coleta 

0 municipio deverá ser criar um calendário especifico para a coleta dos residuos verdes, sendo que assim 
a população ficaria informada, e realizaria as podas e cortes apenas próximos a data de coleta, evitando 
assim que a cidade fique com um mau aspecto. 

Curto 
Prazo 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

AU 
21 

Adquirir triturador de 
galhos 

Sabe - se que estes residuos são de dificil acondicionamento, pois é quase impossível colocar galhos e 
restos de poda em sacos plásticos ou lixeiras. Neste caso o residuo tem que ser acondicionado 
previamente dentro da propriedade e colocado entre o recuo e o passeio apenas na semana da coleta 
desta classe de resíduo. 
A proposta é que o municipio faça a aquisição de um triturador de galhos, para que no momento da coleta, 
os residuos verdes sejam triturados, assim diminuindo seu volume sendo mais fácil para otransporte. 
A Figura 2.287 a seguir ilustra o exemplo do equipamento triturador de galhos. 

!medial 
o 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

AU  
22 

Implanter patio  de 
compostagem 

Sendo um objetivo deste programa, a compostagem é a forma mais adequada de destine* correta dos 
residuos verdes, onde os residuos orgenicos do gerados no municipio, sendo estes residuos verdes 
(galhos, folhas, aparas de grama)  sac)  utilizados neste processo, a parcela orgânica dos residuos sólidos 
domicilares e comerciais também poderão ser utilizados para o bom andamento do processo. 
Pátio para a compostagem são estruturas indispensáveis para o ideal gerenciamento dos residuos sólidos 
em qualquer municipio. Tal estrutura pode ser implantada junto a  area  do aterro sanitário, pois não 
necessita de uma  area  grande. Salienta-se que o  patio  deverá ser ter licença ambiental. 
Para iniciar as atividades do  patio  de compostagem sere necessário projeto especifico que abordará os 
equipamentos e obras  necessaries  para o preparo da  area.  

Médio 
Prazo 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

PU 09 

Projeto de 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos 

volumosos 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos 

volumosos 
na  Area  
Urbana 

AU 
23 

Implanter patio  para 
desmonte dos 

residuos volumosos 

0 municipio poderá fazer parceria com a A.A.G.A.P ou outra associação/cooperativa para ter melhor 
aproveitamento dos residuos volumosos, visando o desmonte para retirada dos materiais recicláveis destes  
residuos. 
Associação/ cooperativa irá dispor de um 	associado 	para efetuar o desmonte, 	para posterior 
encaminhamento dos residuos recicláveis que forem retirados, para venda e o recurso destinado para 
própria associação. Salienta-se que este  patio  poderá ser na própria  Area  do aterro sanitário. 

Médio 
Prazo 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

AU 
24 

Criar um ponto de 
coleta 

Conforme mencionado no diagnostico técnico participativo o municipio de Pitanga não realiza a coleta dos 
residuos volumosos. Mesmo assim alguns municipes acondicionam estes residuos em frente as 
residências, no passeio de pedestres, lotes baldios. 
Portanto o municipio deverá dispor de um ponto de coleta para coleta destes residuos, sendo que o 
munícipe  so  poderá levar esse resíduo ate o ponto de coleta, sendo notificado e multado quem dispor esse 
tipo de resíduo no passeio ou em outro lugar inadequado. 

Médio 
Prazo 

Municipais do 
 

Meio Ambiente, da 
Cidade e da 

Indústria, 
Comércio e 

Turismo 

PU 10 

Projeto de 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos da 

constru-ção 
civil 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Gestão de 
Residuos 
Sólidos da 
construção 

civil 

AU 
25 

Cobrar as empresas 
do ramo o Plano de 
Gerenciamento de 
Residuos Sólidos 

No municipio existem empresas especializadas que realizam a coleta dos residuos da construção civil, 
sendo que disponibilizam caçambas estacionárias para o acondicionamento, e posterior destinação final 
dos residuos. 
Cabe ao IAP fiscalizar estas empresas, pois para funcionarem, elas precisam de Licença de Operação 
emitida por esse órgão. Além disso, é necessário o Alvará de Funcionamento emitido anualmente pela 
prefeitura, por meio do qual, a secretaria municipal de meio ambiente pode averiguar o PGRCC das 
empresas. 

Curto 
Prazo 

IAP e Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 

AU 
26 

Cobrar da licença 
ambiental das 

empresas do ramo 

No municipio existem empresas especializadas que realizam a coleta dos residuos da construção civil, 
sendo que disponibifizam caçambas estacionarias para o acondicionamento, e posterior destine* final 
dos residuos. 
Cabe ao IAP fiscalizar estas empresas, pois para funcionarem, elas precisam de Licença de Operação 
emitida por esse  or*.  

!medial 
o 

IAP e Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente 
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FIGURA 2.287 - EXEMPLO DE TRITURADOR DE GALHOS 
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PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 
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Visa 
promover a 
melhoria 

continua da 
gestão de 
resíduos 

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.305/2010) 

PU 11 

Projeto de 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos
R 
	de 

Serviços 
de Saúde 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos de 

Serviços de 
Saúde 

AU 
27 

Solicitar o PGRSS das 
empresas do ramo 

A prefeitura deverá solicitar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde - PGRSS 
dos estabelecimentos privados do municipio. Este plano deverá ser solicitado, a principio, na 
solicitação do alvará do empreendimento. 
Estas atividades deverão ser fiscalizadas pelo orgão público, o qual poderá negar a liberação da 
licença sanitaria, caso os estabelecimentos de saúde não cumpram o solicitado. 

Imediato 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente e 
Vigilância Sanitária 

AU 
28 

Solicitar das empresas 
que prestarem serviços 

de coleta a licença 
ambiental e o PGRSS 

O município deverá solicitar das empresas que prestarem o serviço de coleta, tratamento e destinação 
final dos residuos que forem gerados nos estabelecimentos públicos a icença ambiental e o PGRSS. 
Esta exigência é importante para o município ter uma prestação do serviço com qualidade e 
responsabilidade ambiental. 

Imediato 

Secretaria 
Municipal do Meio 

Ambiente e 
Vigilância Sanitária 

PU 12 
Projeto de 
Limpeza 
Pública 

Promover a 
melhoria 

continua da 
Limpeza 
Pública 

29 

Aumentar a quantidade 
de lixeiras na  area  

urbana 

Sugere-se que no município sejam instaladas lixeiras nos locais onde há o maior fluxo de pessoas. 
independente dos locais serem nos bairros ou nas  areas  centrais, esta ação é para evitar que os 
resíduos sejam jogados nas vias públicas. As keiras instaladas serão com dois compartimentos, um 
para resíduo seco e outro para resíduo úmido. 
Salienta-se que a prefeitura devera reahzar estudo para a verificação dos pontos estratégicos que 
deverão ser instaladas as lixeiras, pois sem este levantamento, é impassivel estimar a quantidade de 
lixeiras a serem distribuídas na cidade. 

CurioAU Cidade 
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

e do Meio 
Ambiente e 

Assessoria de 
Planejamento 

AU 
30 

Aumentar o serviço de 
varrição no município 

Conforme diagnóstico técnico a varrição é realizada nas principais ruas do município, e é realizada por 
funcionários próprios e por empresa terceirizada, porém existe a necessidade de aumentar a 
quantidade de ruas que são varridas no município.  
Portanto faz-se necessário a revisão da forma de trabalho dos funcionários próprios e do contrato de 
prestação de serviços com as empresas responsáveis por este serviço, e verificar a possibilidade do 
aumento da varrição na  area  urbana do município. 

Curio  
Prazo 

Secretarias 
Municipais da 

Cidade e do Meio 
Ambiente 

378 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA  AREA  URBANA (CONTINUAÇÃO  III)  
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Visa 
promover a 

melhoria 
continua da 
gestão de 
resíduos 

sólidos no 
Município, 

em 
atendimento 

aos 
princípios 

estabelecido 
s pela 

Política 
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.30512010) 

PU 
13 

Projeto de 
Reestrutu- 

ração 
Financeira 

Promover a 
reestruturaç.to 
financeira da 

taxa de 
limpeza 
pública 

AU  
31 

Reviser  a taxa de 
limpeza pública 

A Lei Federal n.° 11.445/2007 no seu  art.  29 traz sobre a sustentabilidade económica financeira dos serviços 
públicos de saneamento básico, sendo que tal deve ser assegurada sempre que possivel através da cobrança 
dos serviços. 
Após a implantação das melhorias solicitadas nos programas para a gestão de resíduos domiciliares e 
comerciais (P19), espera-se reduzir consideravelmente os custos atuais e ainda ampliar e melhorar a qualidade 
dos serviços prestados. 
Mesmo com as possíveis reduções nos custos sugere-se que o reajuste seja realzado gradualmente e que 
acompanhe os novos investimentos, para se ter um equilíbrio econômico para o setor. 

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, da 
Administração e da 

Fazenda 

PU 
14 

Projeto de 
contenção 

de Passivos 
Ambientais 

Promover a 
contenção de 

Passivos 
Ambientais 

AU 
31 

Solucionar os 
passivos ambientais 

Como visto no diagnostico técnico participativo o município Pitanga conta com um passivo ambiental, que esta 
localizado no aterro sanitario, onde estão estocadas 15mpadas provindas de trocas efetuadas nos prédios 
públicos e iluminação pública. 
A prefeitura municipal terá que contratar empresa especializada para descontaminação destas lâmpadas, para 
posterior destinação correta dos seus resíduos. Salienta-se que a prefeitura devera colocar nos próximos editais 
para compra destes produtos, um item que a empresa vencedora do certame se responsabilize pelo 
recolhimento da mesma quantidade que foram entregues, e que esta destinação seja ambientalmente correta. 

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, 
Administração e da 

Fazenda 

. 	, 
P'  
15  

Projeto de 
Goleta  

Seletiva 

Promover a 
melhoria 

continua na 
separação e 

coleta de 
resíduos 

recicláveis 

AU 
32 

Agregar na 
Associação os 

catadores informais 

,Estima-se no Brasil a atuação de cerca de 800 mil catadores responsáveis pela coleta de vários tipos de 
materiais. Ao contrário do que se imaginam, os catadores têm remuneração acima da média brasileira e não 
são mendigos. Estudos em varies cidades do Brasil já comprovam que a renda de catadores de rua, na maioria 
dos casos, supera o salário mínimo, (CEMPRE, 2010). 
Para que os catadores informais tenham melhores condições de trabalho e aumento na renda obtida, é 
importante associar estes catadores juntos AAGAP. 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente e do 
Desenvolvimento 

Social 

AU 
33 

Fazer aquisição de 
sacos diferenciados 
para coleta seletiva 

Atualmente a coleta seletiva no município de Pitanga funciona muito bem, porém existe a necessidade de 
melhorar em alguns aspectos, sendo um deles um saco para acondicionamento diferenciados dos outros 
residuos. 
Sugere-se que o municipio adote sacolas de cores diferenciadas para o acondicionamento e separação dos 
resíduos recicláveis nas residências, pois com estas sacolas haveria uma melhor conscientização da população. 
Elas poderiam ser distribuídas pelo comércio. 

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente e da 
Indústria, 

Comércio e 
Turismo 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA DRENAGEM URBANA 
PROGRAMAS PROJETOS  /WOES  
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Este 
programa 
demonstra 
ações que 

tem que ser 
realizadas 

para 
manutenção 
e melhorias 

das 
condições da 
drenagem do 
município de 

Pitanga. 

PU 
16 

Projeto de 
Drenagem 

Urbana 

Promover a 
melhoria na 
drenagem 

urbana 

AU 
34 

Confeccionar mapas 
das galerias de 
aguas pluviais 

Trata-se da confecção de um mapa completo, contendo as galerias de águas pluviais, seus diâmetros, bocas 
de lobo e outros dados que possam fazer parte da drenagem urbana. Esta ação é importante para o 
planejamento das ações referente a drenagem urbana no municipio. 

Curto 
Prazo 

Secretaria Municipal da 
Cidade e Assessoria de 

Planejamento 

AU 
35 

Limpar e realizar a 
manutenção das 
bocas de lobos 

Esta ação deverá ser constantemente, assim evitando maiores problemas relacionada a condução das águas 
pluviais na  area  urbana de Pitanga. 
A proposta é de estabelecer calendário de vistoria para verificar a necessidade da limpeza nas bocas de lobo. 
Após a vistoria  sera  designada equipe para realizar a limpeza ou ainda deslocar caminhão especifico para 
realizar a desobstrução das bocas de lobo, caso necessário. 

Imediato 
Secretaria Municipal da 

Cidade 

AU 
36  

Ampliar a rede de 
drenagem das aguas 

pluviais para que 
atenda 50% da  area  

urbana 

Atualmente é ampliada a rede de drenagem de águas pluviais conforme a demanda. Mas, pretende-se que 
após a confecção dos mapas das galerias de aguas pluviais, é necessário planejar a ampliação da rede na 
area  urbana, para que diminua o transtorno ocasionado pela precipitação, principalmente quando ocorrer um 
elevado indice de chuva em curto prazo de tempo. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais 
da Cidade e da 
Administração e 
Assessoria de 
Planejamento 

AU 
37 

Conscientizar a 
população quanto ao 
não lançamento de 
aguas servidas nas 

galerias pluviais 

A conscientização da população ao não lançamento de aguas servidas (tanque de lavar roupas, pias, e 
banheiros) diretamente nas galerias de Aguas pluviais, é importante para evitar a contaminação das águas no 
meio urbano do município tendo em vista que é cortado por dois rios em sua  area  urbana. 
Poderão ser criados cadernos explicativos em relação a essas ligações, juntamente com ações de fiscalização, 
para evitar e anular esta ação. 

Curto 
Prazo 

Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente, do 

Desenvolvimento 
Social e da Educação, 

Assessoria de 
Planejamento e 

Vigilancia Sanitária 

AU 
38 

Elaborar projetos de 
solução dos 

problemas referentes 
os  pantos  de 

inundações no rio 
Ernesto e rio Pitanga 

Como dito no diagnóstico técnico o município se encontra numa  area  de confluência dos Rios Emesto e 
Pitanga, por isso ocorre inundações quando há o excesso de chuva na região. Porem existe duas situações 
que ajudam nas inundações, que é o estrangulamento de canais e pontes que cortam a  area  central e a falta 
de contenção das águas acima dos rios para evitar chegar ao perimetro urbano. 
A primeira situação verifica - se alguns pontos onde a  area  de seção (AS) é inferior ao ponto a montante, o que 
é contrario a lógica, pois quanto mais a jusante, maior a contribuição. A situação de estrangulamento nem 
sempre caracteriza um ponto de inundação, pois outros fatores influenciam na vazão de um curso d'água como 
declividade, velocidade e rugosidade do canal. Portanto a prefeitura municipal terá que fazer obras para 
aumentar a  area  de seção nesses pontos onde ocorre estrangulamento, ocorrendo assim as inundações. 
A outra situação é que em épocas de chuvas a agua chega ao perimetro urbano com muita força, ocorrendo 
assim inundações. Uma solução para evitar as enchentes na  area  urbana é a implantação de reservatórios de 
detenção. Os reservatórios de detenção, popularmente conhecidos como "piscinifies-, são estruturas de 
acumulação temporária das aguas de chuva, que contribuem para a redução das inundações urbanas. 
Para tanto é necessária a elaboração de projetos de solução dos problemas de inundações para buscar 
recursos com órgaos estaduais e federais 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente, da 

Administração e da 
Cidade e Assessoria de 

Planejamento 

AU 
39 

Executar os projetos 
para solucionar os 

problemas referentes 
os pontos de 

inundações no rio 
Ernesto e rio Pitanga 

Após a elaboração dos projetos e o recurso certo para esse fim, deve-se implantar e solucionar a questão 
histórica de inundações. 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente, da 

Administração e da 
Cidade e Assessoria de 

Planejamento 
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PROGRAMAS GERAIS DE TODOS OS SETORES: 

PROGRAMA DE LOGÍSTICA REVERSA 
PROGRAMAS PROJETOS AÇOES 

PRAZO , 	RESPONSÁVEL NOME DESCRIÇAO  COD.  NOME DESCRIÇAO  COD.  jAçoEs PROPOSTAS DESCRIÇÃO 
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Visa fixar uma 
politica 

municipal de 
logística 

reversa no 
Município, em 
atendimento 

aos princípios 
estabelecidos 

Politica 
Nacional de 
Resíduos 

Sólidos (Lei 
Federal n° 

12.305/2010) 

PL  
01 

Projeto 
de 

incentivo 
a 

Logística 
Reversa 

Promover a 
logística 
reversa 
entre as 

lojas e os 

es 

AL 
01 

Implantar da 
logística reversa 

no municipio 

A Política Nacional de Residuos Sólidos  Art.  33,  "sac)  obrigados a estruturar e implementar sistemas de logistica reversa, 
mediante retomo dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana 
e de manejo dos residuos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 
`Agrotoxicos, seus residuos, embalagens,assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo 
perigoso; Pilhas e Baterias; Pneus;  Oleos  Lubrificantes, seus residuos e embalagens; Lâmpadas fluorescentes, de vapor 
de sódio e  mercuric,  e de kamista e; Produtos eletroeletrônicos e seus componentes". 
Assim, a partir do ajustamento com os comerciantes, deve-se iniciar a conscientização da população através de 
panfletos. ou ate mesmo palestras educativas que demonstrem a importância do ciclo de logística reversa dos residuos. 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente e da 
Indústria. 	Comércio e 
Turismo e Vigilância 

Sanitária 

AL 
02  

Realizar 
campanhas de 
Goleta  de lixo 

eletrônico 

Atualmente, a prefeitura municipal de Pitanga, por meio da secretaria municipal do meio ambiente, promove, em conjunto 
com a ONG e-lixo, de duas a três campanhas de coleta de lixo eletrônico no ano. Oportunidade da população descartar 
seus residuos eletrônicos corretamente. Ha grande aderência, sendo que na ultima campanha foram coletados 
aproximadamente 25 Toneladas.  

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, da 
Indústria, Comércio e 
Turismo e Educação 

AL 
03 

consumidor  
Exigir a logística 
reversa nas lojas 

A partir do momento da renovação do alvará e apresentação do PGRS das empresas que revendem lâmpadas 
fluorescentes, pilhas, baterias, eletroeletrônicos,  oleos  lubrificantes e pneus, o municipio exige termo de cooperação que 
obriga estes estabelecimentos a realizarem a logística reversa, assim todos os estabelecimentos que revendem estes 
produtos sejam responsáveis por receber os residuos e dar a destinação ambientalmente correta. 

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente e da 
Indústria, Comércio e 
Turismo e Vigilância 

Sanitária 

AL 
04 

Incentivara 
Tríplice Lavagem 

0 município através da Secretaria de Agricultura incentiva a tríplice lavagem das embalagens de agrotóxicos e ao 
consumo consciente de tais produtos evitando o desperdício e conseqüentemente o aumento de residuos. 

Imediato 
Secretaria Municipal 

da Agricultura e 
Vigilância Sanitária 

AL 
05 

Incentivar a 
Logística Reversa 

na prefeitura 
municipal 

A municipalidade como uma grande consumidora de produtos passiveis de  log  istica reversa, principalmente de pneus, 
lâmpadas fluorescentes e produtos eletroeletrOnicos, para evitar o acumulo destes residuos, deverá  sera  exigido em 
cada processo licitatório que o fornecedor se comprometa na assinatura do contrato em recolher a mesma quantidade 
de produtos que será fornecido durante o contrato. 

Ime
d 	̀ 

ia
. 
o 

Todas as Secretarias 
 Municipais 

PROGRAMA SAÚDE E SANEAMENTO 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇÃO  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSAVEL 

P
R

O
G

R
A

M
A

  S
A

Ú
D

E
 

E
 S
A

N
E

A
M

E
N

T
O

 Visa a  
divulgação de 
informações 

para a 
população, 

enfocando que 
saneamento e 
saúde andam 

lado a lado 

PS 
01 

Projeto 
de Saúde 
e Sanea- 

mento 

Promover a 
melhoria na 
saude e no 

saneamento 
da 

população 

AS 01 

Informer  a população sobre 
a periodicidade e forma de 
impeza dos reservatórios 

d'água 

A população deverá ser mantida informada sobre a importância da limpeza dos reservatórios 
d'água, e que tal limpeza seja executada de forma adequada, a prefeitura juntamente com a 
CONCESSIONARIA poderá distribuir anualmente panfletos explicativos sobre a limpeza da caixa 
d'água. 

Imediato 

Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente 

.. 	. 	. 	. 	. 	' 
Vigilância Santana e 

Concessionária 

AS 02 
Conscientizar sobre a 

importância da reutilização 
da água 

Deverá ser realizadas campanhas para informar e mostrar para população a importância da 
reutilização da agua, sendo que muitos utilizam a agua potável para fins não potáveis. Podendo 
ser através de palestras, reuniões e campanhas de educação ambiental. 

Imediato 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, da 
Educação e da 

Saúde 
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PROGRAMA SAÚDE E SANEAMENTO CONT. I 
PROGRAMAS 	1 	 PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇA0 	I  COD.  NOME DESCRIÇÃO  COD.  AÇÕES PROPOSTAS DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL 
P

R
O

G
R

A
M

A
 S

A
Ú

D
E

 E
 S
A

N
E

A
M

E
N

T
O

 

Visa a 
divulgação 

de 
informações 

para a 	
;
1 

população, 
enfocando 

que 
saneamento 

e saúde 
andam lado a 

lado 

. 

PS 
02 

Projetos 
de 

Educação 
Ambiental 

Promover a 
educação 
ambiental 

no 
municipio 

AS 
03 

Educação Ambiental nos 
quatro eixos do 

saneamento básico 
20% do municipio 

Promover a educação ambiental no municipio, visando a mudança de habito e a conscientização da 
população sobre os quatro eixos do saneamento básico (agua de abastecimento, esgoto sanitário, agua 
pluvial e residuos sólidos) e as conseqüências da falta de saneamento. 
Essa educação ambiental seria dada nas escolas municipais e durante o contato com a população das 
comunidades por meio dos agentes de saúde e/ou coleta de água ou outro tipo de material para análises 

Curto 
Prazo 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, da 
Agricultura e da 

Saúde e Vigilância 
Sanitária 

AS 
04 

Educação Ambiental nos 
quatro eixos do 

saneamento básico em 
50% do municipio 

Promover a educação ambiental no municipio, visando a mudança de habito e a conscientização da 
população sobre os quatro eixos do saneamento básico (agua de abastecimento, esgoto sanitário, água 
pluvial e resíduos sólidos) e as conseqüências da falta de saneamento. 
Essa educação ambiental seria dada nas escolas municipais e durante o contato com a população das 
comunidades por meio dos agentes de saúde e/ou coleta de agua ou outro tipo de material para análises 

Médio 
Prazo 

Secretarias 
Municipais do Meio 

Ambiente, da 
Agricultura e da 

Saúde e Vigilância 
Sanitária 

AS 
05 

Educação Ambiental nos 
quatro eixos do 

saneamento básico em 
100% do municipio 

Promover a educação ambiental no municipio, visando a mudança de habito e a conscientização da  
população sobre os quatro eixos do saneamento básico (água de abastecimento, esgoto sanitário, agua 
pluvial e resíduos sólidos) e as conseqüências da falta de saneamento. 
Essa educação ambiental seria dada nas escolas municipais e durante o contato com a população das 
comunidades por meio dos agentes de saúde e/ou coleta de agua ou outro tipo de material para análises 

Longo 
Prazo 

Sec.  Municipais do 
Meio Ambiente, da 

Agricultura e da 
Saúde e Vigilância 

Sanitária 

PROGRAMA DE INVESTIMENTO NO SANEAMENTO BÁSICO 
PROGRAMAS PROJETOS AÇÕES 

NOME DESCRIÇAO  COD.  NOME DESCRICAO  COD.  AÇÕES PROPOSTAS 	I 	 DESCRIÇÃO PRAZO RESPONSAVEL 

P
R

O
G

R
A

M
A

 D
E

 IN
V

E
S

T
I M

E
N

T
O

 N
O

 S
A

N
E

A
M

E
N

T
O

  B
Á

S
IC

O
 

Visa a 
direcionar o 

para realizar 
as ações 

necessárias 
para ampliar 
e melhorar o 
saneamento 

básico no 
municipio de 

Pitanga 

PI 
01 

Projeto de 
Atualização 

da 
Legislação 
Urbanística 

Dotar o municipio 
de instrumentos de 

planejamento 
quanto ao 

saneamento 
básico, buscando 
a adequação por 

meio da promoção 
da melhoria do 

atendimento por 
serviços de 
saneamento 

básico, 
infraestrutura e de 

implantação de 
equipamentos 

urbanos. 

Al 
01 

Atualizar o Plano Diretor 
do municipio 

E necessária a atualização do Plano Diretor do municipio para reavaliar a questão do uso e  
ocupação do solo em  areas  de risco, além de planejar o crescimento da  area  urbana visando a 
melhoria do atendimento dos serviços de saneamento básico, 

Imediato 
Sec.  Munic. da 

Administração e Asses. 
de Planejamento 

Al 
02 

Atualizar o código de 
edificações e de posturas 

Atualizar o código de edificações visando um aumento nas taxas de permeabilidade nos lotes. 
possibilitando maior volume de agua infiltrada no solo, minimizando os eventos de inundação, além 
de atualizar o código de posturas referente a questões de saneamento básico, 

Imediato 
Todas as secretarias 

municipais e Assessoria 
de Planejamento 

Al 
03  

Implantar equipamentos 
urbanos referente ao 

saneamento básico em 
20% do território do 

municipio orçamento 

 

Os equipamentos públicos considerados urbanos  sac)  os referentes os serviços públicos de 
abastecimento de agua, serviços de esgoto, energia elétrica, coleta de águas pluviais, manejo de 
resíduos sólidos, rede telefônica,  gas  canalizado entre outros. Para implantar,  sera  necessário um 
estudo dos locais mais indicados e a quantidade necessária de cada equipamento urbano referente 
ao saneamento básicoe a sua manutenção 

Médio 
Prazo 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, do Meio 

Ambiente e da Cidade e 
Assessoria de 
Planejamento 

Al  
04  

Implantar equipamentos 
urbanos referente ao 

saneamento básico em 
50% do território do 

municipio 

Os equipamentos públicos considerados urbanos são os referentes os serviços públicos de 
abastecimento de agua, serviços de esgoto, energia elétrica, coleta de aguas pluviais, manejo de 
resíduos sólidos, rede telefônica,  gas  canalizado entre outro. Para implantar,  sera  necessário um 
estudo dos locais mais indicados e a quantidade necessária de cada equipamento urbano referente 
ao saneamento básico e a sua manutenção 

Longo 
Prazo 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, do Meio 

Ambiente e da Cidade e 
Assessoria de 
Planejamento 

PI 
02 

Projeto de 
criação de 

Leis de 
saneamento 

básico 

Elaborar projetos 
de lei referentes 
aos quatro eixos 
do saneamento 

básico 

Al 
05 Atualizar o PGRS 

Atualmente, o PGRS (Plano de Gestão de Resíduos Sólidos) do municipio é do ano de 2008. Esta 
em processo de atualização, no qual, após a sua finalização, deverá ser elaborada uma minuta de 
lei para ser submetida na Cámara dos Vereadores e dessa forma, se transformar em lei municipal. 

Curto 
Prazo 

Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente e 

Procuradoria Juridica 

Al 

0' 

Aprovar Aprovar o projeto de Lei 
de Saneamento Básico 

Municipal 

Uma das etapas do Plano Municipal de Saneamento Básicoé a elaboração do projeto de lei. Dessa 
forma, após a finalização do plano,  sera  necessária a sua aprovação na câmara dos vereadores. 

Curto 
Prazo 

Secretaria Municipal de 
Administração 

Al 
08 

Incluir nas leis 
orçamentarias do 

municipio as ações 
referentes ao 

saneamento básico 

i 
Com as revisões da legislação orçamentária, PPA (Plano PluriAnual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentarias) e a LOA (Lei Orçamentaria Anual) discriminar os recursos utilizados especificamente 1  
para o saneamento básico, 

Imediato e 
periódica- 

mente 
Prefeitura 

Ptcricautz' todos os setores da prefeitura municipal, com todas as secretarias municipais (Administração; Fazenda; Maio Ambiente; Agricultura; Educação; Saúde: Esporte; Indústria, Comércio e Turismo; Desenvolvimento Social: Interior e 
Cidade), como também os departamentos, como a lici ação, vigilância sanitária e a assessoria de planejamento devem discriminar e priorizar em seus orçamentos anuais ações referentes aos quatro eixos do saneamento basico. 

Al 08* : Em relação a ação Al 08, a correlação entre o PPA, a LDO e a LOA do municipio de Pitanga e o saneamento básico está dividida em programas e atividades em diversas secretarias municipais, conforme apresentado na Tabela 
2.126 a seguir. 
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TABELA 2.126 —  PROGRAMAS/ATIVIDADES DO PPA 2018-2021 LDO E LOA REFERENTES AO SANEAMENTO BÁSICO 
SECRETARIA 
MUNICIPAL 

PROGRAMA! 
ATIVIDADE DESCRIÇÃ O 

EIXOS DO 
SANEAMENTO BÁSICO 

RELACIONADOS 
RELAÇÃO COM 0 SANEAMENTO BÁSICO 

Saúde 

Vigilancia 
Epidemiológica, 

Ambiental e 
Trabalhador 

Desenvolve ações no controle das doenças infecto- 
contagiosas . 

- Agua de abastecimento; 
- Esgoto sanitário; 
- Residuos Sólidos;  
- Aguas pluviais 

As ações de controle das doenças infecto-contagiosas estão diretamente relacionados com os quatro eixos do 
saneamento básico. A OMS (Organização Mundial da Saúde) afirmou que para cada dólar investido em saneamento 
básico, quatro dólares são economizados em saúde. 

Desenvolvimen 
-to Social 

Proteção Social 
Básica 

Prevenir 	situação 	de 	risco 	por 	meio 	de 
potencialidades e aquisições, bem como visar o 
fortalecimento 	dos 	vínculos 	familiares 	e 
comunitários. 

- Agua de abastecimento; 
- Esgoto sanitário; 
- Residuos Sólidos, 
- Aguas pluviais 

0 saneamento básico se enquadra na proteção social básica pois visa a diminuição de risco proliferação de doenças de 
veiculação hidrica na familia e na comunidade na qual vive. Desta forma, fortalece o vinculo entre estes e melhora a 
condição de vida da população como um todo, além de proteger o meio ambiente de potenciais impactos ambientais. 

Cidade 

Infra-Estrutura e 
Urbanização 

Infra-estrutura 	e 	urbanização; 	construção 	e 
revitalização de praças, fundos de vale, parques, 
prédios públicos e afins 

- Agua de abastecimento; 
- Residuos Sólidos; 
- Aguas pluviais 

A revitalização de fundos de vale é importante pois sendo o ponto mais baixo de um relevo acidentado, por onde escoam 
as Aguas da chuva, toma-se imprescindível a instalação de um sistema de drenagem de Aguas pluviais para conter a 
erosão e, consequentemente, o assoreamento. Além disso, as aguas da chuva podem degradar a qualidade da Agua, 
que pode ser de  Area  de manancial. Essa revitalização também pode gerar a instalação de equipamentos urbanos, como 
lixeiras, permitindo o melhor manejo dos residuos safidos, por meio de uma coleta desse material mais acessível aos 
coletores e aos caminhões de lixo. 

Manutenção da 
Secretaria da 

Cidade 

Manter todas 	as 	atividades 	da 	Secretaria da 
Cidade; 	conservar bocas de lobo, executar 
serviços de limpeza, conservação das ruas, 
pragas e prédios públicos; manter o transporte 
coletivo municipal gratuito; aquisição e plantio de 
flores e outros 

- Residuos Sólidos; 
- Aguas pluviais 

Conservar bocas de lobo, com a sua limpeza e manutenção visa melhorar a drenagem das Aguas pluviais. 
Executar serviços de limpeza, conservação das ruas, praças e predios públicos é realizar a limpeza pública, que faz parte 
do saneamento básicono eixo de manejo dos residuos sólidos. 

Meio Ambiente 

Gestão de 
Residuos 
Sólidos 

Melhorar o atendimento a população, aumentando 
o número de dias coletados e implantar a coleta 
seletiva e melhorar a eficiência da gestão de 
residuos sólidos 

outros.  

- Residuos Sólidos 

A gestão de residuos sólidos é um dos eixos do saneamento básico. Nele está incluso a coleta dos residuos na  area  
urbana e a disposição final no aterro municipal e todos os custos relacionados a este assunto, como os salários os 
motoristas e coletores, o combustível e a manutenção dos caminhões e os custos com a disposição final no aterro, como 
maquinário (manutenção, combustível), operador, guardião, geornembrana, bomba de recirculação de chorume, entre 

Fiscalização 
Ambiental, 
Sanitária e 
Licenças 

Ambientais 

Promoção de capacitação a agentes ambientais; 
Orientação ambiental adequada e emissão de 
licenças ambientais 

- Agua de abastecimento- 
- Esgoto sanitário. 

' 	
' 

- Residuos Sólidos; 
- Aguas pluviais 

Serão abordados os quatro eixos do saneamento básico nas atividades de educação ambiental, vistoria  in  loco e 
conscientização estabelecidas nos programas do produto D e descritas no Produto E do Plano Municipal de Saneamento 
Básico. Essas orientações ambientais são realizada tanto na  Area  rural, como na  Area  urbana. 

Agricultura 

Aquisição de 
veículos e 

máquinas para 
agricultura 

Aquisição de veículos e máquinas para a melhoria 
da propriedade rural  .. Residuos Sólidos 

No meio rural, como visto no diagnostico técnico-participativo, foi vista a necessidade de instalação de PEV's e a 
aquisição de caminhão para a coleta de residuos na  Area  rural. Para tanto, a secretaria municipal da agricultura, por meio 
do programa de aquisição de veículos e máquinas para a melhoria da propriedade rural poderia auxiliar a secretaria 
municipal do meio ambiente na obtenção do caminhão para a coleta de residuos na  Area  rural, visto que com esse 
equipamento,  sera  obtida uma melhoria nas comunidades rurais como um todo. 

Seção de Apoio 
ao 

Cooperativismo 
e ao 

Associativismo 

Auxiliar as associações rurais 

- Agua de abastecimento; 
- Esgoto sanitário; 
- Residuos Sólidos; 
- Aguas pluviais 

• - 	. 	- Como auxilio as associações rurais pode ser também referente aos quatro eixos do saneamento básico. Vista que 
trabalhando cada um deles nas associações rurais, colabora com uma melhor qualidade de vida de todos os moradores 
rurais, além de cuidar do meio ambiente. 

Gabinete do 
Prefeito 

Assessoria de 
Planejamento 

Elaborar 	projetos, 	programas 	e 	atividades 	de 
planejamento da administração 

-  Aqua  de abastecimento; 
- Esgoto sanitário; 
- Residuos Sólidos; 
- Aguas pluviais 

A assessoria de planejamento pode auxiliar na elaboração de programas e atividades de planejamento referentes aos 
quatro eixos do saneamento básico. Corno, por exemplo, a indicação dos locais onde devem ser contemplados com rede 
de coleta de esgoto e instalados as lixeiras e na confecção do mapa das galerias de aguas pluviais. 

Cabe salientar que nem todos os recursos de cada um dos programas e atividades relacionados na Tabela 2.126 são destinados exclusivamente para o saneamento básico. Como o PPA é revisado a cada quatro anos e a LDO e a LOA são 
elaboradas anualmente é possível rever prioridades e orçamentos de cada programa e atividade e assim, remanejar os recursos necessários para o cumprimento de cada meta. 

383 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

2.2.4. PRODUTO F. PLANO DE EXECUÇÃO 

A. INTRODUÇÃO 

Esta etapa do PMSB visa contemplar o caminho a ser adotado para execução dos 

programas, projetos e ações, destacadas na etapa anterior do plano. 

0 plano de execução traz os responsáveis pela execução dos programas, estimativas 

de custo, metas de execução da ação/programa e as principais fontes de recursos. 

Os valores elencados neste plano tratam-se de estimativas levantadas a partir de 

tabelas oficiais de valores (SINAPI, DER, SANEPAR,  etc)  e valores de mercado, podendo 

variar. Na hora da execução das ações, será realizada uma nova previsão de orçamento, tendo 

em vista a atualização dos valores e a especificidade de cada projeto, incluindo o 

dimensionamento e as tecnologias que estarão sendo utilizadas no momento da execução da 

obra. 
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B. PLANOS DE EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS 
SETOR A: 
PROGRAMA DE cyripmzAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR A 

PROG 
PR 0j 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO 
DA AÇÃO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA  

PARCERIAS 
c6o. AÇÕES 

O
T

IM
IZ

A
Ç

Ã
O

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L 

E
 Q

U
A

L
ID

A
D

E
 N

O
 A

B
A

S
T

E
C
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E

N
T

O
 D

E
 A

G
U

A
 N

O
  S

E
T

O
R

 A
  

PA 01 

AA  01 
Reformar 	das 	estruturas 	de 	captação 
comunitário na Vila Nova R$ 100.000,00  

R$ 1.410150,00
00  

Comunidade e/ou Prefeitura 
Municipal 

Curio  Prazo 
Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Municipais do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Social, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AA  02 Medir do volume captado R$ 30.000,00 Comunidade e/ou Prefeitura 
Municipal 

Curto Prazo 
Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Municipal do Meio Ambiente,  
Concessionaria e Vigiláncia Sanitária 

AA  03 Reativar tratamento da água captada R$ 30.000,00 Comunidade e/ou Prefeitura  
Municipal 

Imediato 
Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Municipais do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Social, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AA  04 
Ampliar da rede de distribuição e capacidade 
de reservação R$ 1.0.000,00 

Concessionária, FUNASA,  
Instituto das Aguas e/ou 

Prefeitura Municipal 
Médio Prazo 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Munic. do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento Social, Assessoria 

de Planejamento e Vigilância Sanitária 

AA  05 
Realizar 	a 	manutenção 	preventiva 	da 
estrutura dos reservatórios R$ 200.000,00 Comunidade e/ou Prefeitura 

Municipal 
Médio Prazo 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Munic. do Meio Ambiente e do  
Desenvolvimento Social, Assessoria 

de Planejamento e Vigilância Sanitária  

AA  06 
Verificar a questão de perdas no sistema de 
abastecimento de agua R$ 50.000,00 Comunidade e/ou Prefeitura 

Municipal 
Médio Prazo 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Sec.  Munic. do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento Social, Assessoria 

de Planejamento e Vigilância Sanitária 

AA  07 
Realizar o monitoramento da qualidade da 
agua 	captada 	9 	anual 	e/ou 	quando 
necessária 

R$ 250,00/analise Comunidade e/ou Prefeitura 
Municipal 

_ 

Imediato 
Comunidade e Secretaria  

i Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, Concessionária e Vigilância 

Sanitária 

PA 02 

AA  08 
Criar um cadastro municipal das captações 
individuais Sem custo 

22.250,00 

Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal da  
Agricultura 

Sec.  Municipais do Meio Ambiente e  
da Educação e Vigilância Sanitária 

AA  09 

Criar e executar um cronograma de coleta 
para análise nos pontos de abastecimento  
coletivo com a água vinda de minas e poços 
rasos 4 5 coletas de pontos diferentes por 
ano 

R$ 250,00/análise 
R$ 1.250,00/ano Prefeitura Municipal  Curio  Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente e Vigilância Sanitária 

AA  10 

Criar 	material 	para 	demonstração 	das 
maneiras de desinfecção da água bem comoR$ 
proteção do ponto de captação de agua 4 
estimativa 	de 	3.000 	cartilhas 	de 
conscientização sobre o saneamento básico R$ 

5,00/ unidade (arte 
e a impressão) 
R$ 15.000,00 

FUNASA, Instituto das 
Aguas, Concessionária e/ou 

Prefeitura Municipal 
Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretarias Municipais do  
Meio Ambiente, do Desenvolvimento 

Social e da Educação e Vigilância 
Sanitária 

AA  11 
Realizar 	orientações 	periodicamente 
população demonstrando as formas e a 
importância do tratamento das águas 

Sem custo Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER Médio Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

Concessionária, Secretarias 
Municipais do Meio Ambiente, do  

Desenvolvimento Social e da 
Educação e Vigilância Sanitária 

&Al2 
Preservar e recuperar captações coletivas de 
agua ja existentes 4 3 recuperações por ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 6.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER 

Curto Prazo 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Vigilância Sanitária 

AA  1 5 Implantar um SAA nas demais comunidades 
rurais desse setor, conforme demanda 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionaria, Prefeitura 
Municipal, Comunidade, 

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo 
Prefeitura Municipal e/ou 

Concessionária 

Secretarias Municipais da Agricultura  
e do Meio Ambiente Vigilância  

Sanitária 
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AA  13 Perfurar poços comunitários R$ 500.000,00/ 
comunidade 

R$ 2.900.000,00 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, FUNASA, emenda  

parlamentar e/ou Instituto 
das Aguas 

Médio Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da Agricultura 

e do Meio Ambiente Vigilancia 
Sanitária 

AA  14 
Implantar um SAA nas comunidades 5 
Encruzilhada e Borboleta Abaixo 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

R$ 1.600.000,00 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade,  

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da Agricultura 

e do Meio Ambiente Vigilância 
Sanitária 

AA  15 
Implantar 	um 	SAA 	nas 	demais 
comunidades 	rurais 	desse 	setor, 
conforme demanda 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade,  

FUNASA e/ou Instituto das Longo Prazo Prefeitura Municipal 
Sanitária

Aguas 

Secretarias Municipais da Agricultura 
e do Meio Ambiente Vigilancia 

AA  16 

Fazer o monitoramento da qualidade da 
agua dos sistemas individuais em 20% 
das comunidades do setor 4 10 coletas 
por ano 

R$ 250,00/análise 
R$ 2.500,00 

R$ 25.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal da 

Agricultura e Vigilância Sanitária 
EMATER e Secretaria Municipal do  

Meio Ambiente 

AA  17 

Fazer o monitoramento da qualidade da 
agua dos sistemas individuais em 50% 
das comunidades do setor 4 10 coletas 
por ano 

R$ 250,00/análise 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do  
Meio Ambiente 

AA  18 
Realizar 	orientações 	periodicamente 
população demonstrando as formas e a 
importância do tratamento das aguas 

Sem custo Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER Prazo 

Secretaria Municipal da
Curto Agricultura 

EMATER, INSTITUTO DAS AGUAS, 
Concessionaria, Secretarias  

Municipais do Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Social e da 

Educação e Vigilância Sanitaria 

AA  19 
Preservar 	e 	recuperar 	captações 
individuais de agua já existentes 4 5 
recuperaçõespor ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das  

Aguas e/ou EMATER 
Curio  Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente e Vigilância Sanitaria 

AA  20 
Preservar novas captações conforme a 
demanda 4 5 recuperações por ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas e/ou EMATER 
Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente e Vigilância Sanitária 

AA  21 
Fazer a limpeza de caixas de agua (1 
escola e 2 UBS) 

R$ 100,00 / cada 
R$ 300,00 R$ 300,00 / ano Prefeitura Municipal Imediato Secretarias Municipais de Saúde  

e da Educação 
Vigilância Sanitária 

(...) 	1 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 4.357.800,00 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR A  
PROG 	PROJ 

AWES  
ESTIMADO 

DA AÇÃO 
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Inspecionar as unidades de tratamento individual de  
AA  22 sgoto existentes nas comunidades rurais R$ 1.000,00 

R$ 1.951.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Sec.  Municipais de Agricultura e  

Meio Ambiente e EMATER 
implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 

AA  23 0% das casas 	estimativa de 150 casas 4 
R$ 3.000,00 / unidade 

R$ 450.000,00 
Prefeitura Municipal,  

FUNASA e/ou EMATER Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Sec.  Munic. de Agric., do Meio  

Ambiente e da Educ. e EMATER  

AA 
 24 implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 

0% das casas 4 estimativa de 200 casas 
R$ 3.000,00 / unidade 

R$ 600.000,00 
Prefeitura Municipal,  

FUNASA e/ou EMATER 
Médio Prazo Vigilância Sanitária 

Sec.  Munic. de Agric., do Meio  
Ambiente e da Educ. e EMATER 

AA 
 25 implantar  unidades de tratamento de esgoto sanitário em 

100% das casas 4 estimativa de 300 casas 
R$ 3.000,00 / unidade 

R$ 900.000,00 
Prefeitura Municipal,  

FUNASA e/ou EMATER 
Longo Prazo Vigilância Sanitaria 

Sec.  Munic. de Agric., do Meio  
Ambiente e da Educ. e EMATER  

AA  26 
onscientizar da necessidade do sistema de tratamento  

ndividual para o esgoto sanitário na  area  rural Sem custo Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Sec.  Munic. de Agric., do Meio 

Ambiente, da Educ.e do Desenv. 
Social e EMATER 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) 	R$ 1.951.000,00 
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AA  27 
Criar 	cronograma 	para 	coleta 	dos 	residuos 
domiciliares ereciclaveis no setor A Sem custo 

R$ 670.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretaria Municipal da  

Agricultura 

AA  28 Implantar PEV"s nas comunidades rurais Cinco 
Encruzilhada e Borboleta Abaixo 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

R$ 20.000,00 

Prefeitura Municipal, FUNASA 
e/ou Instituto das Aguas 

Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio  

Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e 
do Desenvolvimento Social 

AA  29 
Implantar 	PEV's 	em, 	aproximadamente 	15 
comunidades desse setor, de forma a abranger 
100% da população desse setor 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

R$ 150.000,00 

Prefeitura Municipal FUNASA ,  
e/ou Instituto das Aguas 

Longo Prazo 
do Desenvolvimento Social  

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e 

AA  30 Orientar melhor separação do material recidavel 
do rejeito Sem custo Prefeitura Municipal, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Imediato 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

Sec.  Munic. da Agricultura, 
da Educação e do Desenv. 
Social e Vigilância Sanitária 

31 Adquirir veiculo para coleta dos resíduos na  area  
rural R$ 500.000,00 Prefeitura Municipal, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Sec.  Municipal da AgriculturaAA Longo Prazo 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente e Vigilância Sanitária 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 670.000,00 

SETOR B: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR B 
1 PROG. : PROJ. AÇÕES CUSTO ESTIMADO 

DA AÇÃO 
CUSTO ESTIMADO DO 
PROJETO/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 
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AB  01 
Reformar 	das 	estruturas 	de 	captação 	e 
reservatório comunitário nas comunidades Barra 
Bonita e Vila Rural 

R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

R$ 3.020.500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Médio Prazo 
Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente e de Desenvolvimento Social, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AB  02 Readequar a profundidade da rede de distribuição R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, ,  
Assessoria de Planejamento, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AB  03 Medir do volume captado R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente,  
Concessionária, e Vigilância Sanitária 

AB  04 Reativar tratamento da agua captada R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Imediato 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente, da Educação e do  

Desenvolvimento Social, Concessionária 
e Vigilância Sanitária 

AB  05 
Ampliar a capacidade de reservação do sistema e 
da 	rede 	de 	distribuição 	e 	capacidade 	de 
reservação 

R$ 1.000.000,00 / 
cada 

R$ 2.000.000,00 

Concessionária, 
FUNASA, Instituto das 
Aguas e/ou Prefeitura 

Municipal 

Longo Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente e do Desenvolvimento Social,  
Assessoria de Planejamento e Vigilância 

Sanitária 

AB  06 Revisar estrutural dos reservatorios R$ 200.000,00 / cada 
R$ 400.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
Assessoria de Planejamento, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AB  07 
Verificar a questão de perdas no sistema de 
abastecimento de agua 

R$ 50.000,00 / cada 
R$ 100.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Médio Prazo 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
Assessoria de Planejamento, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AB  08 
Fazer o monitoramento da qualidade da 
água 	captada 	9 	anual 	e/ou 	quando 
necessária 

R$ 250,00 / análise 
R$ 500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Imediato 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente,  
Concessionária e Vigilância Sanitária 
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AB  09 riar 	um 	cadastro 	municipal 	das 	captações 
ndividuais Sem custo 

R$ 32.250,00 

Prefeitura Municipal Imediato 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio  
Ambiente e da Educação e Vigilância 

Sanitária 

AB  10 
riar um cronograma de coleta para análise nos 

"ntos de abastecimento individual .4 5 coletas de 
..ntos diferentes por ano 

R$ 250,00 / análise 
R$ 1.250.00/ ano Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretaria Municipal do  
Meio Ambiente e Vigilância Sanitária 

AB  11* 

riar material para demonstração das maneiras de 
.esinfeccão da agua bem como proteção do ponto 
.e captação de agua 4 estimativa de 3.000 
- rtilhas de conscientização sobre o saneamento 

.asico 

R$ 2,00/ unidade 
(a impressão) 
R$ 6.000,00 

FUNASA, Instituto das 
Aguas, Concessionária 

e/ou Prefeitura Municipal 
Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretarias Municipais do 
Meio Ambiente, do Desenvolvimento  

Social e da Educação e Vigilância 
Sanitária 

AB  12 
ealizar orientações periodicamente população 

.emonstrando as formas e a importância do 
atamento das águas 

Sem custo Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER 

Médio Prazo 
Secretaria Municipal da  

Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente, do Desenvolvimento Social 
e da Educação e Vigilância Sanitária 

AB  13 "reservar e recuperar captações individuais de .
gua ja existentes 4 5 recuperações por ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER  

Curto Prazo 
Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente, da Educação e do 

Desenvolvimento Social 

AB  14 • reservar e recuperar novas captações conforme 
-: demanda 4 5 recuperações por ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou  
EMATER 

Longo Prazo 
Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente, da Educação e do 

Desenvolvimento Social 

AB  15 
azaro monitoramento da qualidade da água dos 
istemas individuais em 20% das comunidades do 

-etor 4 10 coletas por ano 

R$ 250,00/análise 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Médio Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do  
Meio Ambiente 

AB  16 
azaro monitoramento da qualidade da água dos 
istemas individuais em 50% das comunidades do 

-etor 4 10 coletas por ano 

R$ 250,00/análise 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigil5ncia 

Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do  
Meio Ambiente 

AB  17 •erfurar poços comunitários R$ 500.000,00/ 
comunidade 

R$ 2.100.000,00 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, FUNASA,  

emenda parlamentar e/ou 
Instituto das Aguas 

Médio Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da Agricultura 

e do Meio Ambiente Vigilância 
Sanitária 

AB  18 mplantar um SAA na comunidade rural Serra da 
"almeira (mais povoada) 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade,  

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da Agricultura 

e do Meio Ambiente Vigilância 
Sanitária 

AB  19 mplantar um SAA nas demais comunidades rurais 
.esse setor, conforme demanda 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade,  

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da Agricultura 

e do Meio Ambiente Vigilância 
Sanitária 

AB  20 azar a limpeza de caixas de agua periodicamente 
escolas e 1 UBS) 

R$ 100,00 / cada 
R$ 300,00 R$ 300,00 / ano Prefeitura Municipal Sanitária2 Imediato Vigilância 

Secretarias Municipais de  
Saúde e da Educação 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (RE) RE 5.153.050,00  
AB  11: o material a ser criado e o mesmo da ação  AA  10. Desta forma, já foi estimado o valor para a ação  AA  10 portanto, não há custo da arte, apenas da impressão 
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AB  21 Inspecionar as unidades de tratamento individual de 
esgoto existentes nas comunidades rurais Sem custo 

R$ 1.300.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Secretarias Municipais de  

Agricultura e Meio Ambiente e 
EMATER 

AB  22 Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 
20% das casas 4 estimativa de 150 casas 

R$ 2.000,00 / unidade 
R$ 300.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Curto Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de  
Agricultura, do Meio Ambiente e 

da Educação e EMATER 

AB  23 Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 
50% das casas 4 estimativa de 200 casas 

R$ 2.000,00 / unidade 
R$ 400.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Médio Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de  
Agricultura, do Meio Ambiente e 

da Educação e EMATER 

AB  24 Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 
100% das casas 4 estimativa de 300 casas 

R$ 2.000,00 / unidade 
R$ 600.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Longo Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de  
Agricultura, do Meio Ambiente e 

da Educação e EMATER 

AB  25 Conscientizar da necessidade do sistema de tratamento 
individual para o esgoto sanitário na  area  rural Sem custo Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de 
Agricultura, do Meio Ambiente, da  
Educação e do Desenvolvimento 

Social e EMATER 

 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$)1 R$ 1.300.000,00  
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AB  26 Criar cronograma para coleta dos residuos 
domiciliares e recicláveis no setor B Sem custo 

R$ 160.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretaria Municipal da  

Agricultura 

AB  27 Implantar PEV na comunidade rural Serra da 
Palmeira R$ 10.000,00 / unidade 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas A 
Médio Prazo 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e 
do Desenvolvimento Social 

AB  28 
Implantar 	PEV's 	em, 	aproximadamente 	15 
comunidades desse setor, de forma a abranger 
100% da população desse setor 

R$ 10.000,00 / unidade 
R$ 150.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Longo Prazo 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e 
do Desenvolvimento Social 

AB  29 
Orientar 	melhor 	separação 	do 	material 
reciaivel do rejeito Sem custo 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Imediato 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e  

do Desenvolvimento Social e 
Vigilância Sanitária 

AB  30* Adquirir veiculo para coleta dos resíduos na 
area  rural Sem custo 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Longo Prazo 

Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância  

Sanitária 
TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) 	R$ 160.000,00 

A ação  AB  30 refere-se ao mesmo caminhão da ação  AA  31, desta forma, não é necessario incluir o custo do mesmo, já que  sera  adquirido apenas um caminhão para toda a  area  rural. 
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SETOR C: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE AGUA NO SETOR C 
PROG. PROJ. AÇÕES CUSTO ESTIMADO 

DA A9iko 
CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

PARCERIAS 
CÓD. AVES 

AC 01 
Reformar 	das 	estruturas 	de 	captação 	e 
reservatório comunitário nas comunidades Rio 
XV e Vila Rural 

R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

R$ 2.820.500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Médio Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Concessionaria, Secretarias Municipais do 
Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Social, e Vigilância Sanitária 

AC 02 Medir do volume captado R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Curto Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
Concessionária e Vigilância Sanitária 

AC 03 Reativar tratamento da agua captada R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Imediato 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, 
da Educação e do Desenvolvimento 
Social, Concessionária e Vigilância 

Sanitária 

AC 04 Ampliar da rede de distribuição e capacidade de 
reservação 

R$ 1.000.000,00 / 
cada 

R$ 2.000.000,00 

FUNASA, Instituto das 
Aguas e/ou Prefeitura 

Municipal 
Longo Prazo 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilância Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AC 05 Revisar estrutural dos reservatórios R$ 200.000,00 / cada 
R$ 400.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Curto Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilância Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AC 06 Verificar a questão de perdas no sistema de 
abastecimento de agua 

R$ 50.000,00 / cada 
R$ 100.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Médio Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilância Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AC 07 Fazer o monitoramento da qualidade da água 
captada 

R$ 250,00 / análise 
R$ 500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Imediato 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 
Vigilância Sanitária 

- 0 C-
) CD
 

1,3
 

AC 08 Criar um cadastro municipal das captações 
individuais Sem custo 

R$ 32.250,00 

Agricultura e Vigilânciaconforme 

Prefeitura Municipal Imediato 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 
Secretarias Municipais do Meio Ambiente 

e da Educação e Vigilância Sanitária 

AC 09 
Criar um cronograma de coleta para analise nos 
pontos de abastecimento individual 4 5 coletas 
de  pantos  diferentes por ano 

R$ 250,00 / analise 
R$ 1.250,00 / ano Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente e Vigilância Sanitária 

AC 10* 

Criar material para demonstração das maneiras 
de desinfecção da água bem como proteção do 
ponto de captação de agua 4 estimativa de 
3.000 cartilhas de conscientização sobre o 
saneamento básico 

R$ 2,00/ unidade 
(a impressão) 
R$ 6.000,00 

FUNASA, Instituto das . 
Aguas, Concessionária  

e/ou Prefeitura Municipal 
Curio  Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente, do Desenvolvimento Social e da 

Educação e Vigilância Sanitária 

AC 11 
Realizar orientações periodicamente população 
demonstrando as formas e a importância do 
tratamento das Aguas 

Sem custo Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER 

Médio Prazo 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, 
do Desenvolvimento Social e da Educação 

e Vigilância Sanitária 

AC 12 Preservar e recuperar captações individuais de 
água já existentes 4 5 recuperações por ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER 

Curto Prazo 
Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária da 
Secretarias Municipais do Meio Ambiente, 

Educação e do Desenvolvimento Social 

AC 13 Preservar 	e 	recuperar 	novas 	captações 
a demanda 4 5 recuperações por ano 

R$ 2.000
' 
 00/ 

_ recuperação  
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 

Sanitária 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, 
da Educação e do Desenvolvimento Social 

AC 14 
Fazer o monitoramento da qualidade da agua 
dos 	sistemas 	individuais 	em 	20% 	das 
comunidades do setor 4 10 coletas por ano 

R$ 250,00/analise 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Médio Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

AC 15 
Fazer o monitoramento da qualidade da agua 
dos 	sistemas 	individuais 	em 	50% 	das 
comunidades do setor 4 10 coletas por ano 

R$ 25000/andlise , 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

AC 10: o material a ser criado é o mesmo da ação  AA  10. Desta forma, já foi estimado o valor para a ação  AA  10 portanto, não ha custo da arte, apenas da impressão 

390 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO SETOR C CONT. I 
PROG. PROJ. 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO DOS 
FONTE DE FINANCIAMENTO  

META EXECUÇÃO DA RESPONSÁVEL PELA PARCERIAS 
COD.  AÇÕES DA AÇÃO PROJETOS/ PROGRAMA AÇÃO/PROGRAMA EXECUÇÃO DO PROGRAMA , 
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AC 16 Perfurar poços comunitários 
R$ 500.000,00/ 

comunidade 
R$ 1.000,000,00 

Concessionaria, Prefeitura 
Municipal, 	Emenda FUNASA, 
Parlamentar e/ou Instituto Das 

Aguas 

Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da 

Agricultura e do Meio Ambiente 
Vigilância Sanitária 

PC 03 
AC 17 

Implantar um SAA nas comunidades rurais 
Arroio Grande Santo Ant6nio e Borboleta 
Berardi  (mais povoadas desse setor) 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

R$ 1.600.000,00 

R$ 3400.000,00 . Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Longo Prazo Prefeitura Municipal 

Secretarias Municipais da 
Agricultura e do Meio Ambiente  

Vigilância Sanitária 

AC 18 
Implantar 	um 	SAA 	nas 	demais 
comunidades rurais desse setor, conforme 
demanda 

R$ 800. 	00/000, 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Longo Prazo Prefeitura Municipal 

Secretarias Municipais da 
Agricultura e do Meio Ambiente 

Vigilância Sanitária 

PC 04  AB  19 
Fazer 	a 	limpeza 	de 	caixas 	de 	égua 
periodicamente (6 escolas e 1 UBS) 

R$ 100,00 / cada 
R$ 700,00 R$ 700,00 Prefeitura Municipal Imediato 

Secretarias Municipais de Saúde 
e Educação 

Vigilância Sanitária 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 6.253.450,00 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR C 
PROG. PROJ. 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

PARCERIAS 
CÓD. AÇÕES DA AÇÃO 
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AC 20 Inspecionar as unidades de tratamento individual  
de esgoto existentes nas comunidades rurais Sem custo 

R$ 1.300.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Sec.  Municipais de Agricultura e 

Meio Ambiente e EMATER 

AC 21 
Implantar unidades de tratamento de 	esgoto 
sanitário em 20% das casas 4 estimativa de 150 
casas 

R$ 2.000 00 / unidade ' 
R$ 300.000,00 

Prefeitura Municipal. 
FUNASA e/ou EMATER 

Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Secretarias Municipais de 

Agricultura, do Meio Ambiente e da 
Educação e EMATER 

AC 22 
Implantar unidades 	de tratamento 	de esgoto 
sanitário em 50% das casas --> estimativa de 200 
casas 

R$ 2.000,00 / unidade 
R$ 400.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou EMATER Médio Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de 
Agricultura, do Meio Ambiente e da 

Educação e EMATER 

AC 23 
Implantar unidades de tratamento de 	esgoto 
sanitário em 100% das casas 4 estimativa de 300 
casas 

R$ 2.000 00 / unidade ' 
R$ 600.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou EMATER Longo Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de 
Agricultura, do Meio Ambiente e da 

Educação e EMATER 

AC 24 
Conscientizar da necessidade do sistema de  
tratamento individual para o esgoto sanitário na 
area  rural 

Sem custo Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Sec.  Municipais de Agricultura, do 
Meio Ambiente, da Educação e do  

Desenvolvimento Social e EMATER  
co  I 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 1.300.000,00 

PROGRAMA  DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO SETOR C 
PROG. 	PROJ. 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO 
DA AÇAO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇAO DO PROGRAMA 
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AC 25 Criar cronograma para coleta dos residuos domiciliares 
ereciclaveis no setor C Sem custo 

R$ 170.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 

AC 26 Implantar PEV nas comunidades rurais Arroio Grande 
Santo Antônio e Borboleta  Berardi  (mais povoadas) 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

R$ 20.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas  
Médio Prazo Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Secretarias Municipais da 
Agricultura, da Educação e do 

Desenvolvimento Social 

AC 27 
Implantar 	PEV's 	em, 	aproximadamente 	15 
comunidades desse setor, de forma a abranger 100% 
da população desse setor 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

R$ 150.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Longo Prazo 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Desenvolvimento Social  

Secretarias Municipais da 
- Agricultura, da Educação e do 

AC 28 Orientar melhor separação do material reciclavel do 
rejeito Sem custo 

Prefeitura Municipal,  
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Imediato Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Sec.  Munic. da Agricultura, da 
Educação e do Desenv. Social 

e Vigilância Sanitária 

AC 29* Adquirir veiculo para coleta dos resíduos na  area  rural Sem custo 
Prefeitura Municipal, 

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 
— (9 	I 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 170.000,00 

A ação AC 29 refere-se ao mesmo caminhão da ação  AA  31, desta forma, não é necessário incluir o custo do mesmo, já que  sera  adquirido apenas um caminhão para toda a  area  rural. 
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AD  01 
Reformar 	as 	estruturas 	de 	captação 
comunitária nas comunidades Rio do Meio e 
Vila Rural 

R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

R$ 2.620.500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Médio Prazo 
Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Concessionaria, Secretarias Municipais do 
Meio Ambiente e do Desenvolvimento Social, 

e Vigilância Sanitária 

AD  02 Medir do volume captado R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Curto Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente,  
Concessionária e Vigilância Sanitária 

AD  03 Reativar tratamento da agua captada R$ 30.000,00 / cada 
R$ 60.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Imediato 

Comunidade e Secretaria  
Municipal da Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, 
da Educação e do Desenvolvimento Social, 

Concessionária e Vigilância Sanitária 

AD  04 
Ampliar a capacidade de reservação do 
sistema e da rede de distribuição e 
capacidade de reservação 

R$ 1.000.000,00 / 
cada 

R$ 2.000.000,00 

FUNASA, Instituto das 
Aguas e/ou Prefeitura 

Municipal 
Longo Prazo 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilância Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento  

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AD  05 Revisar estrutural dos reservatórios R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilancia Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento  

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AD  06  
Verificar a questão de perdas no sistema de 
abastecimento de agua 

R$ 50.000,00 / cada 
R$ 100.000,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal 

Medic  Prazo 
Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Vigilância Sanitária, Secretarias Municipais 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento  

Social, Assessoria de Planejamento e 
Concessionária 

AD  07 
Fazer o monitoramento da qualidade da agua 
captada 

R$ 250,00 / analise 
R$ 500,00 

Comunidade e/ou 
Prefeitura Municipal Imediato 

Comunidade e Secretaria 
Municipal da Agricultura 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e  
Vigilância Sanitária 

AD  08 
Criar um cadastro municipal das captações 
individuais Sem custo 

R$ 32.250,00 

Prefeitura Municipal Imediato 
Secretaria Municipal da 

Agricultura 
Secretarias Municipais do Meio Ambiente e  

da Educação e Vigilância Sanitária 

AD  09 
Criar um cronograma de coleta para análise 
nos pontos de abastecimento individual 4 5 
coletas de pontos diferentes por ano 

R$ 250,00 / analise 
R$ 1.250,00 / ano Prefeitura Municipal Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER, Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente e Vigildnda Sanitária 

AD  10* 

Criar 	material 	para 	demonstração 	das 
maneiras de desinfecção da agua bem como 
proteção do ponto de captação de agua 4 
estimativa 	de 	3.000 	cartilhas 	de 
conscientização sobre o saneamento básico 

R$ 2,00/ unidade 
(a impressão) 
R$ 6.000,00 

FUNASA, Instituto das 
Aguas e/ou Prefeitura 

Municipal 
Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura 

EMATER. Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente. do Desenvolvimento Social e da  

Educação e Vigilância Sanitária 

AD  11 
Realizar orientações periódicas população 
demonstrando as formas e a importância do 
tratamento das Aguas 

Sem custo Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER Prazo 

Secretaria Municipal da
Médio Agricultura 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, do 
Desenvolvimento Social e da Educação e 

Vigilância Sanitária 

AD  12 
Preservar e recuperar captações individuais 
de agua já existentes 4 5 recuperações por 
ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER Curto Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância  

Sanitária 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, da  
e do Desenvolvimento Social 

AD  13 
Preservar 	e 	recuperar 	novas 	captações 
conforme a demanda 4 5 recuperações por 
ano 

R$ 2.000,00/ 
recuperação 
R$ 10.000,00 

Prefeitura Municipal e/ou 
EMATER 

Longo Prazo 
Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

Secretarias Municipais do Meio Ambiente, da  
Educação e do Desenvolvimento Social 

AD  14 
Fazer o monitoramento da qualidade da agua 
dos 	sistemas 	individuais 	em 	20% 	das 
comunidades do setor 4 10 coletas por ano 

R$ 250,00/análise 
2.500,00 Prefeitura Municipal Agricultura e Vigilância

R$ Médio Prazo 
Secretaria Municipal da 

Sanitária 

EMATER e Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

AD  15 
Fazer o monitoramento da quakdade da agua 
dos 	sistemas 	individuais 	em 	50% 	das 
comunidades do setor 4 10 coletas por ano 

R$ 250,00/analise 
R$ 2.500,00 Prefeitura Municipal Longo Prazo 

Secretaria Municipal da 
Agricultura e Vigilância 

Sanitária  

EMATER e Secretaria Municipal do Meio  
Ambiente 

AD  10: o material a ser criado é o mesmo da ação  AA  10. Desta forma, já foi estimado o valor para a ação  AA  10 portanto, não ha custo da arte, apenas da impressão. 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL E QUALIDADE NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO SETOR D CONT. I 
PROG. PROJ  

•  
AWES  CUSTO ESTIMADO 

DA AÇÃO 
CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE FINANCIAMENTO 
META EXECUÇÃO DA 

AÇÃO/PROGRAMA 
RESPONSÁVEL PELA 

EXECUÇAO DO PROGRAMA PARCERIAS 
COD.  AÇOES 
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AD  16 Perfurar poços comunitários R$ 500.000,00/ 
comunidade 

R$ 2.100.600,00 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, FUNASA, Emenda  
Parlamentar e/ou Instituto das 

Aguas 

Médio Prazo Prefeitura Municipal 
Secretarias Municipais da 

Agricultura e do Meio Ambiente 
Vigilância Sanitária 

AD  17 
Implantar um SAA na comunidade rural Limeira 
(mais povoada) 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Longo Prazo Prefeitura Municipal 

Secretarias Municipais da 
Agricultura e do Meio Ambiente  

Vigilância Sanitária 

AD  18 Implantar um SAA nas demais comunidades 
rurais desse setor, conforme demanda 

R$ 800.000,00/ 
comunidade 

Concessionária, Prefeitura 
Municipal, Comunidade, FUNASA 

e/ou Instituto das Aguas 
Longo Prazo Prefeitura Municipal 

Secretarias Municipais da  
Agricultura e do Meio Ambiente 

Vigilância Sanitária 

AD  19 
Fazer 	a 	limpeza 	de 	caixas 	de 	agua 
periodicamente (3 es colas e 3 UBS) 

R$ 100,00 / cada 
R$ 600,00 

R$ 600,00 Prefeitura Municipal Imediato 
 Secretarias Municipais de 

Saúde e Educação  
Vigilância Sanitaria 

AD  20 
Executar o projeto de abastecimento de agua na 
comunidade Vale da Serra assim que for 
finalizado 

R$ 1.500.000,00 R$ 1.500.000,00 Prefeitura Municipal e FUNASA Curto Prazo 
Secretaria Municipal da 	. 

Agricultura 
Secretaria Municipal do Meio  

Ambiente e Vigilância Sanitária 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 6.253.950,00 

PROGRAMA DE INCENTIVO AO TRATAMENTO INDIVIDUAL DE ESGOTO SANITÁRIO GERADO NO SETOR D 
PROG. 	PROJ. 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO 
DA AÇÃO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA PARCERIAS 
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AD  21 
Inspecionar 	as 	unidades 	de 	tratamento 
individual 	de 	esgoto 	existentes 	nas 
comunidades rurais 

Sem custo 

R$ 1.300.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária Secretarias Municipais de Agricultura e  
Meio Ambiente e EMATER 

AD  22 
Implantar unidades de tratamento de esgoto 
sanitário em 20% das casas 4 estimativa de 
150 casas 

R$ 2000 ' 	'00 / unidade 
R$ 300.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Curto Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de Agricultura,  
do Meio Ambiente e da Educação e 

EMATER 

AD  23 
Implantar unidades de tratamento de esgoto 
sanitário em 50% das casas 4 estimativa de 
200 casas 

.  R$ 2 00000 / unidade , 
R$ 400.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Médio Prazo Vigilancia Sanitária 

Secretarias Municipais de Agricultura, 
do Meio Ambiente e da Educação e 

EMATER 

AD  24 
Implantar unidades de tratamento de esgoto 
sanitário em 100% das casas 4 estimativa de 
300 casas 

R$ 2.000,00 / unidade 
R$ 600.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou 

EMATER 
Longo Prazo Vigilância Sanitária 

Secretarias Municipais de Agricultura,  
do Meio Ambiente e da Educação e 

EMATER 

AD  25 
Conscientizar da necessidade do sistema de 
tratamento individual para o esgoto sanitário na 
area  rural 

Sem custo Prefeitura Municipal Curto Prazo Vigilância Sanitária 
Secretarias Municipais de Agricultura,  
do Meio Ambiente, da Educação e do  
Desenvolvimento Social e EMATER 

1 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 1.300.000,00 
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PROGRAMA DE OTIMIZA CÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO SETOR D 
PROG 

PROJI  
-  

AWES  CUSTO ESTIMADO 
DA AÇÃO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META ExEcugÃo DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA PARCERIAS 

COD. AWES  
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AD  26 
Criar cronograma 	para coleta dos resíduos 
domiciliares erecicláveis no setor D Sem custo 

R$ 160.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretaria Municipal da Agricultura  

AD  27  
Implantar PEV na comunidade rural Limeira Imp!  
(ma's  povoada) 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Médio Prazo 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente  

Secretarias Municipais da Agricultura,  
da Educação e do Desenvolvimento  

Social 

AD  28 
Implantar 	PEV's 	em, 	aproximadamente 	15 
comunidades desse setor, de forma a abranger 
100% da população desse setor 

R$ 10.000,00 / 
unidade 

R$ 150.000,00 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
Longo Prazo 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Secretarias Municipais da Agricultura,  
da Educação e do Desenvolvimento 

Social  

AD  29 
Orientar 	melhor 	separação 	do 	material 
reciclavel do rejeito Sem custo 

Prefeitura Municipal, 
FUNASA e/ou Instituto das 

Aguas 
lmediato 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Vigilância Sanitária e Secretarias 
Municipais da Agricultura, da 

Educação e do Desenvolv. Social 

Adquirir veiculo para coleta dos resíduos na 
area  rural área rural 

AD  30"  custo 
Prefeitura Municipal, 

FUNASA e/ou Instituto das 
Aguas 

Longo Prazo  
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretaria Municipal da Agricultura e  

Vigilância Sanitária 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO  GUSTO  DO PROGRAMA (R$) R$ 160.000,00 
A ação  AD  30 refere-se ao mesmo caminhão da ação  AA  31, desta forma, não é necessário incluir o custo do mesmo, já que  sera  adquirido apenas um caminhão para toda a  area  rural. 

SETORES E e F: 

PROGRAMA DE OTIMIZAÇAO OPERACIONAL DA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA  AREA  URBANA 
PROG. PROJ. 

AÇÕES CUSTO ESTIMADO 
DA AÇÃO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA  

PARCERIAS  
COD.  AÇOES 
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PU 01 
AU 01 Reformar as estruturas da  ETA  existentes R$ 300.000,00 

R$ 500.000,00 
Concessionária Curto Prazo Concessionaria 

Secretaria municipal do Meio 
Ambiente 

AU 02 
Reformar 	as 	estruturas 	dos 	dois 	reservatórios 
existentes na  area  urbana 

R$ 100.000,00 / cada 
R$ 200.000,00 

Concessionária Curto Prazo Concessionária 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

PU 02 

AU 03 Verificar a quantidade de cloro na agua R$ 50.000,00 

R$ 950.000,00 

Concessionária Imediato Concessionária Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente e Vigilância Sanitária 

AU 04 Instalar um controle operacional do sistema R$ 500.000,00 Concessiondria Curto Prazo Concessionária 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Vigilância Sanitária 

AU 05 
Verificar 	a 	questão 	de 	perdas 	no 	sistema 	de 
abastecimento de água 

R$ 300.000,00  
Concessiondria Médio Prazo 

Prefeitura Municipal e 
Concessionária 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

AU 06 
Verificar intermitência de agua quando ocorre falta de 
energia elétrica R$ 100.000,00 Concessionaria Imediato 

Prefeitura Municipal e 
Concessionária 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

PU 03 

AU 07 Buscar captações para abastecimento futuro R$ 100.000,00 

R$ 200.000,00 

Concessionária Curto Prazo 
Prefeitura Municipal e 

Concessionaria 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente e da Agricultura e 

Vigilância Sanitária 

AU 08 
Estudar viabilidade técnica para mudança da captação 
superficial R$ 100.000,00 Concessionaria Curto Prazo 

Prefeitura Municipal e 
Concessionária 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente e da Agricultura e 

Vigilância Sanitária 
TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 1.650.000,00 
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PROGRAMA DE OTIMIZA CAC OPERACIONAL DA PRESTA Ao DE SERVI OS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA  AREA  URBANA 
PROG. PROJ COD. 	 AÇOES 	 DA AÇAO 	PROJETOS/ PROGRAMA FINANCIAMENTO 	AÇÃO/PROGRAMA 	EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

AÇÕES 	 CUSTO ESTIMADO CUSTO ESTIMADO DOS 	FONTE DE 	META EXECUÇÃO DA 	RESPONSÁVEL PELA 	PARCERIAS 
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AU 09 Ampliar da rede coletora de esgoto sanitário em 80% 	R$ 10.000.000,00 	 Concessionária 	Médio Prazo 	Prefeitura Municipal e 	FUNASA e/ou Instituto das  Concessionária 	 Aguas 
PU 04 	AU 10 	 R$ 20.000.000,00 	R$ 40.000.000,00 	Concessionária 	Longo Prazo Ampliar da rede coletora de esgoto sanitário em 	 Prefeitura Municipal 	e 	FUNASA e/ou Instituto das 

100% 	 Concessionária 	 Aguas 
AU 11 	Ampliar da capacidade da ETE 	 R$ 10.000.000,00 	 Concessionária 	Curto Prazo 	Prefeitura Municipal e 	FUNASA e/ou Instituto das  Concessionária 	 Aguas 
Au 12 Obter o controle operacional do sistema de esgoto 

PU 05 	AU 13 Vistoriar a rede coletora de esgoto sanitário 	R$ 100.000,00 	R$ 700.000,00 	Prefeitura Municipal 	Imediato 	Vigilância Sanitária e 	Secretaria Municipal do Meio
Concessionária 	 Ambiente 

sanitário 	 Concessionaria 	 Ambiente R$ 500.000,00 	 Concessionária 	Curto Prazo 	Prefeitura Municipal e 	Secretaria Municipal do Meio 

AU 14 	 R$ 100.000,00 	 Prefeitura Municipal 	Imediato Verificar o motivo da infestação de pragas na rede 	 Vigilância Sanitária 	e 	Secretaria Municipal 	do Meio 
coletora de esgoto 	 Concessionária 	 Ambiente 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) 	R$ 40.700.000,00 

PROGRAMA DE OTIMIZA Ao OPERACIONAL DA DRENAGEM URBANA 
PROC. 1 PROJ. AÇÕES , CUSTO ESTIMADO 

DA AÇÃO 
CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FORTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

PARCERIAS  
COD.  AgõEs 
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AU 35 
Confeccionar 	mapas 	das 	galerias 	de 	águas 
pluviais 

R$ 1.000,00 

R$ 3.601.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Assessoria de Planejamento Secretaria Municipal da Cidade 

AU 36 
Limpar e realizar a manutenção das bocas de 
lobos 

R$ 30.000,00 Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal da Cidade 
Secretarias Municipais do Meio 

Ambiente e da Educação 

Au 37  Ampliar a rede de drenagem das aguas pluviais 
para que atenda 50% da  area  urbana R$ 1.000.000,00 

Prefeitura Municipal, 
Instituto das Aguas, 

FUNASA e/ou emenda 
Parlamentar 

Longo Prazo Assessoria de Planejamento 
Secretaria Municipal da Cidade 

e da Administração 

AU 38 
Conscientizar 	a 	população 	quanto 	ao 	não 
lançamento 	de 	Aguas 	servidas 	nas 	galerias 
pluviais 

R$ 100.000,00 
Prefeitura Municipal, 

Instituto das Aguas e/ou 
FUNASA 

Curto Prazo 
Secretaria Municipal do Meio  Se 

Ambiente e Vigilância Sanitária 

Imprensa e Comunicação 
Social e Secretaria Municipal 

da Educação 

AU 39 
Elaborar 	projetos 	de solução dos 	problemas 
referentes os pontos de inundações no rio Ernesto 
e rio Pitanga 

Sem custo 
Prefeitura Municipal, 

Instituto das Aguas e/ou 
FUNASA 

Médio Prazo Assessoria de Planejamento 
Secretarias Municipais da 
Administração, do Meio 
Ambiente e da Cidade 

AU 40 
Executar os projetos para solucionar os problemas 
referentes os pontos de inundações no rio Emesto 
e no Pitanga 

R$ 3.000.000,00 Prefeitura Municipal Longo Prazo Assessoria de Planejamento 
Secretarias Municipais da 
Administração, do Meio 
Ambiente e da Cidade 

1 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 3.601.000,00 
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PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA  AREA  URBANA 
PROG PROJ. AÇÕES CUSTO ESTIMADO 

DA AÇÃO 
CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA  

PARCERIAS  COD.  AÇOES 
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PU 06 

AU 15 Exigir o acondicionamento individual Sem custo 

R$ 3.470.000,00 

Prefeitura Municipal Medio Prazo 
Sec.  Municipal de Meio Ambiente e 

Assessoria de Planejamento 
Tributação 

AU 16 Adquirir veiculo compactador R$ 450.000,00 
Pref. Munic., Inst. das Aguas, 

FUNASA e/ou Emenda 
Parlamentar 

Curto Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Assessoria de Planejamento 

AU 17 
Realizar a coleta diária dos residuos domiciliares 
(manutenção e  combustive!  do caminhão a mais e 
salários e EPI's de funcionários necessários) 

R$ 20.000,00 Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Departamento de licitação e 
Secretarias Municipais de 
Administração e Fazenda 

PU 07 

AU 18 Fazer readequação do aterro sanitário R$ 2.000.000,00 
Pref. Munic., Inst. das Aguas, 

FUNASA e/ou Emenda 
Parlamentar 

Curto Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretarias Municipais do 

Interior e da Cidade 

AU 19 Adquirir nova área para implantação de novo aterro 
sanitário R$ 1.000.000,00 

Pref. Munic., Inst. das Aguas, 
FUNASA e/ou Emenda 

Parlamentar 
Curto Prazo 

Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Tributação e Assessoria de 
Planejamento 

PU 08 

AU 20 Criar cronograma especifico para coleta de resíduos 
verdes Sem custo 

R$ 550.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
AU 21 Adquirir triturador de galhos R$ 450.000,00 Prefeitura Municipal Imediato  Sec.  Municipal do Meio Ambiente 

AU 22 Implantar pátio de compostagem R$ 100.000,00 Prefeitura Municipal, Instituto 
das Aguas e/ou FUNASA 

Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

IAP — Instituto Ambiental do 
Paraná e  Sec.  Munic. da 

Agricultura 

PU 09 
AU 23 Implantar 	pátio 	para 	desmonte 	dos 	resíduos 

volumosos R$ 200.000,00 
R$ 230.000,00 

Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
IAP — Instituto Ambiental do 

Paraná 

AU 24 Criar um ponto de coleta R$ 30.000,00 Prefeitura Municipal Médio Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
IAP — Instituto Ambiental do 

Paraná 

PU 10 
AU 25 Cobrar as empresas do ramo de construção civil o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Sem custo 
Sem custo 

Prefeitura Municipal Curto Prazo 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente  

IAP — Instituto Ambiental do 
Paraná, Tributação e Vigiláncia 

Sanitária 

AU 26 Cobrar da licença ambiental das empresas do ramo Sem custo Prefeitura Municipal Imediato IAP — Instituto Ambiental do Paraná 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Pull  
AU 27 Solicitar o PGRSS das empresas do ramo de 

resíduos de serviços de saúde Sem custo 
Sem custo 

Prefeitura Municipal Imediato 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Tributação e Vigilância 

Sanitária  

AU 28 Solicitar das empresas que prestarem serviços de 
coleta a licença ambiental e o PGRSS 

Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente  

Vigilância Sanitária 

PU 12 
AU 29 Aumentar a quantidade de lixeiras na  Area  urbana —> 

considerando 500 lixeiras (aquisição e instalação) R$ 500.000,00 
R$ 520.000,00 

Prefeitura Municipal, Instituto 
das Aguas e/ou FUNASA 

Curto Prazo Secretaria Municipal da Cidade 
Sec.  Munic. do Meio Ambiente 

e da Educ.e Asses, de 
Planejamento 

AU 30 Aumentar 	o 	serviço 	de 	varrição 	no 	municipio 
(salários e EPI's de funcionários necessários) R$ 20.000,00 Prefeitura Municipal Curto Prazo Secretaria Municipal da Cidade 

Secretarias Municipais do Meio 
Ambiente e da Educação 

PU 13 AU 31 Revisar a taxa de limpeza pública Sem custo Sem custo Prefeitura Municipal Imediato  Sec.  Munic. da Fazenda e da Adm.  Sec.  Munic. do Meio Ambiente 

PU 14 AU 32 Solucionar os passivos ambientais R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 Prefeitura Municipal Imediato 
Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 
Secretarias Municipais da 

Administração e da Fazenda  

PU 15 

AU 33 Agregar na Associação os catadores informais Sem custo 

R$ 450.000,00 

Prefeitura Municipal Curto Prazo  Sec.  Municipal do Meio Ambiente 
Sec.  do Desenvolvimento 

Social 

AU 34 Fazer aquisição de sacos diferenciados para coleta 
seletiva R$ 450.000,00 Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente 

Imprensa e Comunicação 
Social e  Sec.  Municipal da 

Fazenda 
TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 5.230.000,00 
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PROGRAMAS GERAIS DE TODOS OS SETORES: 

PROGRAMA DE LOGÍSTICA REVERSA 
PROG. PROJ. AÇÕES CUSTO ESTIMADO 

DA  /WA°  
CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AÇÃO/PROGRAMA 

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA 

PARCERIAS  COD.  AOEs 

-I 	1  

r o
  -
 

AL 01 Implantar da logística reversa no município Sem custo 

Sem custo 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Vigilância Sanitária e 

Tributação 

AL 02 Realizar campanhas de coleta de lixo eletrônico Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Todas as secretarias 

municipais 

AL 03 Exigir a logistica reversa nas lojas Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Vigilância Sanitária e 

Tributação 
AL 04 Incentivar a Tríplice Lavagem Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal da Agricultura Vigilância Sanitaria 

AL 05 Incentivar 	a 	logística 	reversa 	na 	prefeitura 
municipal Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Secretaria Municipal da Administração 

Todas as secretarias 
municipais 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) 0,00 

PROGRAMA SAÚDE E SANEAMENTO 
I 

PROG. 1 PROJ. 	.  AÇÕES 	 CUSTO ESTIMADO 	CUSTO ESTIMADO DO 	FONTE DE 	META EXECUÇÃO DA 	RESPONSÁVEL PELA 
COD. 	 AÇÕES 	 DA Agiko 	PROJETO/ PROGRAMA 	FINANCIAMENTO 	AÇÃO/PROGRAMA 	EXECUÇÃO DO PROGRAMA PARCERIAS 

S
A

O
D

E
 E

 S
A

N
E

A
M

E
N

T
O

 

-c
  

o
 	

o
  

N.)
  

nformar a população sobre a periodicidade e forma de 
impeza das caixas d'água Sem custo 	 Prefeitura Municipal 	Imediato 	 Vigilância Sanitaria AS 01  Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Concessionária 
onscientizar sobre a importância da reutilização da 	 Prefeitura Municipal, 

AS 02 	,gua 	(material 	impresso) 	--> 	estimativa 	20.000 	R$ 100.000,00 	 Instituto das Aguas, 	Imediato 
nidades (arte e impressão) 	 EMATER e FUNASA 

Secretaria Municipal do Meio 	Concessionária e Vigilância 
Ambiente 	 Sanitária 

AS 03 ducação Ambiental nos quatro eixos do saneamento 
.dsico em 20% do município (combustivel e material) 	 R$ 270.000,00 

Prefeitura Municipal, 	 Secretarias Municipais do Meio 
R$ 20.000,00 	 Instituto das Aguas, 	Curto Prazo 	Ambiente, da Agricultura e da 	Concessionária 

EMATER e FUNASA 	 Saúde e Vigilância Sanitária 

AS 04 ducação Ambiental nos quatro eixos do saneamento 
.asico em 50% do município (combustível e material) 

Prefeitura Municipal, 	 Secretarias Municipais do Meio 
R$ 50.000,00 	 Instituto das Aguas, 	Médio Prazo 	Ambiente, da Agricultura e da 	Concessionária 

EMATER e FUNASA 	 Saúde e Vigilância Sanitária 

AS 05 ducação Ambiental nos quatro eixos do saneamento 
.asico em 100% do município (combustivel e material) 

Prefeitura Municipal, 	 Secretarias Municipais do Meio 
R$ 100.000,00 	 Instituto das Aguas, 	Longo Prazo 	Ambiente, da Agricultura e da 	Concessionária 

EMATER e FUNASA 	 Saúde e Vigilância Sanitária 
i 	 TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) 	R$ 270.000,00 
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PROGRAMA DE INVESTIMENTO NO SANEAMENTO BÁSICO 
PROG. PROJ. 

AÇÕES 
- 

CUSTO ESTIMADO 
DA AÇÃO 

CUSTO ESTIMADO DOS 
PROJETOS/ PROGRAMA 

FONTE DE 
FINANCIAMENTO 

META EXECUÇÃO DA 
AgAoiPRoGRAmA 

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO 
DO PROGRAMA PARCERIAS  

COD.  AÇÕES 

- 0
 	

- 0
 

CD
 	

0
 

N
)  

Al 01 Atualizara Plano Diretor do municipio Sem custo 

R$ 70.000.000,00 

Prefeitura Municipal Imediato Assessoria de Planejamento 
Secretaria Municipal da 

Administração 

AI 02 Atualizar o código de edificações Sem custo Prefeitura Municipal Imediato Assessoria de Planejamento 
Secretaria Municipal da 

Administração 

Al 03 
Implantar 	equipamentos 	urbanos 	referente 	ao 
saneamento 	básico 	em 	20% 	do 	território 	do 
municipio 

R$ 20.000.000,00 

Prefeitura Municipal, 
Concessionária, Instituto 

das Aguas e/ou 
FUNASA 

Médio Prazo 
Secretarias Municipais da Agricultura, 

do Meio Ambiente e da Cidade e 
Concessionária 

Assessoria de 
Planejamento 

Al 04 
Implantar 	equipamentos 	urbanos 	referente 	ao 
saneamento 	básico 	em 	50% 	do 	território 	do 
municipio 

R$ 50.000.000,00 

Prefeitura Municipal, 
Concessionaria, Instituto 

das Aguas e/ou 
FUNASA 

Longo Prazo 
Secretarias Municipais da Agricultura, 

do Meio Ambiente e da Cidade e 
Concessionária 

Assessoria de 
Planejamento 

Al 05 Atualzar o PGRS do municipio Sem custo 

Sem custo 

Prefeitura Municipal Curto Prazo Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

Procuradoria Juridica 

Al 07 
Aprovar o projeto de Lei de Saneamento Básico 
Municipal Sem custo Prefeitura Municipal Curto Prazo cu Procuradoria Juridica 

Secretarias Municipais da 
Cidade e do Meio 

Ambiente e Assessoria de 
Planejamento 

Al 08 
Incluir nas Leis orçamentarias do municipio as ações 
referentes ao saneamento básico Sem custo Prefeitura Municipal Médio prazo 

Procuradoria Juridica e Secretaria 
Municipal da Fazenda 

Todas as secretarias 
municipais 

TOTAL DO CUSTO ESTIMADO DO CUSTO DO PROGRAMA (R$) R$ 70.000.000,00 

QUADRO RESUMO DOS PROGRAMAS E CUSTO ESTIMADO DOS MESMOS 
SETOR/AREA PROGRAMAS CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA (R$) 

A 
Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua 4.357.800,00 
Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado 1.951.000,00 
Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos 670.000,00 

B 
Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua 5.153.050,00 
Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado 1.300.000,00 
Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos 160.000,00 

C 
Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua 6.253.450,00 
Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esioto Sanitário Gerado 1.300.000,00 
Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos 170.000,00 

D 
Programa de Otimização Operacional e Qualidade no Abastecimento de Agua 6.253.950,00 
Programa de Incentivo ao Tratamento Individual de Esgoto Sanitário Gerado 1.300.000,00 
Programa de Implantação de Coleta de Resíduos Sólidos 160.000,00 

URBANA 
(E e F) 

Programa de Otimização Operacional da Prestação de Serviços de Abastecimento de Agua 1.650.000,00 
Programa de Otimização Operacional da Prestação de Serviços de Esgotamento Sanitário 40.700.000,00 
Programa de Otimização Operacional da Gestão dos Resíduos Sólido 5.230.000,00 
Programa de Otimização Operacional da Drenagem Urbana 3.601.000,00 

TODOS 
Programa de Logística Reversa 00,00 
Programa  Saida  e Saneamento 270.000,00 
Programa de Investimento no Saneamento Básico 70.000.000,00 

----, 	 TOTAL 150.480.250,00 
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2.2.5. PRODUTO G. MINUTA DE LEI 

Projeto de LEI XXXX/2019 

Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento da Política Municipal de 

Saneamento Básico e dá outras providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PITANGA, PARANÁ, no uso de suas atribuições, faz saber a 

todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal de Pitanga aprovou e sancionou 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

Art.  10  A Política Municipal de Saneamento Básico, com fundamento na Lei Federal n° 

11.445, de 5 de janeiro de 2007, na Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, na Lei 

Estadual n° 12.493 de 22 de janeiro de 1999 e na Lei Municipal 1.910 de 26 de fevereiro de 

2015 reger-se-6 pelas disposições desta lei, de seus regulamentos e das normas 

administrativas deles decorrentes e tem por finalidade, respeitadas as competências da União 

e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade pública e manter o meio ambiente equilibrado 

buscando o desenvolvimento sustentável e fornecendo diretrizes ao poder público e 6 

coletividade para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade ambiental. 

Parágrafo único: Estão sujeitos 6 disposições desta Lei todos os órgãos e entidades do 

Município, bem como demais agentes públicos ou privados que desenvolvam ações de 

saneamento básico no âmbito do território do Município de Pitanga - Paraná.  

Art.  2° Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão 

observados os seguintes princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; 

II- integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes 

de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população 

o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 

ações e resultados;  

III- abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo dos 
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resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 

meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as  areas  urbanas, de serviços de drenagem e de manejo 

das aguas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 

público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais 

e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da 

saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade 

de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento 

dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX- transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

h idricos. 

XIII — educação ambiental e sanitária.  

Art.  3° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações 

operacionais de: 

a) abastecimento de agua potável: constituído pelas atividades, infra- estruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de agua potável, desde a 

captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 

ambiente; 

C) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 
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final dos resíduos domésticos e dos resíduos originários da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-

estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no  art.  241 da Constituição 

Federal; 

Ill - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados 

ao saneamento básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem á 

sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico; 

V - prestação regionalizada: aquela em que um  Calico  prestador atende a 2 (dois) ou 

mais titulares; 

VI - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização 

do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de 

baixa renda; 

VII- localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, 

lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística — IBGE. 

§1°. As atividades de medição, leitura e entrega de contas e outros documentos 

relacionados à prestação dos serviços públicos de saneamento básico, poderão ser efetuadas 

direta ou indiretamente pelos seus prestadores.  

Art.  4° Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos 

de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos 

liquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei Federal no 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, de seus regulamentos e de legislação pertinente. 
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Art.  5° Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 

soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, 

bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo 

o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.  

Art.  6° Os resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 

responsabilidade pelo manejo não seja atribuida ao gerador pode, por decisão do poder público 

municipal, ser considerado resíduos sólidos urbanos, estabelecendo por Decreto, taxa especial 

para fins de coleta e disposição final adequadas.  

Art.  7° 0 Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), é um instrumento de 

planejamento para as ações de saneamento básico no município. Essas ações devem ser 

executadas conforme o prazo e as metas estabelecidas. 0 objetivo geral é o estabelecimento 

de ações para a universalização do saneamento básico, através da ampliação progressiva do 

acesso de toda a população. 

Parágrafo único. Para o alcance do objetivo geral, são objetivos específicos do PMSB: 

I — garantir as condições de qualidade dos serviços existentes buscando sua melhoria 

e ampliação ás localidades não atendidas; 

II — implementar os serviços ora existentes, conforme os prazos definidos no PMSB; 

Ill — criar instrumentos para regulação, fiscalização e monitoramento e gestão dos 

serviços; 

IV — estimular a conscientização ambiental da população, por intermédio da Educação 

Ambiental formal, informal e não formal; 

V — atingir condição de sustentabilidade técnica, econômica, social e ambiental aos 

serviços de saneamento básico. 

CAPITULO II 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE  

Art.  8° A execução das ações propostas no Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Pitanga é de responsabilidade de diversos órgãos como a secretarias municipais de 

agricultura, do meio ambiente, de saúde, da cidade, de educação e de assistência social, 

assessoria de planejamento, vigilância sanitária e a concessionária de abastecimento de água 

potável e coleta e tratamento de esgotos sanitários, sendo ainda, distribuída de forma 
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transdisciplinar em todos os órgãos da Administração Municipal, respeitadas as suas 

competências.  

Art.  9° 0 Município de Pitanga poderá delegar a organização, a regulação, a 

fiscalização e a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, nos termos do  art.  241 

da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.  

Art.  10° 0 Município de Pitanga formulou a respectiva Política Municipal de 

Saneamento Básico, devendo para tanto: 

I — seguir o planejado e apresentado no PMSB, realizando as intervenções em 

saneamento, conforme metas, etapas e prazos estabelecidos; 

II —prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 

responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 

atuação;  

III  - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 

inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 

observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, conforme descrito no artigo 3° desta 

lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento; 

VII 

	

	- intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

VIII — estabelecer políticas públicas de educação ambiental e sanitária em caráter 

permanente.  

Art.  11°. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 

integre a administração municipal depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua 

disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.  

Art.  12°. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 

de serviços públicos de saneamento básico: 

I - a existência de plano municipal de saneamento básico; 
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II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira 

da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano 

municipal de saneamento básico;  

III  - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento 

das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de 

fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, 

no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

§ 10 Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 

compatíveis com o respectivo plano municipal de saneamento básico. 

§ 2° Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de 

programa, as normas previstas no inciso Ill do caput deste artigo deverão prever: 

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e 

a  area  a ser atendida; 

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 

serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da agua, da energia e de 

outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;  

III  - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação 

dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e 

fiscalização dos serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 3° Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 

regulação e de fiscalização ou o acesso ás informações sobre os serviços contratados. 

§ 4° Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§  lo  e 

2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.  

Art.  13°. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 

execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por 

contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 
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§ 10 A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas á qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

II - as normas econômicas e financeiras relativas ás tarifas, aos subsídios e aos 

pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores 

envolvidos;  

III  - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 

dos serviços; 

IV- os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 

usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil especifico para os prestadores que atuem em mais de um 

Município. 

§ 2° 0 contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 

caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

II - as condições e garantias reciprocas de fornecimento e de acesso ás atividades 

ou insumos; 

Ill - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação; 

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional 

das atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços 

públicos aplicáveis ao contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a  sub-  rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas 

unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das 

atividades ou insumos contratados. 

§ 3° Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a obrigação 

do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração 

dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos 

valores arrecadados. 
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§ 4° No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que 

se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras 

e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem 

como a obrigação e a forma de pagamento.  

Art.  14°. 0 Município, isoladamente ou reunido em consórcios públicos, poderá instituir 

fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos 

serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto no respectivo plano 

municipal de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 

ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos 

investimentos necessários á universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

CAPITULO Ill 

DO RECEBIMENTO E DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO  

Art.  150. Quando do recebimento e da prestação regionalizada de serviços públicos de 

saneamento básico, o Município, atendendo suas peculiaridades, obedecerá ao disposto no 

Capitulo  III  da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007. 

CAPITULO IV 

DO PLANEJAMENTO  

Art.  16°. A prestação de serviços públicos de saneamento básico deverá cumprir as 

propostas apresentadas no Plano Municipal de Saneamento Básico de Pitanga, principalmente 

no tocante aos investimentos em áreas que ainda não possuem cobertura de serviços, que 

abrange: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos 

e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais 
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planos setoriais; 

Ill - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de 

modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 

governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 

das ações programadas. 

§ 1° 0 PMSB será revisto periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, 

anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 2° A delegação dos serviços de saneamento básico não dispensa o cumprimento 

pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 3° Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 

devem ser editados em conformidade com o estabelecido no  art.  14 desta Lei.  

Art  17°. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do 

cumprimento do plano de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 

disposições legais, regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único: a entidade fiscalizadora dos serviços é a vigilância sanitária municipal 

e a entidade reguladora é nomeada por decreto municipal. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAÇÃO  

Art.  18°. 0 exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira da entidade reguladora; 

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.  

Art.  19°. São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 

satisfação dos usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;  

III  - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 
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órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

IV- definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a 

eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos 

de produtividade.  

Art.  200. A entidade reguladora editará normas relativas  ãs  dimensões técnica, 

econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 

aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;  

III  - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 

prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 

fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; VI - monitoramento dos custos; 

VII 	- avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

§ 10 A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelo 

Município a qualquer entidade reguladora constituída dentro de seus limites, explicitando, no 

ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem 

desempenhadas pelas partes envolvidas. 

§ 20 As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores 

de serviços comunicarem aos usuários as providencias adotadas em face de queixas ou de 

reclamações relativas aos serviços. 

§ 3° As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 

sobre as reclamações que, a juizo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas 

pelos prestadores dos serviços. 
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Art.  21°. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 

titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em 

toda a área de abrangência da associação ou da prestação.  

Art.  22°. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 

entidade reguladora todos os dados e informações necessários sempre que forem solicitados 

para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e 

contratuais. 

§ 1° Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 

aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou 

fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 2° Incluem-se entre todos os dados e informações para o desempenho de suas 

atividades, um relatório trimensal a ser entregue até o primeiro dia útil do mês subseqüente da 

realização das análises, na Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Pitanga, com o 

monitoramento da qualidade da água em uma área especifica solicitada e/ou na área de 

manancial, em pelo menos 10 pontos, desde a nascente até o ponto de captação a ser 

estabelecido em conjunto com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Pitanga. Esse 

monitoramento deve estar incluso os parâmetros: DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio), 

DQO (Demanda Química de Oxigênio,  pH,  coliformes fecais em NMP, Nitrogênio Amoniacal, 

Nitrato, Fósforo, Temperatura, Sólidos totais, Sólidos fixos, Sólidos voláteis e Sólidos 

suspensos, parâmetros de agrotóxicos e outros que se façam necessários. 

§ 3° Incluem-se entre os dados e informações os mapas atualizados a respeito das 

localizações das redes de esgoto e de água na área urbana conforme a ampliação do sistema. 

§ 4° Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento 

básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços 

e para a correta administração de subsídios.  

Art.  23°. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 

instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como 

aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, 

independentemente da existência de interesse direto.  

Art.  24°. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 

forma das normas legais, regulamentares e contratuais: 

- amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 
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II 	- prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 

podem estar sujeitos;  

III 	- acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, 

elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 

IV 	- acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

CAPITULO VI 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS  

Art.  25°. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 

econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança 

dos serviços: 

I- de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de 

tarifas e outros pregos públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos 

serviços ou para ambos conjuntamente; 

li- de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros 

preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de 

suas atividades;  

III-  de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 

conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§  lo  Observado o disposto nos incisos I a Ill do caput deste artigo, a instituição das 

tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes 

diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

II- ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;  

III- geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 

cumprimento das metas e objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 

VII- estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis 

exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 
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Art.  26°. Observado o disposto no  art.  24 desta Lei, a estrutura de remuneração e 

cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os 

seguintes fatores: 

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de 

utilização ou de consumo; 

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

Ill - quantidade  minima  de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de 

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento 

dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 

qualidade adequadas; 

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; 

e 

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.  

Art.  27°. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 

renda serão dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados 

ao prestador dos serviços; 

II- tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;  

III- internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 

prestação regional.  

Art.  28°. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação 

dos resíduos coletados e poderão considerar: 

- o nível de renda da população da área atendida; 

II 	- as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;  

III 	- o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicilio.  

Art.  29°. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 

águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
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impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de 

chuva, bem como poderá considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.  

Art.  300. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 

realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas 

legais, regulamentares e contratuais.  

Art.  31°. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da 

prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários 

e a reavaliação das condições de mercado; 

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, 

fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-

financeiro. 

§  lo  As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 

reguladoras, ouvido o Município, os usuários e os prestadores dos serviços, através de 

audiências e consultas públicas.  

Art.  32°. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as 

revisões serem tornados públicos com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias com relação 

sua aplicação. 

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer o modelo 

estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 

explicitado, de acordo com a legislação pertinente.  

Art.  33°. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes 

hipóteses: 

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 

II- necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza 

nos sistemas; 

Ill 	- negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água 

consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; 
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IV 	- manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do 

prestador, por parte do usuário; e 

V 	- inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do 

pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado. 

§ 10 As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos 

usuários. 

§ 2° A suspensão dos serviços prevista nos incisos Ill e V do caput deste artigo serão 

precedidas de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a 

suspensão. 

§ 3° A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e 

a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e 

critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.  

Art.  34°. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 

negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato especifico, ouvido 

previamente o regulador.  

Art.  35°. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 

créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos 

das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação 

pertinente ás sociedades por ações. 

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS  

Art.  36°. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, 

incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao 

atendimento dos usuários e ás condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de 

acordo com as normas regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único. 0 Município bem como os prestadores de serviços atenderá aos 

parâmetros mínimos para a potabilidade da água definidos pela União. 
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Art.  37°. 0 licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários 

e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, 

a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em 

função da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 10 A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de 

licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 

unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 2° A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a 

qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões 

das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de 

tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.  

Art  38°. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade 

de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada ás redes 

públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, disponíveis e sujeita ao 

pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses 

serviços. 

§ 1° Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 

individuais de abastecimento de água e de afastamento, tratamento e destinação final dos 

esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hidricos. 

§ 2° A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água 

não poderá ser também alimentada por outras fontes.  

Art.  39°. Em situação critica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 

obrigue á adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o 

ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir 

custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a 

gestão da demanda. 
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CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  

Art.  400. 0 controle social dos serviços públicos de saneamento básico incluso nas 

competências do Conselho Municipal do Meio Ambiente, instituído pela Lei municipal n° 

1.910/2015, de caráter consultivo de entes federados, assegurada a representação: 

I - do titular dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;  

III  - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 

relacionadas ao setor de saneamento básico. 

CAPÍTULO IX 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

Art.  41°. 0 Município, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, 

observará as seguintes diretrizes: 

I- prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao 

saneamento básico; 

II- aplicação dos recursos financeiros por ele administrados de modo a promover o 

desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;  

III 	- estimulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no 

planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano, rural e regional; 

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, 

inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características 

econômicas e sociais peculiares; 

VIII - preferência pelo atendimento dos serviços de saneamento básico por parte da 

concessionária nas comunidades rurais, visando a universalização do acesso; 

IX - fomento ao desenvolvimento cientifico e tecnológico, à adoção de tecnologias 

apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados; 
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X - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração 

fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração 

populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e 

ambientais; 

XI - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de 

suas ações; 

XII - estimulo A implementação de infra-estruturas e serviços comuns a municípios, 

mediante mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único. As políticas e ações do Município de desenvolvimento urbano, rural 

e regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de 

promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 

qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere ao 

financiamento, com o saneamento básico.  

Art.  42°. São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico: 

I - contribuir para o desenvolvimento municipal, a redução das desigualdades, a 

geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem A implantação e ampliação dos 

serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de 

baixa renda;  

III  - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas 

e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 

características socioculturais; 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental As populações rurais 

e de pequenos núcleos urbanos isolados; 

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 

público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 

maximização da relação beneficio-custo e de maior retorno social; 

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da 

prestação dos serviços de saneamento básico; 

VII- promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e 

financeira dos serviços de saneamento básico; 

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo 

meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como 
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do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira 

e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais; 

IX- fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnológico, a adoção de tecnologias 

apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o 

saneamento básico; 

X - minimizar os impactos ambientais relacionados á implantação e desenvolvimento 

das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam 

executadas de acordo com as normas relativas á proteção do meio ambiente, ao 

uso e ocupação do solo e à saúde.  

Art.  43°. A alocação de recursos e financiamentos públicos ou com recursos geridos 

ou operados por órgãos ou entidades do Município serão feitos em conformidade com as 

diretrizes e objetivos estabelecidos nos  arts.  40 e 41 desta Lei e com os planos de saneamento 

básico e condicionados: 

I 	- ao alcance de  indices  minimos de: 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida  al  do empreendimento; 

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com recursos mencionados no caput deste artigo. 

§ 1° 0 Município poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo 

execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com participação de 

investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos realizados com 

recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência complementar, 

em condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos orçamentários do Município na administração, 

operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por 

órgão ou entidade municipal, salvo por prazo determinado em situações de eminente risco á 

saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 3° No fomento á melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, 

o Município poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou crediticios 

como contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional previamente 

estabelecidas. 
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§ 4° A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica 

destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de 

serviços públicos de saneamento básico.  

Art.  44°. 0 processo de elaboração e revisão do plano de saneamento básico deverá 

prever sua divulgação em conjunto com os estudos que o fundamentam, o recebimento de 

sugestões e criticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação 

municipal, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do  art.  39 desta Lei. 

Parágrafo único. A divulgação das propostas do plano de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentarem dar-se-6 por meio da disponibilização integral de seu teor a 

todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  45°. Nas contratações necessárias para o desenvolvimento da Política Municipal 

de Saneamento Básico, o Município atenderá as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993.  

Art.  46°. As concessões dos serviços de saneamento básico atenderão o disposto na 

Lei Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995.  

Art.  47°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  48°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Pitanga, xx de xxxx de 20_. 
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2.2.6. PRODUTO H. RELATÓRIO SOBRE OS INDICADORES DE DESEMPENHO 

A. INTRODUÇÃO 

A precária situação da saúde ambiental dos municípios, aliada ao fato de que cabe ao 

município, em última instância, zelar pela qualidade dos serviços de saneamento ambiental 

prestados aos cidadãos, é uma base válida para priorizar e desenvolver esforços de 

planejamento das ações de saneamento, de forma descentralizada, na busca de desenvolver 

e utilizar metodologias para a elaboração de políticas descentralizadas de saneamento 

ambiental. 

A Política Nacional de Saneamento Ambiental - Lei Federal n° 11.445/2007 (BRASIL, 

2007), possui como objetivos universalizar o acesso aos serviços de saneamento ambiental e 

promover a efetividade das ações de saneamento ambiental, implementando os projetos e 

realizando a gestão de forma eficiente e eficaz para a garantia da sua função social. 

0 panorama que vem se delineando, atualmente, em relação ás questões de 

saneamento ambiental, deve estar pautado em políticas públicas que considerem a concepção 

de soluções e diretrizes voltadas ao saneamento contemplando as condições necessárias 

consolidação e à sustentabilidade dos sistemas na prestação de serviços, e a uma melhor 

relação com as necessidades e as condições sociais das populações envolvidas. Fruto dessas 

determinações insere-se a citada Lei Federal n° 11.445/2007 que estabelece as diretrizes 

nacionais sobre o saneamento básico, e cria o Plano Nacional de Saneamento Básico que, por 

sua vez, define o termo como o "conjunto de serviços, infraestruturas e instalações de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

e drenagem de águas pluviais urbanas" (BRASIL, 2007). 

De acordo com o Ministério das Cidades (2005) uma das formas encontradas para 

fortalecer os municípios é recorrendo ao planejamento do processo de elaboração de uma 

Política Municipal de Saneamento Ambiental, de forma participativa e democrática, que 

considere os princípios de universalidade, equidade, integridade e controle social. Sendo 

também uma oportunidade para que o município, mesmo não prestando diretamente os 

serviços de saneamento, porém, ainda que responsável por estes, venha a iniciar uma nova 

forma de diálogo e relação com a empresa concessionária dos Serviços de Abastecimento de 

Agua e Esgotamento Sanitário, exercendo seu poder concedente. 

0 acompanhamento da implantação do PMSB s6 será possível se baseada em dados 

e informações, disponibilizadas em um relatório, devem traduzir, de maneira resumida, a 

evolução e a melhoria das condições de vida da população. Este relatório deverá ser elaborado 
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através das informações de avaliação das atividades desenvolvidas com relação aos 

programas, projetos e ações, que terão metas a imediato, curto, médio e a longo prazo. 

Assim sendo, este documento, referente ao relatório dos indicadores do desempenho 

do Plano Municipal de Saneamento Básico de Pitanga, o qual atende ao produto H, 

confeccionado de acordo com o "Termo de Referência para Elaboração de Pianos Municipais 

de Saneamento Básico" (2012) publicado pela FUNASA estabelece mecanismos e 

procedimentos de controle social, instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática 

da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas. 

B. INDICADORES DO PMSB 

0 objetivo geral da elaboração do relatório dos indicadores de desempenho do PMSB, 

é o monitoramento da qualidade dos serviços prestados, do alcance das metas pré-

estabelecidas para melhorar qualidade de vida da população e a gestão correta da 

implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico de Pitanga — PR. 

Os indicadores do Plano Municipal de Saneamento Básico têm por finalidade medir o 

desempenho das ações e permitir, conforme o caso, a mensuração da eficácia alcançada com 

a execução das mesmas. Assim, os indicadores visam permitir a análise e interpretação da 

evolução das ações a serem implementadas no município, ou seja, averiguar o andamento da 

gestão dos serviços de saneamento, medindo como, quanto e com que qualidade as metas 

(programas, projetos e ações) propostas estão sendo implementadas e atingidas. 

Ainda, os indicadores devem ser de fácil compreensão por todos os envolvidos no 

processo de modo a permitir a verificação da evolução, além de serem de fácil aplicação e 

alimentação pelo município e pelos prestadores de serviços de saneamento básico, além de 

ser atualizado periodicamente. Além disso, devem basear-se em informações e dados 

existentes, sempre que possível. 0 desenvolvimento dessa ferramenta representa um avanço 

para ter um controle da situação e desenvolvimento da implantação do PMSB. 

Os indicadores têm sido elaborados por meio de modelos desenvolvidos, como a 

estrutura "Pressão — Estado — Resposta" (PSR) e suas variantes em categorias que se  inter-

relacionam, como a Força-motriz (relaciona as atividades humanas) através das categorias de 

Pressão, Estado, Impacto, Resposta e, de forma menos expressiva, Efeito. Essa estrutura se 

baseia no conceito de causalidade, ou seja, considera que as atividades humanas exercem 

pressões sobre o meio ambiente e podem induzir mudanças no estado e na quantidade de 

recursos naturais. Em conseqüência, a sociedade responde às mudanças com políticas e 

programas orientados para prevenir, reduzir ou mitigar essas pressões. Essas respostas 

realimentam as pressões através da atividade humana. (AGUASPARANA, 2010 
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O sistema de monitoramento tem como objetivo garantir o controle da qualidade para 

o planejamento público dos quatro eixos do saneamento básico. Ao colocar em prática o 

monitoramento do PMSB ao longo de sua execução, se pode obter uma visão completa da sua 

implantação, tendo assim, um auxilio a tomada de decisões com base nos acontecimentos para 

que ações corretivas possam ser iniciadas em tempo hábil e planos de alocação de recursos 

possam ser alterados de acordo. As informações obtidas por meio do sistema de 

monitoramento se constituem em um importante apoio, para o desenvolvimento das atividades 

dos gestores e administradores públicos. 

Este documento apresenta um ponto de partida para um processo de construção e 

implantação progressiva dos indicadores, deverão ser objeto de reavaliação e alteração quando 

da revisão do PMSB. 

B.1. Etapas de elaboração 

Primeiramente para elaboração de um sistema de monitoramento capaz de 

estabelecer critérios para acompanhamento e avaliação do PMSB em suas fases de 

implementação e operacionalização consiste na identificação dos objetivos gerais e macro 

resultados pretendidos. 

O segundo passo é a identificação destes objetivos, fatores, variáveis e indicadores 

que são determinantes para elaboração deste plano de monitoramento. Após este 

procedimento é realizado a indicação do processo de coleta de dados, qual será o meio de 

coleta de dados para operacionalização deste sistema. 

0 terceiro passo é a formatação de um do Banco de Dados, que será alimentado ao 

longo da execução do monitoramento pelos responsáveis do PMSB de Pitanga — PR. 

O quarto passo é o desenho da Operação do Sistema, compilação final do realizado 

em documentos autos — explicativos. 

B.2. DESCRIÇÃO DOS INDICADORES 

Para cada ação definida no relatório Programas, projetos e ações (Produto E), são 

determinados um ou mais indicadores conforme os quadros a seguir. Em anexo é apresentada 

a relação dos indicadores, com suas respectivas equações e unidades. 
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TABELA 2.118 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
PROG. I 	PROJETO 	 AÇOES 	 INDICADORES 

SETOR A  
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PA 01.  
Sistema de abastecimento 

de água potável na  
comunidade Vila Nova dos 

Alemães  

AA  01. Reformar as estruturas de captação comunitário na Vila Nova dos Alemães • Percentual da evolução das obras.  
AA  02. Medir o volume captado • Índice médio do volume de água captado mensalmente. 
AA  03. Ativar tratamento da água captada • Índice de qualidade da água tratada. 

AA  04. Ampliar a rede de distribuição e capacidade de reservação 
• Porcentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Índice de capacidade de reservação da água  

AA  05. Realizar a manutenção da estrutura dos reservatórios • Percentual de unidades com manutenção. 
AA  06. Verificar a questão de perdas no sistema de abastecimento de água • Percentual do índice de perdas na distribuição/tempo  
AA  07. Realizar o monitoramento da qualidade da Agua captada • Índice de qualidade da Agua captada 

PA 02.  
Sistemas coletivos de 

abastecimento de Agua  
nas demais comunidades 

do Setor A 

AA  08. Criar um cadastro municipal das captações individuais 
• Índice de pessoas cadastradas com captação individual;  
• Porcentual da tipologia de captação individual. 

AA  09. Criar e executar um cronograma de coleta para análise nos pontos de abastecimento coletivo com Agua 
advinda de minas e poços rasos 

• Número de coletas prevista para análise/tempo; 
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice de qualidade da Agua captada. 

AA  10. Criação de material para demonstração das maneiras de desinfecção da água bem como proteção do ponto 
de captação de água 

• Percentual de cartilha criada; 
• Índicede cartilhas distribuídos.  

AA  11. Realizar orientações periódicas a população demonstrando as formas e a importância do tratamento das 
Aguas 

• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice da  Area  abrangida.  

AA  12. Preservar e recuperar captações coletivas de Agua já existentes • Percentual de recuperação de captações.  

PA 03.  
Poços Comunitários 

AA  13. Perfurar poços comunitários • Índice de poços comunitários perfurados no setor. 

AA  14. Implantar um SAA nas comunidades rurais mais povoadas do Setor A 
• Percentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Percentual de população do Setor atendida. 

AA  15. Implantar um SAA nas demais comunidades rurais do Setor A, conforme a demanda 
• Percentual de dom icilios atendidos pelo SAA;  
• Percentual de população do Setor atendida.  

PA 04.  
Sistemas individuais de  
abastecimento de água 

nas demais comunidades 
rurais do Setor A  

AA  16. Fazer o monitoramento da qualidade da água dos sistemas individuais em 20% das comunidades do setor • indice de qualidade da Agua captada 
AA  17. Fazer o monitoramento da qualidade da água dos sistemas individuais em 50% das comunidades do setor • Índice de qualidade da Agua captada 
AA  18. Realizar orientações periódicas a população demonstrando as formas e a importância do tratamento das 
Aguas 

• Percentual de população do Setor atendida; 
• indice da  Area  abrangida.  

AA  19. Preservar e recuperar captações individuais de Agua já existentes • Percentual de recuperação de captações. 
AA  20. Preservar e recuperar novas captações conforme a demanda • Percentual de recuperação de captações. 

PA 05.  
Caixas de água 

AA  21. Fazer limpeza de caixas de água nos prédios públicos • Percentual de unidades com manutenção. 
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TABELA 2.119 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
CONTINUA Ao 

PROG. 	PROJETO 	 ACOES 	 INDICADORES 
SETOR B  
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PB 01.  
Sistema de  

abastecimento  
de água potável 

nas  
comunidades 
Barra Bonita e  

Vila Rural  

AB  01. Reformar as estruturas de captação e reservatório comunitário nas comunidades Barra Bonita e Vila Rural • Percentual da evolução das obras. 
AB  02. Readequar a profundidade da rede de distribuição • Percentual de rede adequada 
AB  03. Medir o volume captado • Índice médio do volume de água captado mensalmente. 
AB  04. Reativar tratamento da água captada • Índice de qualidade da água tratada. 

AB  05. Ampliar a capacidade de reservação do sistema e da rede de distribuição 
• Porcentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Índice de capacidade de reservação da agua 

AB  06. Revisar estrutural dos reservatórios • Percentual da evolução das obras. 
AB  07. Verificar a questão de perdas no sistema de abastecimento de agua • Percentual do índice de perdas na distribuição/tempo  
AB  08. Realizar o monitoramento da qualidade da agua captada • Índice de qualidade da agua captada 

PB 02. 
Sistemas  

individuais de 
abastecimento 

de agua no Setor  
B 

AB  09. Criar um cadastro municipal das captações individuais 
• Índice de pessoas cadastradas com captação individual;  
• Porcentual da tipologia de captação individual. 

AB  10. Criar e executar um cronograma de coleta para análise nos pontos de abastecimento coletivo com agua advinda 
de minas e poços rasos 

• Número de coletas prevista para análise/tempo;  
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice de qualidade da agua captada. 

AB  11. Criação de material para demonstração das maneiras de desinfecção da agua bem como proteção do ponto 
de captação de agua 

• Percentual de cartilha criada; 
• Índice de cartilhas distribuidos. 

AB  12. Realizar orientações periódicas a população demonstrando as formas e a importância do tratamento das Aguas 
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice da  area  abrangida.  

AB  13. Preservar e recuperar captações coletivas de agua já existentes • Percentual de recuperação de captações.  
AB  14. Preservar e recuperar novas captações coletivas de agua • Percentual de recuperação de captações.  
AB  15. Fazer o monitoramento da qualidade da agua dos sistemas individuais em 20% das comunidades do setor • Índice de qualidade da água captada  
AB  16. Fazer o monitoramento da qualidade da agua dos sistemas individuais em 50% das comunidades do setor • indice de qualidade da água captada  

PB 03. 
Poços 

Comunitários 

AB  17. Perfurar poços comunitários • Índice de poços comunitários perfurados. 

AB  18. Implantar um SAA nas comunidades rurais mais povoadas do Setor B 
• Percentual de domicílios atendidos pelo SAA;  
• Percentual de população do Setor atendida. 

AB  19. Implantar um SM nas demais comunidades rurais do Setor B, conforme a demanda 
• Percentual de domicílios atendidos pelo SM;  
• Percentual de população do Setor atendida. 

PB 04.  
Caixas de agua 

AB  20. Fazer limpeza de caixas de agua nos prédios públicos • Percentual de unidades com manutenção. 
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TABELA 2.120 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
CONTINUAÇÃO II 

PROG. 	PROJETO 	 AÇÕES 	 INDICADORES _I 
SETOR C 

OT
IM

IZ
AÇ

Ã
O

 O
PE

RA
C

IO
N

A
L E

 Q
UA

LI
DA

D
E

 N
O

 AB
AS

TE
CI

M
EN

TO
 D

E 
A

G
U

A
 N

O
 SE

TO
R

 C 
1
 

 

PC 01 
Sistema de 

Abastecimento 
de água potável 

nas comunidades 
Rio XV e Vila 

Rural 

AC 01. Reformar as estruturas de captação e reservatório comunitário nas comunidades Rio XV e Vila Rural • Percentual de unidades com manutenção. 
AC 02. Medir o volume captado • Índice médio do volume de agua captado mensalmente. 
AC 03. Reativar tratamento da agua captada • Índice de qualidade da agua tratada. 

AC 04. Ampliar a rede de distribuição e capacidade de reservação 
• Porcentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Índice de capacidade de reservação da agua 

AC 05. Revisar estrutural dos reservatórios • Percentual da evolução das obras. 
AC 06. Verificar a questão de perdas no sistema de abastecimento de agua • Percentual do indice de perdas na distribuição/tempo 
AC 07.Fazer o monitoramento da qualidade da água captada • Índice de qualidade da agua captada 

PC 02. 
Sistemas 

individuais de 
abastecimento de 
agua no Setor C 

AC 08. Criar um cadastro municipal das captações individuais 
• Índice de pessoas cadastradas com captação individual; 
• Porcentual da tipologia de captação individual. 

AC 09. Criar um cronograma de coleta para análise nos pontos de abastecimento 
• Número de coletas prevista para análise/tempo; 
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice de qualidade da água captada. 

AC 10. Criar um material para demonstração das maneiras de desinfecção da agua bem como proteção do ponto 
de captação de agua 

• Percentual de cartilha criada; 
• Índice de cartilhas distribuídos. 

AC 11. Realizar orientações periódicas a população demonstrando as formas e a importância do tratamento das 
aguas 

• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice da  area  abrangida pela orientação. 

AC 12. Preservar e recuperar captações individuais já existentes • Percentual de recuperação de captações. 
AC 13. Preservar e recuperar novas captações coletivas de agua conforme demanda • Percentual de recuperação de captações. 
AC 14. Fazer o monitoramento da qualidade da agua dos sistemas individuais em 20% das comunidades do 
setor • iÍndicede qualidade da agua captada 

AC 15. Fazer o monitoramento da qualidade da agua dos sistemas individuais em 50% das comunidades do 
setor • iÍndicede qualidade da agua captada 

PC 03. 
Poços 

comuntarios 

AC 16. Perfurar poços comunitários • Índice de poços comunitários perfurados. 

AC 17. Implantar um SAA nas comunidades rurais mais povoadas do Setor B • Percentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Percentual de população do Setor atendida. 

AC 18. Implantar um SAA nas demais comunidades rurais do Setor B, conforme a demanda • Percentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Percentual de população do Setor atendida. 

PC 04. 
Caixas de água 

AC 19. Fazer limpeza de caixas de água nos prédios públicos • Índice de limpeza de caixas de agua de prédios públicos limpos. 
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TABELA 2.121 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
CONTINUAÇÃO 

PROG. 	PROJETO 	I 	 AÇÕES 	 INDICADORES 
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PD. 01  
Sistema de  

Abastecimento 
de Agua potável  

nas comunidades 
Rio do Meio e  

Vila Rural  

AD  01. Reformar as estruturas de captação e reservatório comunitário nas comunidades Rio do Meio e Vila Rural • Percentual de unidades com manutenção. 
AD  02. Medir o volume captado • Índice médio do volume de agua captado mensalmente. 
AD  03. Reativar tratamento da água captada • Índice de qualidade da água tratada. 

AD  04. Ampliar a rede de distribuição e capacidade de reservação • Porcentual de domicílios atendidos pelo SAA; 
• Índice de capacidade de reservação da agua 

AD  05. Revisar estrutural dos reservatórios • Percentual da evolução das obras. 
AD  06. Verificar a questão de perdas no sistema de abastecimento de agua • Percentual do índice de perdas na distribuição/tempo  
AD  07.Fazer o monitoramento da qualidade da Agua captada • Índice de qualidade da agua captada  

PC 02. 
Sistemas  

individuais de 
abastecimento de 
Agua no Setor D 

AD  08. Criar um cadastro municipal das captações individuais • Índice de pessoas cadastradas com captação individual; 
• Porcentual da tipologia de captação individual. 

AD  09. Criar um cronograma de coleta para análise nos pontos de abastecimento individual 
• Número de coletas prevista para análise/tempo;  
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice de qualidade da água captada. 

AD  10. Criar um material para demonstração das maneiras de desinfecção da Agua bem como proteção do ponto de 
captação de água 

• Percentual de cartilha criada; 
• Índice de cartilhas distribuídos. 

AD  11. Realizar orientações periódicas a população demonstrando as formas e a importância do tratamento das águas • Percentual de população do Setor atendida;  
• Índice da  Area  abrangida pela orientação.  

AD  12. Preservar e recuperar captações individuais já existentes • Percentual de recuperação de captações.  
AD  13. Preservar e recuperar novas captações coletivas de Agua conforme demanda • Percentual de recuperação de captações.  
AD  14. Fazer o monitoramento da qualidade da água dos sistemas individuais em 20% das comunidades do setor • Índice de qualidade da agua tratada.  
AD  15. Fazer o monitoramento da qualidade da água dos sistemas individuais em 50% das comunidades do setor • Índice de qualidade da agua tratada.  

PD 03. 
Pops  

comuntários 

AD  16. Perfurar poços comunitários • Índice de poços comunitários perfurados. 

AD  17. Implantar um SAA nas comunidades rurais mais povoadas do Setor B  • Percentual de domicílios atendidos pelo SAA;  
• Percentual de população do Setor atendida. 

AD  18. Implantar um SAA nas demais comunidades rurais do Setor B, conforme a demanda • Percentual de domicílios atendidos pelo SM;  
• Percentual de população do Setor atendida. 

PD 04.  
Caixas de água 

AD  19. Fazer limpeza de caixas de água nos prédios públicos • Percentual de unidades com manutenção. 

PD 05.  
Vale da Serra 

AD  20. Executar o projeto de abastecimento de agua na comunidade Vale da Serra assim que for finalizado • Percentual da evolução das obras. 
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TABELA 2.122 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
CONTINUAÇÃO 

PROC. 	PROJETO 	j 	 AÇÕES 	 I 	 INDICADORES 
SETORES E e F - 
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 PU 01. 

Projeto de 
melhoria das 

estruturas físicas 

AU 01. Reformar as estruturas existentes da  ETA  • Percentual da evolução das obras. 

AU 02. Reformar as estruturas dos reservatórios existentes • Percentual da evolução das obras. 

PU 02. 
Projeto de 

melhoria da 
distribuição da 

água de 
abastecimento 

AU 03. Verificar a quantidade de cloro na água • Número de amostras realizadas conforme especificação da Portaria de Potabilidade do Ministério 
da Saúde 

AU 04. Instalar um controle operacional do sistema • Percentual de domicílios com intermitência de água. 

AU 05. Verificar a questão de perdas no sistema de abastecimento de água • Percentual do índice de perdas na distribuição/tempo. 

AU 06. Verificar intermitência de água quando ocorre falta de energia elétrica • Índice de domicílios com falta de agua 

PU 03. 
Projeto de 

manancial futuro 

AU 07. Buscar novas captações para abastecimento futuro • Número de estudos específicos realizados 

AU 08. Estudar viabilidade técnica para mudança da captação superficial • Número de estudos específicos realizados 

TABELA 2.123 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
PROG. 	PROJETO 1— 	 AçoES 	 INDICADORES 
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AA  22. Inspecionar as unidades de tratamento individual de esgoto existentes nas comunidades rurais • Percentual de unidades de tratamento de esgoto vistoriadas 

AA  23. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 20% das casas • Percentual de população do Setor atendida.  
• Percentual da evolução das obras. 

AA  24. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 50% das casas • Percentual de população do Setor atendida.  
• Percentual da evolução das obras. 

AA  25. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 100% das casas • Percentual de população do Setor atendida.  
• Percentual da evolução das obras.  

AA  26. Conscientizar da necessidade do sistema de tratamento individual para o esgoto sanitário na  area  rural • Percentual de população do Setor atendida. 
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TABELA 2.124 — INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
CONTINUAÇÃO I 

PROG. 	PROJETO 	 AÇÕES 	 I 	 INDICADORES 
- 	SETOR B  

0 o 1-0 

AB  21. 	Inspecionar as unidades de tratamento individual de esgoto existentes nas 
comunidades rurais • Percentual de unidades de tratamento de esgoto vistoriadas 

0 ° 
OiTi-1°Ezci3  

PB 05. 
Projeto de AB  22. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 20% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 

esgoto  
sanitário no 

AB  23. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 50% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 
f), 	..., 	Ill 

o < a - co'I,  `" A 0  Setor B  AB  24. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 100% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 
z 1( 	z AB  25. Conscientizar da necessidade do sistema de tratamento individual para o esgoto 

sanitário na  area  rural • Percentual de população do Setor atendida. 
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 PC 05. 

AC 20. Inspecionar as unidades de tratamento individual de esgoto existentes nas 
comunidades rurais • Percentual de unidades de tratamento de esgoto vistoriadas 

Projeto de AC 21. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 20% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 
esgoto AC 22. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 50% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 

sanitário no AC 23. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 100% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 
Setor C AC 24. Conscientizar da necessidade do sistema de tratamento individual para o esgoto 

sanitário na área rural • Percentual de população do Setor atendida. 

SETOR D  
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PD 06. 
Projeto de  

esgoto 
sanitário no  

Setor D 

AD  21. Inspecionar as unidades de tratamento individual de esgoto existentes nas 
comunidades rurais • Percentual de unidades de tratamento de esgoto vistoriadas 

AD  22. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 20% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 
AD  23. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 50% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 

AD  24. Implantar unidades de tratamento de esgoto sanitário em 100% das casas • Percentual de população do Setor atendida.Percentual da evolução das obras. 

AD  25. Conscientizar da necessidade do sistema de tratamento individual para o esgoto 
sanitário na área rural • Percentual de população do Setor atendida. 
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 PU 04. 
Projetos de 
ampliação 

AU 09. Ampliar a rede coletora de esgoto sanitário em 80% • Percentual da evolução das obras. 
AU 10. Ampliar a rede coletora de esgoto sanitário em 100% • Percentual da evolução das obras. 
AU 11. Ampliar a capacidade da ETE • Percentual da evolução das obras. 

PU 05. 
Projeto 

operacional do 
sistema de 

esgoto 

AU 12. Obter o controle operacional do sistema de esgoto sanitário • Índice do sistema sob controle operacional. 

AU 13. Vistoriar a rede coletora de esgoto sanitário • Percentual da rede coletora de esgoto vistoriada 

AU 14. Verificar o motivo de infestação de pragas na rede coletora de esgoto • Percentual da rede coletora de esgoto vistoriada 
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TABELA 2.125 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROG. 	j PROJETO I 	 AÇÕES 	 I 	 INDICADORES 
SETOR A  
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PA 07. 
Projeto de  
Gestão de 
Resíduos  
Sólidos 

Rurais do  
Setor A  

AA  27. Criar cronograma para coleta dos residuos domiciliares e recicláveis no Setor A • Percentual de população do Setor atendida; 

AA  28.  Implanter  PEV's nas comunidades Cinco Encruzilhada e Borboleta Abaixo 
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Percentual da evolução das obras. 

AA  29. Implantar PEV's em, aproximadamente, 15 comunidades desse setor, de forma a 
abranger 100% da população desse setor 

• Número de comunidades levantadas com necessidade de PEV's, conforme 
prioridade 

• Número de PEV's necessários implantados. 
AA  30. Orientar melhor separação do material reciclável do rejeito • Percentual de população do Setor atendida. 

AA  31. Adquirir veiculo para coleta dos residuos na área rural • Índice da aquisição do caminhão 
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PB 06. 
Projeto de 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos 

Rurais no  
Setor B  

AB  26. Criar cronograma para coleta dos residuos domiciliares e recicláveis no setor B • Percentual de população do Setor atendida; 

AB  27.  Implanter  PEV na comunidade rural Serra da Palmeira 
• Percentual de população do Setor atendida;  
• Percentual da evolução das obras. 

AB  28. Implantar PEV's em, aproximadamente 15 comunidades desse setor, de forma a 
abranger 100% da população desse setor 

• Número de comunidades levantadas com necessidade de PEV's, conforme  
prioridade 

• Número de PEV's necessários implantados. 
AB  29. Orientar melhor separação do material reciclável do rejeito • Percentual de população do Setor atendida. 

AB  30. Adquirir veiculo para coleta dos residuos na área rural • Índice da aquisição do caminhão 
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PC 06. 
Projeto de  
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos 

Rurais no 
Setor C  

AC 25. Criar cronograma para coleta dos residuos domiciliares e recicláveis no setor C • Percentual de população do Setor atendida; 
AC 26. Implantar PEV nas comunidades rurais Arroio Grande Santo Antônio e Borboleta 
Berardi  (mais povoadas) 

• Percentual de população do Setor atendida; 
• Percentual da evolução das obras. 

AC 27. Implantar PEV's em, aproximadamente 15 comunidades desse setor, de forma a 
abranger 100% da população desse setor 

• Número de comunidades levantadas com necessidade de PEV's, conforme 
prioridade 

• Número de PEV's necessários implantados. 

AC 28. Orientar melhor separação do material reciclável do rejeito • Percentual de população do Setor atendida. 

AC 29. Adquirir veiculo para coleta dos residuos na área rural • Índice da aquisição do caminhão 
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PD 07. 
Projeto de 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos  

Rurais no 
Setor D  

AD  26. Criar cronograma para coleta dos residuos domiciliares e recicláveis no setor D • Percentual de população do Setor atendida; 

AD  27.  Implanter  PEV na comunidade rural Limeira (mais povoada) 
• Percentual de população do Setor atendida; 
• Percentual da evolução das obras. 

AD  28.  Implanter  PEV's em, aproximadamente 15 comunidades desse setor, de forma a 
abranger 100% da população desse setor çã 

• Número de comunidades levantadas com necessidade de PEV's, conforme  
prioridade 

• Número de PEV's necessários implantados. 

AD  29. Orientar melhor separação do material reciclável do rejeito • Percentual de população do Setor atendida. 

AD  30. Adquirir veiculo para coleta dos residuos na área rural • Índice da aquisição do caminhão 
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TABELA 2.126 — INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS (CONT I)  
PROG. I 	PROJETO 	 AÇÕES 	 INDICADORES 

SETORES E e F 
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PU 06. 
Projeto de Gestão de 

Resíduos Sólidos domésticos 
na  Area  Urbana 

AU 15. Exigir o acondicionamento individual • Índice de projetos novos com a inclusão do local próprio para disposição. 

AU 16. Adquirir veiculo compactador • Índice de aquisição de caminhão 

AU 17. Realizar a coleta diária dos resíduos domiciliares 
• Índice de estrutura da secretaria para dar suporte aos novos roteiros; 
• Percentual de população do Setor atendida 

PU 07. 
Projeto de operação do 

aterro sanitário 

AU 18. Fazer readequação do aterro sanitário • Percentual da evolução das obras. 

AU 19. Adquirir nova área para implantação de novo aterro sanitário • Percentual da evolução das obras. 

PU 08. 
Projeto de Gestão de 

Resíduos Sólidos Verdes 

AU 20. Criarcronograma especifico para coleta • Percentual de população do Setor atendida 

AU 21. Adquirir triturador de galhos • indice da aquisição do equipamento 

AU 22. Implantar pátio de com postagem • Percentual da  tag)   orgânica dos resíduos encaminhados para a compostagem; 
• Percentual da evolução das obras. 

PU 09. 
Projeto de Gestão de 

Resíduos Sólidos volumosos 

AU 23. Implantar pátio para desmonte dos resíduos volumosos • Percentual de população do Setor atendida; 
• Percentual da evolução das obras. 

AU 24. Criar um ponto de coleta 
• Percentual de população do Setor atendida: 
• Percentual da evolução das obras. 

PU 10. 
Projeto de Gestão de 
Resíduos Sólidos da 

construção civil 

AU 25. Cobrar as empresas do ramo o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos • Índice das empresas do ramo com PGRS cadastrados na  Sec.  Do Meio Ambiente 

AU 26. Cobrar da licença ambiental das empresas do ramo • Índice de empresas do ramo com licença ambiental 

PU 11. 
Projeto de Gestão de 

Resíduos Sólidos de Serviços 
de Saúde 

AU 27. Solicitar o PGRSS das empresas do ramo • indice das empresas do ramo com PGRS cadastrados na  Sec.  Do Meio Ambiente 

AU 28. Solicitar das empresas que prestarem serviços de coleta a licença ambiental e o 
PGRSS 

• Percentual de empresas do ramo de saúde cadastrados na prefeitura, cuja 
empresas terceirizadas para a coleta dos residuos de saúde possuam a licença 
ambiental 

PU 12. 
Projeto de Limpeza Pública 

AU 29. Aumentar a quantidade de lixeiras na área urbana • Índice de lixeiras instaladas; 
• Índice da  Area  abrangida. 

AU 30. Aumentar o serviço de varrição no município 
• Percentual de vias públicas com serviço de varrição; 
• Índice da área abrangida. 

PU 13. 
Projeto de Reestruturação 

Financeira 
AU 31. Revisar a taxa de limpeza pública • Percentual do gasto com a limpeza pública. 

PU 15. 
Projeto de Coleta Seletiva 

AU 32. Agregar na Associação os catadores informais • Índice de associados na AAGAP 

AU 33. Fazer aquisição de sacos diferenciados para coleta seletiva • indice de sacolas de cores diferenciadas distribuídas;  
• Percentual de população do Setor atendida 
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TABELA 2.127 - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A DRENAGEM URBANA 
PROG. 	PROJETO 	1 	 AÇOES 	 I 	 INDICADORES 
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PU 16. 
Projeto de 

Drenagem Urbana 

AU 34. Confeccionar mapas das galerias de Aguas pluviais • indice da  area  abrangida 
AU 35. Limpar e realizar a manutenção das bocas de lobo • Percentual de unidades com manutenção. 

AU 36. Ampliar a rede de drenagem das aguas pluviais para que atenda 50 % da  area  urbana 
• Índice de projetos finalizados; 
• Percentual da evolução das obras. 

AU 37. Conscientizar a população quanto ao não lançamento de Aguas servidas nas galerias pluviais • Percentual de população do Setor atendida; 
• Índice da  area  abrangida. 

AU 38. Elaborar projetos de solução dos problemas referentes aos pontos de inundações no rio Ernesto e rio Pitanga • Índice de projetos finalizados. 
AU 39. Executar os projetos para solucionar os problemas referentes aos pontos de inundações no rio Ernesto e rio Pitanga • Percentual da evolução das obras. 

TABELA 2.128 - INDICADORES DAS  'NOES  PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A LOGÍSTICA REVERSA 
PROG. 	PROJETO I 	 ACOES 	 INDICADORES 

TODOS OS SETORES 
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PL  01. 
Projeto de 

incentivo a 
Logística 
Reversa 

AL 01. Implantar a logística reversa no município • Índice da implantação da logística reversa no município; 
• Percentual de atendimento. 

AL 02. Realizar campanhas de coleta do lixo eletrônico • Indice da implantação da logística reversa no município;  
• Percentual de atendimento. 

AL 03. Exigir a  log  istica reversa nas lojas • Índice da implantação da logística reversa no município; 
• Percentual de atendimento. 

AL 04. Incentivar a Tríplice 	Lavagem • Índice da implantação da logísticareversa no municipio; 
• Percentual de atendimento. 

AL 05. Incentivar a Logística Reversa na prefeitura • Índice da implantação da logística reversa no município: 
• Percentual de atendimento. 

TABELA  2.129  - INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A SAÚDE E SANEAMENTO 
PROG. 	PROJETO 	 ApoES 	 INDICADORES .1 

TODOS OS SETORES 

O
T

IM
IZ

A
Ç

Ã
O

 

O
P

E
R

A
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IO
N

A
L

 D
A

 
S

A
Ú

D
E

 E
 

S
A

N
E

A
M

E
N

T
O

  

PS 01. 
Projeto de Saúde 
e Saneamento 

Básico 

AS 01. Informar a população sobre a periodicidade e forma de limpeza dos reservatórios de agua • Percentual de população do Setor atendida. 

AS 02. Conscientizar sobre a importância da reutilização da agua • Percentual de população do Setor atendida. 

PS 02. 
Projetos de 
Educação 
ambiental 

AS 03. Educação Ambiental nos quatro eixos do saneamento básico em 20% do município • Percentual de população do Setor atendida. 

AS 04. Educação Ambiental nos quatro eixos do saneamento básico em 50% do município • Percentual de população do Setor atendida. 

AS 05. Educação Ambiental nos quatro eixos do saneamento básico em 100% do município • Percentual de população do Setor atendida. 
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TABELA 2.130 — INDICADORES DAS AÇÕES PROPOSTAS NO PMSB REFERENTES A INVESTIMNENTO NO SANEAMENTO BÁSICO 
PROG. 	PROJETO 	I 	 ACOES 	 INDICADORES 

TODOS OS SETORES 

O
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IM
IZ
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Ã
O
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A
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N
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 B

Á
S
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O

 P101. 
Projeto de 

Atualização da 
Legislação 
Urbanística 

Al 01. Atualizar o Plano Diretor do Município • indice da atualização da legislação 

Al 02. Atualizar o Código de Edificações e de Posturas • indice da atualização da legislação 

Al 03. Implantar equipamentos urbanos referentes ao saneamento básico em 20% do território do município • Porcentual de equipamentos urbanos instalados 

Al 04. Implantar equipamentos urbanos referentes ao saneamento básico em 50% do território do município • Porcentual de equipamentos urbanos instalados 

PI 02. 
Projeto de Criação 

de Leis de 
saneamento básico 

Al 05. Atualizar o PGRS do município • Índice da atualização da legislação 

Al 07. Aprovar o projeto de Lei de Saneamento Básico Municipal • indice da atualizaçã o da legislação 

Al 08. Incluir nas leis orçamentárias do municipio as ações referentes ao saneamento básico • indice da atualização da legislação 
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2.2.7. PRODUTO I. SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR EM TOMA DE 

DECISÕES 

A. INTRODUÇÃO 

Para a geração e acompanhamento dos indicadores de desempenho elaborados no 

Produto H, deverá ser utilizado o sistema informatizado disponibilizado e apresentado neste 

documento — Produto I — Sistema de Informações para Auxiliar em Tomada de Decisões. 

Os valores de cada indicador  sera  o resultado da aplicação da fórmula determinada 

no Produto H com os valores obtidos no levantamento das informações a campo. 

Nas abas denominadas "Informações Gerais — Setor...." são as planilhas que serão 

preenchidas com as informações levantadas a campo em cada setor (A, B, C, D, E, F, Todos 

os Setores) por funcionários dos responsáveis pelos dados, como as Secretarias Municipais de 

Agricultura, do Meio Ambiente, da Saúde, da Educação, entre outros. As fontes das 

informações levantadas pelos funcionários responsáveis serão os dados obtidos por 

levantamento em campo, resultados de amostras de agua, pesquisa em fontes confiáveis como 

IBGE, entre outros. 

Nas demais planilhas ("Abastecimento de agua", "Esgoto doméstico", "Resíduos 

Sólidos", "Drenagem Urbana", "Logística Reversa", "Saúde e Saneamento" e "Saneamento 

Básico") são referentes a cada um dos programas criados, descritos e apresentados em 

produtos anteriores. Para cada programa há uma aba na qual há colunas apresentando as 

ações, os indicadores, o código dos indicadores, as suas respectivas fórmulas, unidades e 

responsáveis pela obtenção dos dados e os campos a serem preenchidos com os  indices  

calculados para cada ano no horizonte de 20 (vinte) anos, conforme planejamento previsto. 

Para a obtenção do índice de cada indicador,  sera  necessário em primeiro lugar o 

levantamento dos dados apresentados nas planilhas "Informações Gerais — Setor ....", de cada 

Setor previamente estabelecido. Após a obtenção dos dados necessários, estes serão 

utilizados para o calculo de cada indicador nas demais planilhas. Para o primeiro ano previsto, 

de 2020 já estão disponibilizados os  links  para o calculo direto dos indicadores. Apenas alguns 

indicadores, tais como: número de pessoas presentes na orientação e número de domicílios 

atendidos por SAA não foi possível a formulação do  link  direto de cálculo, pois para estes são 

necessários conhecer o número de pessoas convidadas a participarem da orientação e o 

número de novas formas de capacitação para conseguir calcular o indicador corretamente. 

0 primeiro ano, previsto ser o de 2020, para o levantamento dos dados será como um 

teste, para verificar se os  links  elaborados correspondem corretamente aos valores. Caso seja 

necessária uma correção no sistema, este  sera  executado. Quando visto que o sistema operar 
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de forma adequada, os  links  serão disponibilizados para os demais anos no horizonte de 

planejamento previsto. 

A.1. CAPACITAÇÃO DOS AGENTES ENVOLVIDOS 

Após a finalização da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de 

Pitanga (PMSB), deverá ser criada uma comissão permanente de levantamento de dados para 

a composição dos indicadores no horizonte de 20 anos, conforme planejamento previsto, 

composta por funcionários efetivos de cada uma das secretarias responsáveis por cada ação 

do PMSB, conforme apresentados nos produtos anteriores. 

Após a criação dessa comissão, deverá ser realizada uma primeira reunião, na qual 

será apresentado o PMSB, a sua importância e o sistema de indicadores. Além disso, deverá 

ser estabelecido que até o inicio do ano seguinte, será necessário o levantamento de todos os 

dados referentes ao ano anterior. 

Cada membro receberá uma cópia digital do sistema de indicadores e serão 

capacitados no seu funcionamento. Como essa comissão deverá se reunir periodicamente por 

um período não superior a dois meses, caso seja necessária uma correção no sistema ou 

verificado uma dificuldade na obtenção dos dados ou outro assunto relacionado ao sistema, a 

comissão verificará e fará as devidas intervenções necessárias. 
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ANEXO I 

PRODUTO A. Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria), 

com definição dos Membros dos Comitês 

0 processo de elaboração do PMSB de Pitanga iniciou em 2012, com a contemplação 

do município no convênio com a FUNASA de n° 100/2012. Em seguida, o município licitou e, 

consequentemente, contratou uma empresa para elaborar o PMSB. Esta iniciou os trabalhos 

e, com a demora para obtenção dos dados necessários para a elaboração do PMSB de vários 

órgãos, como a SANEPAR e da pouca infraestrutura técnica e pessoal dos funcionários da 

FUNASA e da secretaria municipal do meio ambiente de Pitanga expirou o prazo máximo de 

contrato com a empresa licitada, e, além disso, os comitês tiveram diversas alterações em seus 

membros. A última formalização dos comitês executivo e de coordenação está apresentado a 

seguir 

MUNICIPIO DE PITANGA 
canted a0Neralaidisla ZS DE .1APIEIRO,Ill . FONE413 mio•Ing • FA. lOdi-n it  
Cable. POSIN. 11 	CEP la 21)0400 	PITIOGA 	palA 

0ORTASUA NO 5.47. DE 06 DE  AGOSTO  DC 2019  

Insta,, o compõe o Carede de Caoardenaglo •  Cornea  

Exhcotp.o  pale  a tonduCAO do drateaaa 4.0  Pobo•oSIO 
do Plano Municipal d• Saneamento basico - KASS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PITANGA (VACO 00 PARANA no use de suas atvrbusedes 

Ines e comideroodo a neansoda0e de deboreae 00 Flano Munaepal de Sanearnento 

FrIsico, nos termos do lei  Hemel  es LL445/2007. 

It/SOLVE  

Art, I.  INSTITUIR  a Comae de Coordenacilo pew is a eserInCe Consultera e deliberative 

resoornmeel polo condueslo do [steno municipal de seneornento Meas own es atebuaerSes de 
Øoa,,Ive aerhei o papal', rodundo delO Comae 1.ecumo cral‘a. g syrrlf )11.411.1N4f, 

ausdlando o  trabalho  do (omit* serf olio  na  etaboraLlo do Plano e avaior o  andamento 
aos  trabashos do  ponto  de vote de wabdidado te(nea,  operacional  bnance,te e arnbaental 

butcendo  promove'  as fades 'escapades do tars•ansento 

Mt 21  INSTITUIR  a  Comité  Executive due d a  ¡MARNA  redraWebblel Pet. adar.‘lanallt•CIO 
00 promo° de elaboraille do paws° rnunIespal de  saneamento  bAsico corn as atribuipSes de 

stellar as atIvelades referent's  ao escopo  eke strokes constontes no Team de Reteranas 

IOUNASA), subenetel Op prodotos ea Cornea de Cooedenaçao a observer  os  prams de 
executio. 

Art 35  NOMEAR  dare compoo o Canard de Comders•sio piewsto nss ett 	os seguintes  

me/MVOS 
14.1T.,/ 	Ceir•ge., 	 Lar....tana  da  sasonea 

Vera tosua Satan Sarcrotat La de Admires atao 

Milano lipoursti - Soo otorls hauneeipal de Aoraultura o aecuerta 

Bitty Vat - Secretaries de  Espertes  e taw 

Luensor Cameo  da  Rosa -  Secretaria  de Desenvetemento Soma, 

alfrede Seise/even 	Secretive de Ede ocao e (paws' 

Vandeor Sellasnao Dais Rosa r. SrecrecknO do Inter too 

Sandra Goodies- Secretors&  da  Csdade 

Caster. lasts° . Secret aria de Mao Ambenie 
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MUNICIPIO DE PITANGA 
'111 172.107101111-114  

CENTRO 	 2B CE JANEIRO 171 FOIIE 4J waive: • FAX 3644.1, ii  
CAMA  POSTAL tt 	ctP nd0e.00) 	• PIT ANOA 	11041111/40t 

Emily Caroline Saker al •  Secretaria  do Saude 

Everodio Mazur -  Secretario  de  Industria  Comirao e  Turismo  
Emerson Luis Kruger -Copal: 
ROdrgo Bayer-  Conselho  Municipal de  Saúde  de  Pitanga  
Joao Sergio Hey • Associaclo  Comercial  a  Empresarial  de Pltanga ACEPVCDL 
Lucia Grande Conrad° - Fsucleo Regiorlat de [dueled° de  Pitanga  
Rafael Juliano Mitzi- tAIIMAP -Undo Municipal  das Associações  de Pitartga 
Vivian Rank Kenuskl EMATER 
hs•lio Luis Dante -  Sindicato  Rural de  Pitanga 
Osmar  Ferreira de Sousa -UNICENTRO - Unlversidade  Estadual  do Centro  Oeste  

Rosetta Dangtry Cleto - Pastoral  da  Saóde de *rep Caustics) 
Leandro LI,I12 Madtgeira - (gaga Evangdaca Presbiterlana  Renovada  
Juliano Lipovieski-  Conselho  Municipal do Desenvolyimento Rural Susteistável 
Pedro Castelari President., do  Conselho  Tutelar de  Pitanga  
Patricia Arm Steiner Ferreira •  Representante da  f UNASA -  Núcleo  Intersetorial de 
Cooperacao Tlicnica/NICT 

b,C10 Alberto Becher - Delete Civil 
Mo,cia ( torbinatti 	- Lalogio ostodual 	H chi SOU la 

Mimi de Lerri• Sondrato dos "T•eibalhedores  Rurais  de Pliant,* 

Andncia verlindo - UCP -  Faculdades da  Centro do Parana 
Silrrlar Cardoso Santos- Potter Legislative 
Carlos Pollak - SANEPAR 

AA,  49  NOMEAR par* CompOr o COmillit  Executive  previsto no  art.  29, Os Segiaintes membros- 
Coordenadora 	Patricia Arns  Steiner  Ferreira • Engenheira Arnbiental, matricula n* 
506626; 
Secretaria Keidvane de Lira Costa • Assess•ora de Secretina matricula n" 506543; 
Membros  
Alex  António dos Santos - Engenheiro Civil, matricula n9 506714; 
Siriene Provoca hiatief Assistente SOCON matricula n' 50928;  
Tanis  mana  cattle  - Assessor  Team°  PoclooOgico, matricula n 149311;  
Cello  Adriano  Scares  - Fiscal Sanitário de ViellSncla Sariltiria, maesicula n• 54S6S:  
Pei" Wolf  Filho - Olireter do Departamento de InforrnfitiCe,Mittkula tt" 51011:  

Art  59 Considerar de relevinicia os  service's  prestados pelos membros integrantes  des  
COrrteS de Coordenac;o e Executo no cabendo, portarlt 0. rienhom Anus  an  Municipio  

Art  61  Esta Pararia entra  ern  vigor na data da sua publicaçao. 
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MUNICÍPIO DE PITANGA  
dot Mt :rum anvil 	- 	  

CENTRO  AliMMOSTRATIVO 24 at JANEiRO. 	- FUR 441) 3040-112a - FAX 3646-1172  
CAIXA  PO3TAl 11 	- 	CEP 111•200.0O1 	• PI  TANGA 	PARAMA 

Art„  71 isca revogacios., 
I- 	Portaria n9 548, de 19 de noventbro de 2013; 

Portaria  rise  602 de 01 de  Overflew°  de 2014; 
Portaria n9  314, 6e 31 de maio de 2016; 

IV- 	Portaria 399 de Ofi de  junk)  66 2017 
V 	Portarla 620 de 12 de surtho de 2018. 

Decreto ri 162 de 11  tie  'tabu) de 2019 

Prefertura Municipal do tanga,  ern  05 de agosto de 2019. 

Maicot G 	iati 	 Baltosa 
ereeito 

445 



MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

ANEXO II 

PRODUTO B. PMS - PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

A. INTRODUÇÃO 

0 Plano de Mobilização Social - PMS é um documento integrante do Plano Municipal 

de Saneamento Básico e visa, em linhas gerais, traçar as diretrizes para o trabalho junto 6 

população, contribuindo para o desenvolvimento e o acompanhamento de ações de 

mobilização e participação popular no processo de elaboração do Plano Municipal. 

A participação popular na etapa de planejamento municipal é de suma importância. A 

Constituição de 1988 consagrou, entre seus princípios fundamentais, a "participação popular" 

na gestão pública como direito 6 dignidade da pessoa humana. A atuação da população não 

consiste simplesmente em um processo simples de interação com o poder público, mas sim 

uma iniciativa que vise mobilizar, conscientizar e também capacitar a sociedade para 

participação das decisões. 

Na gestão dos serviços de saneamento a participação popular deve ser visualizada 

como parte relevante do processo de formulação de estratégias para elaboração e 

implementação do PMSB. Sendo assim a participação popular deve ser ampla e ter como 

abrangência todos os grupos sociais urbanos e comunidades rurais presentes no município 

proporcionando assim, a inclusão de todos. 

Este documento apresenta proposta que corresponde ao PRODUTO B — Plano de 

Mobilização Social referente ao Plano de Trabalho existente para a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico do município de Pitanga. 

Este Plano de Mobilização Social segue fielmente o Termo de Referência para 

Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico (FUNASA, 2012) e terá como base: 

a) Identificação de atores sociais parceiros para apoio à mobilização social, 

b) Identificação e avaliação dos programas de educação em saúde e mobilização social; 

c) Disponibilidade de infraestrutura em cada setor de mobilização para a realização 

dos eventos, 

d) Estratégias de divulgação da elaboração do PMSB e dos eventos a todas as 

comunidades (rural e urbana) dos setores de mobilização, bem como a maneira 

que será realizada tal divulgação, como faixas, convites, cartilhas,  folders,  cartazes 

e meios de comunicação local (jornal, rádio,  etc.);  
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e) Metodologia pedagógica das reuniões (debates, oficinas ou seminários), utilizando 

instrumentos didáticos com linguagem apropriada, abordando os conteúdos sobre 

os serviços de saneamento básico; 

f) Cronograma de atividades. 

B. 	CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

O município de Pitanga situa-se na Mesorregião Centro Sul Paranaense. Está situado 

em grande parte na Bacia Hidrográfica do Rio Ivai e uma pequena parte na Bacia Hidrográfica 

do Rio Piquiri a uma altitude de 952 m acima do nível do mar. A área do município é de 

1.663,747 Km2 e faz divisa com os seguintes municípios: Manoel Ribas, Boa Ventura de São 

Roque, Cândido de Abreu, Nova Tebas, Roncador, Mato Rico, Palmital, Santa Maria do Oeste 

e encontra-se a uma distância de 345 Km da capital Curitiba. 

LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PITANGA 
FONTE: PARANACIDADE (2008) 

Elevado 6 categoria de município com a denominação de Pitanga, pelo decreto de lei 

estadual n° 199, de 30 de dezembro de 1943, sendo desmembrado do município de 

Guarapuava. Segundo o IBGE 2010 Pitanga tem 32.645 habitantes, e a estimativa para 2013 

é de 32.841 habitantes. 
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A população de Pitanga, segundo o Censo (2010), apresenta em sua maioria na área 

urbana com 20.590 habitantes, enquanto que no meio rural são 12.048 habitantes. 

0 sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município é mantido 

pela Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR). Atualmente, são atendidos 6.624 

ligações de água tratada, sendo 5.190 em residências, 551 em estabelecimentos comerciais, 

18 em indústrias, 54 em estabelecimento de utilidade pública e 88 em estabelecimentos do 

poder público. 

A SANEPAR atende com esgotamento sanitário 3.424 ligações, sendo 2.885 em 

residências, 483 em imóveis comerciais, 03 em indústrias, 30 em estabelecimentos de 

utilidades públicas e 53 em estabelecimentos do poder público. 

No meio rural 04 Vilas são atendidas pela SAN EPAR com água tratada através de poço 

artesiano. As outras comunidades são atendidas por poços artesianos individuais. 

A drenagem existe em 20% da área urbana do município, e a empresa responsável por 

este serviço é a SANEPAR. 

A coleta de resíduos sólidos urbanos é realizada pelo município. Tais resíduos são 

dispostos em um aterro controlado. 

C. OBJETIVOS GERAIS 

0 Plano de Mobilização Social de Pitanga abrange os seguintes objetivos gerais: 

• Promover a participação social de maneira democrática, através de eventos abertos, 

reuniões e audiências públicas. 

• Sensibilizar a sociedade para a importância de investimentos em saneamento básico, 

os benefícios e vantagens. 

• Conscientizar a sociedade para a responsabilidade coletiva na preservação e na 

conservação dos recursos naturais. 

• Considerar as necessidades reais e os anseios da população para a definição do 

cenário de referência futuro. 

• Considerar o ponto de vista da comunidade no levantamento de alternativas de soluções 

de saneamento, tendo em conta a cultura, os hábitos e as atitudes em nível local. 

• Estimular a prática permanente da participação e mobilização social na implantação da 

política municipal de saneamento básico. 

• Dispor os mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o acesso 

ás informações sobre as etapas do PMSB e dos eventos previstos. 
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C.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Conforme exigido pelo Termo de Referência apresenta — se os seguintes objetivos para 

cada fase da elaboração do PMSB, conforme tabela a seguir. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA CADA FASE DO PMSB 
FASES OBJETIVOS ESPECiFICOS 

Todas as Fases 

- Apresentar caráter democrático e participativo em sua função social; 
- Envolver a população na discussão das potencialidades e dos problemas de saneamento básico, e suas 

implicações; 
- Sensibilizar os gestores e técnicos municipais para o fomento das ações de educação ambiental e 

mobilização sócia, de forma permanente, com vistas a apoiar os programas, projetos e ações do PMSB. 

Diagnóstico técnico - 
participativo 

- Considerar as percepções sociais e conhecimento a respeito do saneamento; 
- Considerar as características locais e a realidade prática das condições econômico-sociais e culturais; 
- Considerar a realidade prática do local das condições de saneamento e saúde em complemento As 

informações técnicas levantadas ou fornecidas pelos prestadores de serviços; 
- Considerar as formas de organização social da comunidade local. 

Prognóstico e 
Planejamento 

estratégico — Cenário 
de Referência 

- Considerar as necessidades reais e os anseios da população para a definição do cenário de referência 
futuro; 

- Considerar o impacto sócio-ambiental e sanitário dos empreendimentos de saneamento existentes e os 
futuros para a qualidade de vida da população. 

Programas, Projetos 
e Ações para 

Alcance do Cenário 
de Referência 

- Considerar as necessidades reais e os anseios da população para a hierarquização da aplicação de 
programas e seus investimentos; 

- Considerar o ponto de vista da comunidade no levantamento de alternativas de soluções de saneamento, 
tendo em conta a cultura, os hábitos e as atitudes em nível local. 

Fases 

	

	osteriores: p  
Execução, avaliação 
e previsão do PMSB 

- Estimular a prática permanente da participação e mobilização social na implantação da política municipal 
de saneamento básico; 

 
_ Estimular a criação de novos grupos representativos da sociedade não organizada sensibilizados e com 

conhecimentos minimos de saneamento básico para acompanhar e fiscalizar a execução do PMSB. 

D. PUBLICO ALVO 

0 publico alvo para participação na elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico compreende toda a comunidade do município de Pitanga, tanto da área rural quanto da 

área urbana. 

E. COMITÊS 

0 Comitê de Coordenação e o Comitê Executivo serão responsáveis pela 

elaboração da Política Pública de Saneamento e do respectivo Plano Municipal de 

Saneamento Básico 	PMSB. 

O Comitê de Coordenação  sera  responsável pela coordenação e 

acompanhamento do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico - PMSB. O comitê de coordenação devera aprovar os produtos elaborados pelo 

comitê executivo. Ambos os comitês já foram formados e oficializados através da 
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Portaria Municipal n.° 542 de 6 de agosto de 2019 que se encontra demostrado 

PRODUTO A. 

F. MOBILIZAÇÃO - SETORES E EVENTOS 

Para mobilização e realização dos eventos, o município foi dividido em seis setores de 

mobilização, sendo quatro no meio rural e dois no meio urbano, conforme os mapas a seguir: 

REGIÕES DE MOBILIZAÇÃO NO MEIO RURAL 
FONTE Município De Pitanga organizado por Ambiental Costa Oeste (2013) 
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REGIÕES DE MOBILIZAÇÃO NO MEIO URBANO 
FONTE: Município De Pitanga organizado por Ambiental Costa Oeste (2013) 

Os eventos serão realizados conforme a Tabela a seguir. 

NÚMERO DE EVENTOS DO PMSB 
SETOR DE 

MOBILIZAÇÃO 
COMPONENTES DOS SETORES 

DE MOBILIZAÇÃO 
POPULAÇÃO TOTAL 

ESTIMADA DO SETOR 
NÚMERO DE EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO POR 

ATIVIDADE 

A 

Vila Nova 
Cinco Encruzilhada 

Renascença 
Boa Vista  

Born  Retiro 
Rio Bocó 

Rio Quieto 
Nossa Senhora da Paz 

Barra Preta 
Borboleta Abaixo 

3.500 

Diagnóstico 01 

Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 
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NÚMERO DE EVENTOS DO PMSB CONT NUAÇÃO) 
SETOR DE 

MOBILIZAÇÃO 
COMPONENTES DOS SETORES 

DE MOBILIZAÇÃO 
POPULAÇÃO TOTAL 

ESTIMADA DO SETOR 
NUMERO DE EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO POR 

ATIVIDADE 

B 

Barra Bonita 
Rio Fartura 

Rio Liso 
Rio das Pedras 

Palmital 43 
Rio  Vora  de Cima 
Barreiro Grande 
Quatro de Junho 

Pinhalzinho 
Serra da Palmeira 

Corumbatai 
Alto da Cruz 

Vila Rural 

3.000 

Diagnóstico 01 

Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 

C 

Rio XV de Baixo 
Rio Bandeira 

Taquaragú Santinho 
Arroio Grande Koupak 

Arroio Grande Santo Antonio 
Corumbatai do Meio 

Rio XV de Cima 
Rio Vorás de Baixo 
Borboleta  Berardi  

2.058 

Diagnóstico 01 

Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 

D 

Rio do Meio 
Assemupi 

Rio do Susto 
Safra Velha 

Três Tombos 
São Berto 

Pitanga Abaixo 
São João da Colina 

Marrequinha Quatro Encruzo 
Assentamento Vale da Serra 

Rio Casacata 
Marrequinha Dom  Bosco  

Limeira 
Quarteirão Aparecida 

Flor da Serra 
Barro Preto 
Rio Batista 

Arroio Grande 
Alto lvai 

3.500 

Diagnóstico 01 

Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 

E 
Sede: 

Região Sul e 
Região Oeste 

10.490 
Diagnóstico 01 
Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 

F 
Sede: 

Região Norte e 
Região Leste 

10.097 
Diagnostico 01 
Prognóstico 01 

Plano de Ação 01 

Todos os setores Todos os bairros e todas as 
comunidades rurais 32.645 Conferência Pública 01 

F.1. Instrumentos Didáticos 

No convênio 0100/2012 firmado junto a FUNASA foi previsto a confecção de material 

didático para cada evento de mobilização social. Os materiais previstos e as quantidades estão 

descritos na Tabela, a seguir. 
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MATERIAL DIDÁTICO E QUANTIDADE A SER CONFECCIONADA 
., MATERIALDIDATICO:,',,,. !, 	44.QUANTIPAPKil. 	 i  

Banners  02  
Folders  635 

Cartilhas 250 
Faixas 02 

Inserções em rádio 04 

Os  folders  serão distribuídos para a população juntamente com os convites. Além de 

serem distribuídos estes materiais ficarão disponíveis em lugares onde existem maiores 

concentrações da população como na Prefeitura, Centros de Saúde, Igrejas, Capelas, Agência 

Bancarias e dos Correios. 

Os  banners  serão fixados nos locais das realizações dos eventos, e as faixas serão 

fixadas em locais estratégicos e de grande concentração popular como Prefeitura, Centros de 

Saúde, Igrejas, Capelas, Agências Bancárias e Correios. 

Os modelos de  banner, folder,  cartilha e faixas podem ser vistos em anexo. 

0 material ficará disponível para distribuição a partir do dia 24 de janeiro de 2014, vinte 

dias antes da primeira reunião setorial. 

F.2. Reunião dos Comitês 

Antes da realização dos eventos com a participação popular e o inicio formal dos 

trabalhos para elaboração do PMSB,  sera  realizada reunião entre os comitês já formados. A 

reunião terá como objetivos: 

• Conhecimento dos membros dos comitês. 

• Esclarecimento sobre os eixos do saneamento básico, bem como a importância de um 

PMSB. 

• Apresentação do Plano de Mobilização Social. 

• Esclarecimento com relação à função dos comitês. 

F.3. Diagnostico Técnico- Participativo 

Nos eventos para esta fase serão apresentados e discutidos junto as comunidades a 

situação atual dos quatro eixos do saneamento. Serão focados seus pontos fortes e fracos que 

foram identificados pela empresa Ambiental Costa Oeste ou pré conhecidos pela comunidade. 

Os apontamentos feitos pela comunidade nos eventos serão avaliados e agregados ao 

relatório final de diagnóstico dos sistemas de saneamento. A partir da finalização dos eventos,  

sera  elaborado o Relatório de Diagnóstico Preliminar, o qual ficara disponível para consultas e 
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sugestões por 10 dias após o evento na Prefeitura Municipal. Além do mais, ficará disponível 

no sitio eletrônico do município (http://www. prefeituradepitanga.blogspot.com.br). 

Após o prazo de dez dias, será enfim consolidado o Diagnóstico Técnico- Participativo, 

o qual será entregue a administração. 

F.3.1. Metodologia 

A metodologia utilizada nos eventos do diagnóstico técnico-participativo será a de 

oficinas. Segundo o Manual de Metodologias Participativas para o Desenvolvimento 

Comunitário, as oficinas são entendidas como forma de produção coletiva do conhecimento, 

partindo-se do principio de que todos e todas têm a aprender e a ensinar, de maneira 

diferenciada. Uma oficina tem três momentos: a) um trabalho de preparação partindo da prática 

social dos/das participantes; b) a realização de um evento especifico para o trabalho coletivo: 

c) a volta à prática social com os novos dados recolhidos. 0 processo da oficina como um todo 

representa, normalmente, um salto qualitativo no conhecimento e na ação dos participantes e 

da equipe técnica do projeto. 

0 modelo de oficina escolhido para esta etapa é o "muro das lamentações". Tal 

metodologia consiste na formação de subgrupos de trabalho para instigar a discussão intra-

grupo, com o apoio, denominado de facilitadores. Os facilitadores serão os membros da 

empresa consultora. 

Para isto, serão formados subgrupos com até dez participantes e eles discutirão quais 

são os pontos fracos e fortes dos quatro eixos do saneamento básico do município. Os grupos 

registrarão tais informações em folhas cartolina que estarão dividdas em formato de "tijolos". 

Cada observação (problema ou potencialidade) deve ser escrito em um tijolo diferente. Os 

tijolos são apresentados a todos e colados num  banner  em formato de muro. Após todos os 

subgrupos se apresentarem, o facilitador inicia uma conversa com o grupo. 

A partir das informações coletadas, propõe-se as seguintes reflexões: 

• Como foi a experiência para os participantes. 

• Houve algum momento mais complicado? Se sim, quando e por quê? 

• Existem problemas em comum, que se repetiram? Quais? 

• Esses problemas podem ser resolvidos a curto, médio ou longo prazo? 

• Quais podem começar a ser resolvidos? 

• Como a comunidade poderia contribuir para resolvê-los? 

• E o poder público? 

• Quem mais poderia contribuir? Como? 
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• Discutir com o grupo a importância do envolvimento de todos (da comunidade, do 

poder público, das organizações da sociedade civil, das escolas  etc);  

• Explicar a importância união da comunidade e do quanto é importante a comunidade 

se sentir coesa e forte para buscar a solução e parcerias para a resolução dos 

problemas; 

• Existe alguma história de sucesso, alguma experiência exitosa de resolução de 

problemas na comunidade ou em outra localidade conhecida? Se sim, conte a 

história ou peça para alguém que saiba alguma história que conte. 

Para execução da metodologia do "muro das lamentações", serão necessários os 

seguintes materiais, fornecidos pela empresa consultora: 

• Folhas sulfite cortadas ao meio para fazer os tijolinhos do muro (4 para cada subgrupo, 

levar algumas reservas caso o grupo precisar escrever de novo). 

• Fita crepe. 

• Canetões para escrever; 

• Banner  conforme anexo. 

F.3.2. Desenvolvimento do Evento 

0 evento ocorrerá conforme demonstrado na Tabela a seguir. 

TABELA - DESENVOLVIMENTO DO EVENTO 
ETAPA RESPONSÁVEL TEMPO (MINUTOS) 
Abertura 

Apresentação dos Comitês e empresa 
consultora 

Comitê de Coordenação 10 

Apresentação 
Introdução ao Saneamento Básico Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 

Souza 

15 

Apresentação 
Situação do Saneamento do Município 

25 

Apresentação da metodologia e formação de 
subgrupos para a oficina 

Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 
Souza e Comitê de coordenação 

10 

Discussão intra-grupos Comunidade 20 
Apresentação dos resultados 

(muro das lamentações) 
Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 

Souza 
15 

Encerramento Empresa Consultora e Comitê de coordenação 5 

F.4. Prognóstico 

Nos eventos previstos para esta fase serão apresentados e discutidos junto ás 

comunidades os cenários previstos e propostos pela equipe técnica, bem como as futuras 

demandas dos serviços de saneamento básico do municipio. 
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Os apontamentos feitos pela comunidade nos eventos serão avaliados e posteriormente 

agregados ao relatório final de prognóstico dos sistemas de saneamento. A partir da finalização 

dos eventos, será elaborado o Relatório de Prognóstico Preliminar, o qual ficara disponível para 

consultas e sugestões por 10 dias após o evento na Prefeitura Municipal. Além do mais, ficará 

disponível no sitio eletrônico do município (http://www .prefeituradepitanga.blogspot.com.br). 

Após o prazo de dez dias, será enfim consolidado o Prognóstico, o qual será entregue 

a administração. 

F.4.1. Metodologia 

Nos eventos do prognóstico será aplicada a metodologia de oficinas conhecido como 

"árvore dos sonhos". Essa metodologia consiste na formação de subgrupos de trabalho, que 

com o apoio dos facilitadores, colocam seus sonhos para melhoria dos sistemas de 

saneamento básico. Visando deixar o trabalho mais didático, o facilitador providenciará um  

banner  em formato de árvore, sendo que as idéias de melhorias criadas pelos grupos serão 

colocadas em papel na forma de folhas, que por final formará a árvore. 

A partir das informações coletadas, propõe-se as seguintes reflexões: 

• Como foi a experiência para os participantes. 

• Houve algum momento mais complicado? Se sim, quando e por quê? 

• Existem sonhos em comum que se repetiram? Quais? 

• Esses sonhos podem ser resolvidos a curto, médio ou longo prazo? 

• Como a comunidade poderia contribuir para realizá-los? 

• E o poder público? 

• Quem mais poderia contribuir? Como? 

• Discutir com o grupo a importância do envolvimento de todos (da comunidade, do 

poder público, das organizações da sociedade civil, das escolas  etc);  

• Explicar a importância das pessoas sonharem e compartilharem os desejos de 

melhoria que querem ver no bairro, no local que estudam e/ou trabalham. Para 

execução da metodologia da "árvore dos sonhos", serão necessários os seguintes 

materiais, fornecidos pela empresa consultora: 

• Papel em forma de folha suficiente para todos os grupos. 

• Fita crepe. 

• Canet6es para escrever. 

• Banner  conforme anexo. 
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F.4.2. Desenvolvimento do Evento 

0 evento ocorrerá conforme Tabela a seguir. 

TABELA — DESENVOLVIMENTO DO EVENTO 
ETAPA RESPONSAVEL TEMPO (MINUTOS) 
Abertura Comitê de Coordenação 5 

Apresentação dos resultados da reunido de 
diagnóstico para reflexão 

Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 
Souza 

20 

Apresentação da metodologia e formação de 
subgrupos para a oficina 

Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 
Souza e Comitê de coordenação 

10 

Discussão intra-grupos Comunidade 20 
Apresentação dos resultados (árvore dos 

sonhos) 
Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 

Souza 
15 

Encerramento Empresa Consultora e Comitê de coordenação 5 

F.5. Plano de Ação 

Nos eventos previstos para esta fase serão apresentadas e discutidas as ações 

previstas para alcançar os objetivos preliminarmente já discutidos. 

Os apontamentos feitos pela comunidade nos eventos serão avaliados e posteriormente 

agregados ao Plano de Ação dos sistemas de saneamento. A partir da finalização dos eventos, 

será elaborado o Plano de Ação Preliminar, o qual ficara disponível para consultas e sugestões 

por 10 dias após o evento na Prefeitura Municipal. Além do mais, ficará disponível no sitio 

eletrônico do município (http://www. prefeituradepitanga.blogspot.com.br). 

Após o prazo de dez dias, será enfim consolidado o Plano de Ação, o qual será entregue 

a administração. 

F.5.1. Metodologia 

Nos eventos ligados a apresentação do Plano de Ação, a metodologia será de 

participação simples, ou seja, após a apresentação de cada tópico do Plano de Ação, será 

disponibilizado tempo para apontamentos e assim sucessivamente. Deste modo, a 

apresentação torna-se dinâmica com contribuições constantes. 

F.5.2. Desenvolvimento do Evento 

0 evento ocorrerá de maneira ordenada, conforme tabela a seguir: 

TABELA — DESENVOLVIMENTO DO EVENTO 
ETAPA RESPONSÁVEL TEMPO (MINUTOS) 
Abertura Comitê de Coordenação 5 

Apresentação do Plano de Ação em tópicos com 
abertura para contribuições 

Empresa Consultora Eng. Ambiental Fabiano de 
Souza 

50 

Encerramento Empresa Consultora e Comitê de coordenação 5 
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F.6. Conferência Pública 

Nesta fase o evento previsto será para apresentação de todos os relatórios 

consolidados (Diagnóstico Técnico-Participativo, Prognóstico e Plano de Ação) os quais 

formarão, portanto, o texto final do PMSB. 

F.6.1. Metodologia 

A metodologia utilizada na Conferência Pública será de participação simples, ou seja, 

após a apresentação do relatório de cada eixo do saneamento básico, será disponibilizado 

tempo para apontamentos e assim sucessivamente. 

F.6.2. Desenvolvimento do Evento 

0 evento ocorrerá conforme na Tabela a seguir. 

TABELA — DESENVOLVIMENTO DO EVENTO 
ETAPA RESPONSÁVEL TEMPO (MINUTOS) 
Abertura Comitê de Coordenação 5 

Apresentação do relatório do eixo abastecimento de água 
Empresa Consultora Eng. Ambiental 

Fabiano de Souza 
15 

Abertura para contribuições Comunidade 10 
Apresentação do relatório do eixo limpeza pública e gestão 

de resíduos sólidos 
Empresa Consultora Eng. Ambiental 

Fabiano de Souza 
15 

Abertura para contribuições Comunidade 10 

Apresentação do relatório do eixo drenagem urbana Empresa Consultora Eng. Ambiental 
Fabiano de Souza 

15 

Abertura para contribuições Comunidade 10 

Apresentação do relatório do eixo esgotamento sanitário Empresa Consultora Eng. Ambiental 
Fabiano de Souza 

15 

Abertura para contribuições Comunidade 10 

Encerramento Empresa Consultora e Comitê de 
coordenação 

5 

F.7. Convocação para as Reuniões 

A convocação para todos os eventos será de feita por ambos os comitês. Esta 

convocação deverá ser realizada com um prazo mínimo de 5 dias de antecedência, através de 

convite impresso entregue em mãos ou digital, via  email,  com confirmação de recebimento, 

direcionado a todos integrantes de ambos Comitês  (CC  e CE), lideranças comunitárias, 

autoridades locais e população em geral. A figura a seguir demonstra o modelo de convite. 
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O Municipio de Pitanga convida  Vs  Sennoria para participar do evento de  
Diagnostic°,  o  qua:  faz parte da elaboração do Plano Municipal de Saneamento 
Básico. 

DATA:  

HORÁRIO: 

LOCAL: 

sua particioaglio é de orancie imoortOncla Para o Oesenvolvimento do nosso 

MUNICÍPIO DE PITANGA — PR 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Relatório Final 

FIGURA — MODELO DO CONVITE 

6.8. Formas de Comunicação 

Visando a participação popular no Plano Municipal de Saneamento Básico, serão 

utilizados os meios de comunicação disponíveis para que a população fique informada sobre 

cada etapa e eventos. As formas de comunicação serão: 

• Jornal Escrito, através da publicação do quadro com as datas das a reuniões, horário 

e local. Serão realizadas também entrevistas (matérias) visando demonstrar a 

importância e o andamento de cada fase da elaboração do PMSB. Os que veiculam 

no município é o Jornal Paraná Centro (semanal) e o Tribuna de Campo Mourão 

(diário); 

• Radio, através chamadas com as datas, locais e horários dos eventos do PMSB. 

Será realizada também entrevistas com os coordenadores do PMSB. A rádio local é 

a Rádio Pitanga (AM 580 Khz); 

• Avisos sobre as reuniões nos cultos e missas em todas as igrejas e capelas. 

• Comunicação escrita através dos  banners, folders,  cartilhas e faixas conforme 

descrito no item F.1. 

F.9. Seleção dos Locais, Datas e Horários 

0 Comitê de Coordenação juntamente com o comitê Executivo definiram os locais, 

datas e horários dos eventos de forma estratégica para garantir requisitos de espaço físico, 

acomodação, acessibilidade e conforto aos participantes. 

Os locais definidos para as reuniões estão apresentada na Tabela a seguir: 
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TABELA — CARACTERÍSTICAS E ENDEREÇOS DOS LOCAIS DAS REUNIÕES 
SETOR DE 

MOBILIZAÇÃO 
COMPONENTES DOS SETORES 

DE MOBILIZAÇÃO 
LOCAL DA REUNIAO / ENDEREÇO 

COMPLETO CARACTERISTICAS FiSICAS 

A 

Vila Nova 
Cinco Encruzilhada 

Renascença 
Boa Vista 

Bom Retiro 
Rio  Bocci  

Rio Quieto 
Nossa Senhora da Paz 

Barra Preta 
Borboleta Abaixo 

Escola Municipal Ney Braga, Distrito 
Vila Nova dos Alemães margens da PR 

487 

Capacidade de 500 pessoas, estrutura 
com cadeiras, banheiros feminino e 
masculino, palco para apresentação 

B 

Barra Bonita 
Rio Fartura 

Rio Liso 
Rio das Pedras 

Palmital 43 
Rio  Vora  de Cima 
Barreiro Grande 
Quatro de Junho 

Pinhalzinho 
Serra da Palmeira 

Corumbatai 
Alto da Cruz 

Vila Rural 

Escola Municipal Afonso Alves, Distrito 
da Barra Bonita PR 239 km 35 

Capacidade de 500 pessoas, estrutura 
com cadeiras, banheiros feminino e 

masculino, palco para apresentação, 

C 

Rio XV de Baixo 
Rio Bandeira 

Taquaraçú Santinho 
Arroio Grande Koupak 

Arroio Grande Santo Antônio 
Corumbatai do Meio 

Rio XV de Cima 
Rio Vorás de Baixo 
Borboleta  Berardi  

Escola Municipal Padre  Victor  Coelho 
de Almeida. Estrada Rural Municipal 03 

km da PR 450. Comunidade Rio XV 

D 

Rio do Meio 
Assemupi 

Rio do Susto 
Safra Velha 

Três Tombos 
São Berto 

Pitanga Abaixo 
São João da Colina 

Marrequinha Quatro Encruzo 
Assentamento Vale da Serra 

Rio Casacata 
Marrequinha Dom  Bosco  

Limeira 
Quarteirão Aparecida 

Flor da Serra 
Barro Preto 
Rio Batista 

Arroio Grande 
Alto Ivai 

Escola Municipal Lano Pereira, 
Distrito Rio do Meio, Estrada Municipal 

Rural, km 09 

E 
Sede: 

Região Sul e 
Região Oeste 

Centro Cultural Praça 28 de janeiro, 
171, Centro Capacidade de 2.000 pessoas, estrutura 

com cadeiras, banheiros feminino e 
masculino, palco para apresentação  F 

Sede: 
Região Norte e 
Região Leste 

Centro da Juventude Rua Anita 
Garibaldi  s/n, Parque São Basilio 

Todos os setores Todos os bairros e todas as 
comunidades rurais 

Centro de Eventos do Lago Miguel 
Adur. Rua: Prolongamento da Benjamin 

Constante s/n 

Capacidade de 5.000 pessoas, estrutura 
com cadeiras, banheiros feminino e 
masculino, palco para apresentação 
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Após reunião entre os comitês ficou definido que as 19:30 h será o melhorar horário 

para as todos os eventos, e os eventos que forem realizados nos sábados, será na parte da 

manha as 09:00 h, pois neste há maior participação popular da localidade, por ser comunidade 

rural. 

A atividade de agendamento junto aos responsáveis pelos locais dos eventos ficará a 

cargo do Comitê de Coordenação. 

F.10. Recursos Humanos e  Materials  

Para um bom andamento na elaboração do PMSB é indispensável a participação do 

técnicos da prefeitura municipal juntamente a equipe técnica da empresa consultora. 

Os recursos materiais necessários para realização dos eventos, tais como computador, 

máquina para registro fotográfico, livro ata, materiais didáticos e  coffee break  serão de 

responsabilidade da AMBIENTAL COSTA OESTE. 

F.11. Registros dos Eventos 

Os registros serão feitos através de atas, listas de presenças e fotografias que serão 

tiradas durante os eventos. 

F.12. Cronograma de Atividades 

TABELA — CRONOGRAMA DOS EVENTOS DO PMSB 
FASE SETOR DATA 

Diagnostico 

A 17/02/2014 
B 18/02/2014 
C 19/02/2014 
D 20/02/2014 
E 21/02/2014 
F 22/02/2014 

Prognostico 

A 07/04/2014 
B 08/04/2014 
C 09/04/2014 
D 10/04/2014 
E 11/04/2014 
F 12/04/2014 

Plano de Ação 

A 26/06/2014 
B 24/06/2014 
C 25/06/2014 
D 26/06/2014 
E 27/06/2014 
F 28/06/2014 

Conferência Pública Todos os setores 25/08/2014 
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ANEXOS DO PRODUTO B 
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ARVORE DOS SONHOS 
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BANNER El  LONA  1,40 X lt,40 m 
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SC,ILli:it,:z•s.7:,  

invespr massisfamente em saneamento basico, - 
sempre os quatro-elxos:' -*** 

cie agua pottivel 

Coleta e tratamento deesgoto sanitario 
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POR QUE O 3ANEAMENTO6A51C0 É IMPORTANTE? 

ea mento 	muito imp&tante bar diveros motivos: 
maior deles é que o sanearnento-  basico está diretamente 

e-1.lacionado à saúde das pessoas.'Nao há saúde siern'sanearnento 

Limpeza urbana e manejo de residuos 
sólidos 

,Licj@rri 	rriuijo d. .,..pjuLt  

01  

PITANGA BRASIL 
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4Ef.4..STECIMEN1O DE ÁGUA POTÁVEL 

abastecimento público de aguapoel começa na coptaçâo 
dessa 6auci em 61,-Afini. riçr.0 R-7-;9-4:+rofundo que passa  pot;  
tratamento e clora;Cio e segue por vcir'ios quilômetros de rede 
ij chegar as 	Tv.  

A água, depois de tratada, pode ser<onsumida pois 1-10 
oferece rlscos.6 saúde das pessoas. 

O árgáo respor156Vei P.210 tratamento e distribuiçâo da 
áquci potável é õbrigado a realizar análises periódica 
para garantir a qualidade da 6aua e atender a legisia0r) 
vigente. 

02  

fij PITANGA 
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Lim  sistema 	esgotamento cinitórieficiente evita a 
cOntarninação das águas subterri*6c.is e superficiai:; 
também a proliferação de vet,ore:: doença:;. 

0 esgoto sanitdrio-Cleve ser tratado pontuolmente e em  
locals  que não contam com a rede coletora, através 
caixa séptico é filtro anaeróbio. 
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ESGOTAMENTO 5 TARIO 

  

  

Trata-fe 	 ir4frae.trUtrt.iras.:47.instalaç'óes operacionais 
de coleta, tr,cinsry)ri:e, tratarnent:,  e dispOsiçao final adeciLiacia cio:; 
014otos  SO  nita'rkg.  
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bRENACEM E MANEIO AGUAS PLUVIAIS 

da z cat;v idddes, ,4fltraetrutura é instalaçes operacionais 

ic inte.ceptaçâo, transporte, retençâo 	lançamento de água
ii lais. 

 

*, 4t 
+.1° 

.¡ • io bem executado, umsistema de drenagem de Clciu 
duviais evita transtornos como enchentes e inundações„ atravis 
cif;t conduçãO dos éguas da chuva que sào captados pelas 
• boca-de-k,bo e levadas  ern  segurança por tubulações  at  os 
ct_Jrsos d'água. 

A tubulação de agLKIS pluvlak.e separada da tubulação 
de rede de esgoto, portanto, não se deve realizar ligações 
de um sistema  ern  outro e vice-versa. 

04  

1.1.011::
36
,11

,40
1.43044  Al PITANGA 
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• - ..,.6ente de restau: 
prindpdirnente a ntiagprolifercy;,,J,.. 
bciratos). 

• ••• 
. Me'ros be nefirios, 

re.; (.1710.!..C.C1S, 'CJ 

Ill  PITANGA 
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LIPBANA E IvIANIE10 DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

rata-se ja atJcidade, ir,fraetruirâs einstalaçZes operacionais 
de coleta, transporte, trmsiaordo—,,' traWrnento e disposiçâo final do 
lixo domestico e lixo de varriçáo Iirnpea dos logradouros 

blicos. 

4-Além do riais, boa parte dos r4.29duos sólidos comerciais e 
domiciliares tem grande vabr econ8rnico, pois é a parcela  
passive'  de reciclaaen, No 8ra5il, existem aproximadamente 
1.000.000 de caEc;dores de  -materials  recicláveis que viwern 

coleta do lixo reciclável. 
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• LEI FEDERAL 11.445/2007 
Esta lei criou a  Politico  Nacional da Seineamento Ekisico e aponta 

carninhc6 que a sanecnyiento  basic°  deve avançar rio _ 
Segundo esta lei todo oci.ciackaa  tern  dita ao acesso 
de saneamento 136sico de qualidade, om eatAciade xial e 
lefkorio1. 

rtalsi 

Plano Municipal de Saneamento Básico é obrlaatório (3 /4. 
previsto na Lei Federal 1144512607. O mesmo devè.. 

se elaborado levando  ern  consisteracelo as particularidacyo 
cio municipio e com a participdalo massissa da populaçab; 

LI I- ,...IPTANTE: A Lei Federal 11662/2013  complement.]  a 
Lei Federal 11.445/1007 e visa o uso moderado da água, 
atra.ve.f da tecnoloaia e ecluca0o amblental. 

06 

••• 
• • 	$.1 Un,44. 

Nrowtot Or Sea  
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Omani:Wade do Ugereoe. *5+ 0* de  Agua 	 Arariga. 

477 



40010 - A0010 

A13001 .• . • .• 	• . 
017.41 

00077 
00021 

INDIMADORESI SCORE QU/UJOADE 

Economists Atomises per ParandopPra•  

Quantidade  de Eizonotelne Aterais A.Gingdea par Parassagteas 
Cassnodadis de Padditiadding 

Durasam Media dans Paraillsamems 

Ddrag110 da. Par•S•agOian  
Cluentldade de Paralie•stent 

iteenomess Adrigidas per InesernItinnelas  

Quantidade  de Er:anemia. mates Aangioas pot.  inairmitencissPrelergette• 
Ouanticiacla de Intarrupp2mbistendstima 

Charmed Made. dos Intannitanailas 

itzred.rd==== 
Insidanda. dab Amalgam de Clore Itealduall fors do Pad,  ais  

IN,, 	Quant.dade de Amostrimpat • Anal.,. de  disto  Fteedual min Romance tore do Pedalo 
Guardia.. de Arnostras Analisactas  para  Oleic/lode  Cloro  Residue 

InsIblembla dam Arialleirs taw Turbid*: Fora do Padre* 

Omant,dado tie, Ainostras peril Anonyms de Turbale7 Corti Fleauthevi run t3 CIO 

Ouontidado de Arnostrob Anent...Ms Pion Almocao em I nrrnrinr 

00007 
00000 

00000 

Econ.fparalisacn. • 

nortis/poraUsacn. 

Econ.antermucil • 

rerashnisrl.4„,, 

retrenhOl  

00026 

00028  
percentual 

INDICADORES SOBRE QUALIDADE (continuaça0)  

Indite  do Conformidade da Quantidaido do Amostras - Califon's"' Totais 

I N,,„, 	 uantidade da Amostras Analisadas para Aferigao de ColitorrnesTotais 

Quantidade  Minima  de Amostra Obrigatórias para Califorrnes  Totals  
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Plano Municipal de Saneamento Básico 
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INOICAL)ÇRS OPERACIONAIS-A0UA (contInuncao) 

1"  '1111•01199.11Y.F.P..9k1 	 C1P 

Indies de  Consumo  do Ague. 
/713010 

A000e •A00111'- A00271 'Nu 

COnsurne ailedlo do Agues  por  Esononms 

!No., 	 Volume do Ague Cenaurnid0 - Volume Oa Agus  Tratado   Eluserisido 
QUasindade 6s EtiOnorraitt Animal de  Agem  

IN 

IN. 

Volume de Aqua (PrOsItsinde.r Traded° Inipeltadla 

Ind c• de Consume de Enemata F.JildrIsa em  Sistemas  do Abastoolmento  da  Ague 

Coneono Total de Eriargle genies em Sistamas tie Abeetselmanto de  Agua  
Voluner de gua (Prodded° •  Trotado importado)  

. 	 . 

Volume de Ague Cemented* 
Voluenis de Kaua  (Produzido  Tratadialinporlado - de Sande* 

Indic. do Atoodsmomo  lotai  de Aguas 

Popi.ilniLe Total  Atendida com  Abasslouni ante do Ague 
Peoplilegee Total do(*) AtunIciplo(a) Atendido(s) corn Abastimirnonto de Ague 

Indio. an Flunminsso sin 

Volume de Ague Ptuoretad0 

40028 
A15006 • AG0113 

415027 
40000 , A.30113 

Perconiun,  

nibeiscononn., 

ine ad I 
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E3026 
0060 

percentuat  
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INDICADORES OPERACIONAIS-ESGOTO 

DEFII..11CAO DO INDICADOR 

Indico  di,  Colota do Esgoto 

INGis 	 Volume de Esgoto Coletado 

Indico de Tratamento de Esgoto 

Volume de Esgoto Tratado  
Volume de Esgoto Coletado + Volume de Esgoto Importado  

	

FOUA 	 E 

ES005  

	

AG010 - 	
percentile! 

AG010 

ES008 + ES014 + ES015  
ES005 + ES013 

Volume de  Aqua  Consumido - Volume de  Apia  Tratado Exportado 

percentual 

Extensão da  Redo  de Esgoto por Ligação 

IN„, 	 Extensão da Rede de Esgoto  
Quantidade de LigarAiss Totais de Esgoto  

Indies  de Atendimento Urbano da Esgoto Referido aos PAunicIplos Atendidos com  Ague  

IN,„ 	 População  Urbane  Atendida com Esgotamento Sanitario 
População Urbana do(s) Municipiosts) Atendido(s) com Abastecimento de  Aqua 

Indite  de Esgoto Tratado Referido à Agua Consumida 

VOIUmc  sic  Esgoto Tratado 1- Volume Esgoto Exp Trut.instatarAes exportador 

Volume deTgus Consumido - Volume de  Ague  Tratado Exportado 

ES004 ' 
E5009 

E S026 
GAM 

ES006 + E5015  
AG010 - A0019 

miligacao 

nix 

perceisual 

Indies  de Atendimento Urbano de Esgoto Referido aos Munisiplos Atendidos com Esgoto 

População Urbana Atendida  corn  Esgotamento Sanitario 
Populaçâo Urbana  dogs  Municlpios Atendidos  corn  Esgotamento Sanitário 

INDICADORES OPERACIONAIS-ESGOTO (continuação) 

REF.  DEFINIÇA0 DO INDICADOR  

  

India  e de Atendirnento Total de Esgoto Referido aos Municfpios Atendidos  corn  Agua 

População Total Atendida  corn  Esgotamento Sanitano 
55001 

pertentuai 

  

G12a 

  

População Total do(s)Municiplo(s)com Abastecimento de  Ague  

  

I No, 

 

Indio*  de Consume:, de Energia Eltitrioa em Sistemas de Esgotamento Senttarle 

Consumo Total de Energia Eletnoa  ern  Sistema de EsgotamentoSandario 
Volume de Esgoto Coletado 

ES028 
ES005 

kWh/m' 

       

IN, 
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ANEXO IV 

ANEXOS DO PRODUTO H 

A Tabela a seguir apresenta a relação de Indicadores. Nela são apresentadas as ações abrangidas, a equação e a unidade de cada indicador. 
CÓDIGOS DAS AÓOES ABRANGIDAS INDICADOR EQUAÇA0 EXPRESSO EM  

AA  01  AA  23  AA  24  AA  25  AA  28  AB  01  

Porcentual da evolução das obras 
Projeto elaborado 

%  

AB  06  AB  22  AB  23  AB  24  AB  27 AC 05 
AC 21 AC 22 AC 23 AC 26  AD  05  AD  20 
AD  22  AD  23  AD  24  AD  27 AU 01 AU 02 Total do Projeto elaborado 
AU 09 AU 10 AU 11 AU 18 AU 19 AU 22 

AU 23 AU 24 AU 36 AU 39  

AA  02  AB  03 AC 02  AD  02 Índice médio do volume de água captado 
mensalmente 

Volume captado m3  
7rtes  mês 

AA  03 PA 07  AA  09 PA 16  AA  17  AB  04  

indice de Qualidade da Agua IQA 
péssima 

 

Ótima / boa / 
razoável / ruim / 

AB  08  AB  10  AB  15  AB  16 AC 03 AC 07 

AC 09 AC 14 AC 15  AD  03  AD  07  AD  09 
—  AD  14  AD  15 

AA  04  AA  14  AA  15  AB  05  AB  18  AB  19 Porcentual de domicílios atendidos pelo 
SPA  

Domicílios atendidos com SAA 
% AC 04 AC 17 AC 18  AD  04  AD  17  AD  18  Domicílios total da comunidade 

AA  04  AB  05 AC 04  AD  04 Índice de capacidade de reservação 
Volume de consumo de água médio no mês m3  

m3  Volume da capacidade de reservação de água 

AA  08  AB  09 AC 08  AD  08 Índice de pessoas cadastradas com 
captação individual Número de pessoas cadastradas com captação individual n° 

AA  06  AB  07 AC 06  AD  06 AU 05 Percentual do índice de perdas na 
distribuição/tempo 

(Volume de Agua tratada — Volume de água consumida)  
% 

Volume de Agua tratada  

AA  08  AB  09 AC 08  AD  08 Percentual da tipologia de captação 
individual 

Tipologia de captação individual 
% 

Total de tipologias de captação individual  

AA  09  AB  10 AC 09  AD  09 Número de coletas previstas para 
análise/tempo 

Número de coleta de água ng 

ano  _ano 
 

AA  09  AA  11  AA  14  AA  15  AA  18  AA  23  

Percentual de população do Setor atendida 
Número de pessoas presentes na orientação ou palestra 

% 

AA  24  AA  25  AA  26  AA  27  AA  28 AS 10 
-  AB  12  AB  18  AB  19  AB  22  AB  23 AS 24 

AB  25  AB  26  AB  27  AB  29 AC 09 AC 11 
-  AC 17 AC 18 AC 21 AC 22 AC 23 AC 24 

Número total da população do Setor ou do municpio  
AC 25 AC 26 AC 28  AD  09  AD  11  AD  17 
AD  18  AD  22  AD  23  AD  24  AD  25  AD  26  
AD  27  AD  29 AU 17 AU 20 AU 23 AU 24 
AU 33 AS 01 AS 02 AS 03 AS 04 AS 05  

AA  10  AB  11 AC 10  AD  10 Índice de cartilhas distribuído Número de cartilhas distribuído n°  
AA  13  AB  17 AC 16  AD  16 Índice de poços comunitários perfurados Número de poços perfurados n° 
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CODIGOS DAS ACOES ABRANGIDAS INDICADOR EQUACAO EXPRESSO EM  
AA  11  AA  18  AB  12 AC 11  AD  11  AA  23  

Índice da área abrangida 
Area  abragida pela ação 

n° AA  24  AA  25  AB  22  AB  23  AB  24 AC 21  
AC 22 AC 23  AD  22  AD  23  AD  24 AU 29  Area  total do Setor ou do Município 

AU 30 AU 34 AU 37 

AA  12  AA  19  AA  20  AB  13  AB  14 AC 12 Porcentual de recuperação de captação 
Quantidade de captação recuperada  

% 
Quantidade total de captação no Setor ou no Município  

AB  02 AU 07 AU 08 Número de estudos específicos realizados  Marrero  de estudos específicos n° 

AU 03 
Número de amostras realizadas conforme 

especificação da Portaria de Potabilidade do 
Ministério da Saúde 

Número de amostras realizadsa conforme especificação da Portaria 
de Potabilidade do Ministério da Saúde 

kg/m' 

AU 04 AU 12 Índice do sistema sob controle operacional Extensão do sistema sob controle opercional km 

AU 06 Índice de domicílios com falta de água 
Quantidade de domicílios com intermitência de água 

% 
Quantidade total de domicílios 

AU 13 AU 14 
Percentual de rede coletora de esgoto 

vistoriada 
Extensão de resde de esgoto vistoriada 

% 
Extensão total de rede de esgoto 

AA  31  AB  30 AC 29  AD  30 AU 16 AU 17 Índice de aquisição de caminhão 
Quantidade de veículos adquiridos  

% 
Quantidade de veículos necessários 

AU 21 Índice de aquisição de equipamento 
Quantidade de equipamentos adquiridos % 
Quantidade de equipamentos necessários 

AU 15 
Índice de projetos novos com a inclusão do 

local próprio para disposição 
Número de projetos novos com a inclusão do local próprio para 

disposição 
n° 

AU 17 
Índice da estrutura da secretaria para dar 

suporte aos novos roteiros 
Número de funcionários e caminhões adquiridos n° 

AU 22 
Percentual da fração orgânica dos resíduos 

encaminhados para a compostagem 
Quantidade de resíduos orgânicos utilizados na compostagem 

% 
Quantidade total de resíduos orgânicos coletados 

AU 25 AU 27 
Índice das empresas do ramo com PGRS 
cadastrados na  Sec.  Do Meio Ambiente 

Número de empresas do ramo com PGRS cadastrados n° 

AU 26 AU 28 
Índice de empresas do ramo com licença 

ambiental 
Número de empresas do ramo com licença ambiental n° 

AU 29 Índice de lixeiras instaladas Número de lixeiras instaladas n° 

AU 30 
Percentual de vias públicas com serviço de 

varrição 
Extensão de vias com varrição % 

Extensão total dos vias 

AU 31 Percentual do gasto com a limpeza pública. 
Valor arrecadado com a taxa de lixo 

— o valor gasto camas serviços de limpeza pública R$ 

AU 32 Índice de associados na AAGAP Somatório dos associados da AAGAP n° 

AU 33  
Índice de sacolas de cores diferenciadas 

distribuídas 
Marrero  de sacolas com cores diferenciadas distribuídas n° 

AU 36 AU 38 Índice de projetos finalizados Número de projetos finalizados n° 
AL 01 AL 02 AL 03 Al 04 AL 05 Índice da implantação da logística reversa Número de locais e campanhas realizadas para a conscientização n° 
Al 01 Al 02 Al 05 Al 07 Al 08 Índice da atualização da legislação Número de legislação atualizada n° 

Al 03 Al 04 
Percentual de equipamentos urbanos 

instalados 
Número de equipamentos urbanos instalados % 

Número de equipamentos total  

AA  05  AA  21  AB  20 AC 01 AC 19  AD  01 
Percentual de unidades com manutenção 

Número de reservatórios com manutenção 
%  

AD  19 AU 35 Número total de reservatórios 
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CODIGOS DAS ACOES ABRANGIDAS 	 I 	 INDICADOR EQUACAO EXPRESSO EM  

AA  10  AB  11 AC 10  AD  10 Percentual de cartilha criada 
I 

% de cartilha criada % 
% total de criação da cartilha  

AB  02 Percentual de rede readequada 
Extensão de rede readequada ok 

Extensão total da rede  

AA  22  AB  21 AC 20  AD  21 Percentual de unidades de tratamento de 
esgoto vistoriadas 

Quantidade de unidades de tratamento de esgotos vistoriadas ok  
Quantidade total de unidades de tratmento de esgotos do Setor 

AA  29  AB  28 AC 27  AD  28 Número de comunidades levantadas com  
necessidade de PEV's, conforme prioridade  Número de PEV's necessários listados n° 

AA  29  AB  28 AC 27  AD  28 Número de PEV's necessários implantados 
Quantidade de PEV's necessários implantados 

% 
Quantidade total de PEV's necessários 

AL 01 AL 02 AL 03 AL 04 AL 05 Percentual de atendimento 
Quantidade de pessoas atendidas pelo programa % 

Quantidade total da população do município 
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